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RESUMO 
 

As práticas de mineração, em muitos países, têm contribuído com o desenvolvimento, através 

da geração de empregos, promovendo crescimento econômico e melhorando a infraestrutura 

local. A mineração pode ser organizada de acordo com suas dimensões e produções, 

abrangendo operações de larga, média e pequena escala. A mineração de pequena escala (MPE), 

em particular, tem sido uma atividade praticada por muitos países em desenvolvimento, 

empregando milhões de pessoas em operações de baixa tecnologia e alta intensidade de mão de 

obra. Apesar de ser apontada como uma atividade de grande importância econômica, a MPE 

enfrenta desafios significativos, incluindo a falta de uma compreensão clara de sua 

caracterização, de seus impactos e suas possíveis relações com o desenvolvimento local. Dessa 

forma, esta pesquisa teve como objetivo compreender como a literatura, no campo das ciências 

sociais aplicadas, apresenta a MPE e seus impactos nos territórios, identificando possibilidades 

e limitações para o desenvolvimento local. Para elaboração deste trabalho, foram realizadas 

revisões, sistemática integrativa e bibliométrica. O trabalho está organizado em três artigos com 

o intuito de contribuir para uma melhor compreensão da MPE e de suas nuances, oferecendo 

uma visão mais ampla e fundamental sobre suas práticas e efeitos. Acredita-se que essas 

revisões possam contribuir com a construção de políticas públicas mais direcionadas, eficazes 

e sustentáveis, que possam maximizar os benefícios e mitigar os impactos negativos da 

mineração de pequena escala nos territórios em que este tipo de atividade está inserida. 
 

Palavras-chave: mineração de pequena escala; impactos; minério-dependência; garimpo; 

caracterização. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 
 

Mining practices in many countries have contributed to development by generating jobs, 

promoting economic growth and improving local infrastructure. Mining can be organized 

according to its size and production, covering large, medium and small scale operations. Small-

scale mining (SSM), in particular, has been an activity practiced by many developing countries, 

employing millions of people in low technology and high labor intensity operations. Despite 

being pointed out as an activity of great economic importance, SSM faces significant 

challenges, including the lack of a clear understanding of its characterization, its impacts and 

its possible relationships with local development. Thus, this research aimed to understand how 

literature in the field of applied social sciences presents MPE and its impacts on territories, 

identifying possibilities and limitations for local development. For the elaboration of this work, 

integrative and bibliometric reviews were carried out. The work is organized into three articles 

in order to contribute to a better understanding of SSM and its nuances, offering a broader and 

more fundamental view on its practices and effects. It is believed that these reviews can 

contribute to the construction of more targeted, effective and sustainable public policies that 

can maximize the benefits and mitigate the negative impacts of small-scale mining in the 

territories where this type of activity is inserted. 

 

Keywords: small-scale mining; impacts; mineral-dependence; mining; characterization. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



INDICADORES DE IMPACTO 

 

A presente dissertação apresenta impacto relevante no campo da Administração Pública, 

especialmente nas áreas de desenvolvimento territorial e políticas públicas voltadas à 

Mineração de Pequena Escala (MPE). Seu impacto pode ser aferido por meio de diferentes 

indicadores, como a sistematização teórico-metodológica que contribui para consolidar o 

conhecimento sobre a MPE nas Ciências Sociais Aplicadas, além de oferecer uma base para 

futuras pesquisas e formulações de políticas públicas mais inclusivas a respeito da temática. Ao 

articular os conceitos de desenvolvimento local, territorialidade e minério-dependência a partir 

de uma revisão sistemática integrativa, o trabalho avança no entendimento das interações entre 

os impactos de maneira multidimensional. A criação de tipologias e de uma matriz de 

integração entre dimensões e impactos reforça a abordagem interdisciplinar e aplicada da 

pesquisa, permitindo que seus resultados sejam utilizados tanto em contextos acadêmicos 

quanto na gestão pública e em iniciativas de planejamento territorial. Além disso, o estudo 

oferece subsídios importantes para práticas educativas, podendo fomentar reflexões críticas em 

cursos de formação sobre sustentabilidade, cidadania e economia mineral. Sua contribuição se 

estende ao fortalecimento da governança territorial, ao estimular a construção de políticas com 

foco na diversificação econômica e no empoderamento das comunidades locais afetadas pela 

mineração de pequena escala. Assim, a dissertação não apenas preenche lacunas teóricas no 

debate sobre mineração de pequena escala, mas também proporciona uma reflexão sobre o 

enfrentamento da informalidade, da exclusão social e da minério-dependência, ampliando as 

possibilidades de desenvolvimento justo e sustentável em territórios minerados. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



IMPACT INDICATORS 

 

This dissertation presents relevant impact in the field of Public Administration, especially in 

the areas of territorial development and public policies focused on Small Scale Mining (MPE). 

Its impact can be measured through different indicators, such as the theoretical-methodological 

systematization that contributes to consolidate knowledge about MPE in the Applied Social 

Sciences, in addition to providing a basis for future research and formulation of more inclusive 

public policies on the subject. By articulating the concepts of local development, territoriality 

and ore-dependency from an integrative systematic review, the work advances in understanding 

the interactions between impacts in a multidimensional way. The creation of typologies and a 

matrix of integration between dimensions and impacts reinforces the interdisciplinary and 

applied approach to research, allowing its results to be used both in academic contexts and in 

public management and territorial planning initiatives. In addition, the study offers important 

subsidies for educational practices and can foster critical reflections in training courses on 

sustainability, citizenship and mineral economy. Its contribution extends to strengthening 

territorial governance by stimulating the construction of policies focusing on economic 

diversification and empowerment of local communities affected by small-scale mining. Thus, 

the dissertation not only fills theoretical gaps in the debate on small-scale mining, but also 

provides a reflection on the coping with informality, social exclusion anddependence, 

expanding the possibilities of fair and sustainable development in mined territories. 
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1. INTRODUÇÃO     

 

A mineração é uma prática ancestral, que evoluiu ao longo do tempo, se adaptando às 

mudanças tecnológicas e sociais. Essa atividade desempenha um papel essencial no 

desenvolvimento de diversos países, devido à vasta diversidade mineral existente no mundo. 

Por ser uma atividade econômica de grande importância para diversas regiões, muitas 

discussões começaram a ser levantadas em torno da mineração. Este tipo de atividade 

econômica pode ser capaz de impactar diretamente o desenvolvimento econômico de muitas 

regiões, proporcionando lucros significativos para os governos e aumento na geração de 

empregos diretos e indiretos. Isso resulta no crescimento de indústrias relacionadas à 

mineração, contribuindo para a infraestrutura e para o desenvolvimento local. Essa atividade 

extrativista é uma fonte crucial de matéria-prima para diversas indústrias, por meio de meios 

de produção de bens e serviços para a economia global e no fomento do comércio internacional 

(Kemp; Owen, 2019; Graziano, 2018).     

Mostrando um setor dinâmico, a mineração não se destaca apenas pelos seus valores 

econômicos, mas também por sua capacidade de impactar comunidades e, principalmente, o 

meio ambiente. A crescente demanda por recursos minerais acabou impulsionando a expansão 

das operações de mineração em todo o mundo, desenvolvendo uma série de questões 

complexas. Como consequência disso, surgem competições por terras entre as indústrias 

extrativas e as comunidades locais, muitas vezes, resultando em conflitos socioambientais 

significativos (Vargas-Chaves; Luna Galván; Torres Pérez, 2014). 

A mineração gera impactos ambientais por meio de suas práticas, e isso é resultado do 

desmatamento e da exploração desenfreada, além de conflitos culturais e sociais devido às 

modificações organizacionais comunitárias e pelas questões políticas, associados à 

regulamentação inadequada e a distribuição desigual dos benefícios econômicos gerados por 

essa atividade econômica (Rozo, 2022). 

No decorrer dos últimos anos, vem ganhando notoriedade muitas discussões a respeito 

dos impactos gerados pela super exploração mineral, principalmente, pelos danos ambientais 

causados. Isso engloba alterações na paisagem devido à degradação florestal e ao esgotamento 

dos solos, degradação ambiental provocada pela emissão de poeira e detritos gerados pelas 

operações de mineração, sobrecarga e contaminação dos recursos hídricos, podendo resultar na 

poluição direta de corpos d'água devido à redução do lençol freático e à disposição inadequada 

de resíduos, além de impactos sociais e comunitários locais (Milanez, 2017). 

Mancini; Sala (2018) destacam que os impactos da mineração podem ser categorizados 
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em três esferas distintas: o uso da terra e suas implicações no desenvolvimento territorial, os 

impactos ambientais, que afetam a saúde e os direitos humanos, e os fatores demográficos, 

especialmente relacionados à migração e ao desequilíbrio de gênero nas comunidades ligadas 

às atividades de mineração. Esses impactos variam em escala e intensidade, de acordo com a 

produção da extração, mas são fundamentais para compreender como a mineração influencia o 

meio social em que está inserida.  

De acordo com Kemp; Owen (2019), as atividades de mineração representam um 

fenômeno complexo, com uma diversidade de tipos de operações, podendo ser classificadas 

pela sua capacidade de produção. Deste modo, pode ser destacada a mineração em larga escala 

(MLE), desenvolvida a partir de um alto valor econômico, devido à sua potência extrativista de 

grande volume de produção e alcances multinacionais. 

Ao longo do tempo, a mineração passou por diversas transformações, tanto em termos 

de escala de produção quanto em relação às técnicas e tecnologias empregadas. E com isso, 

alguns outros tipos de operações, além das grandes indústrias extrativistas, começaram a se 

destacar no mercado, como é o caso das mineradoras de pequena escala de produção. A 

mineração de pequena escala (MPE) ascende no mercado como um fenômeno global, 

principalmente, em países do hemisfério sul, que emprega diretamente milhões de pessoas em 

cerca de 70 países, se tornando uma atividade econômica vital para muitas comunidades locais 

em todo o mundo, contribuindo com meios de sustento para parte da população em países em 

desenvolvimento (Hirons, 2014). 

O Instituto Brasileiro de Mineração (2020) ressalta que as mineradoras em pequena 

escala se caracterizam, principalmente, por produtividades menores e operações mais 

localizadas, frequentemente em áreas com baixo desenvolvimento socioeconômico (IBRAM, 

2020). 

Alguns autores como, Baddianaah; Baatuuwie; Adongo (2022) apontam a mineração de 

pequena escala como uma atividade, predominantemente, realizada por trabalhadores locais em 

países de baixa renda. Compreende operações intensivas em mão de obra, utilizando baixa 

tecnologia, capital reduzido e usando ferramentas simples, como pás, picaretas, cinzéis, tigelas 

e baldes. 

Laing et al. (2023); Hilson; Maconachie (2020) destacam que além de suas práticas mais 

rudimentares, a MPE se destaca por ser fonte de extração de uma ampla gama de minerais 

preciosos, que incluem ouro, diamantes, cobalto, estanho, cassiterita, tantalita, tungstênio, 

tântalo e uma variedade de pedras preciosas coloridas. Assim sendo, esta diversidade de 

recursos minerais faz com que a mineração de pequena escala chame a atenção de diversas 
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indústrias, por enxergarem, de maneira estratégica, um valor econômico alternativo (Laing et 

al., 2023; Hilson; Maconachie, 2020). 

A mineração de pequena escala possui suas próprias características e desafios. Em 

muitos casos, essas atividades são realizadas por mineradores artesanais e/ou pequenos 

empresários que buscam extrair recursos minerais de maneira mais acessível e próxima às 

comunidades. Embora esse tipo de mineração seja importante na geração de empregos e renda, 

essa modalidade pode trazer diversos impactos locais nos campos social, econômico e 

ambiental de maneira significativa (Macedo et. al., 2020). 

Deste modo, Fernández Villalobos (2019) ressalta que as pessoas que se dedicam à 

mineração de pequena escala possuem baixa escolaridade, o que reforça ainda mais os desafios 

socioeconômicos e culturais existentes. Essa lacuna ocorre, especialmente, em áreas rurais e 

remotas, em que famílias, muitas vezes, dependem da mineração para sua subsistência, tendo 

como consequência, poucas opções de emprego, além de um contínuo ciclo de baixa 

escolaridade local (Rwiz et al., 2023). 

Assim, ao avaliar a mineração de pequena escala em contraste com as práticas de grande 

escala, pode-se dizer que essas atividades de produções menores, enfrentam algumas questões 

de legalidade, especialmente as que são desenvolvidas de maneira artesanal e informal. Hilson; 

Sauerwein; Owen (2020) ressaltam a importância de instituir mecanismos formais para a 

mineração de pequena escala, com foco na promoção da inovação, na melhoria das condições 

trabalhistas para os mineiros e mais incentivo e regulamentação econômica e monitoramento 

ambiental, com ênfase no desenvolvimento local. 

A falta de regulamentação e formalização na mineração de pequena escala, pode 

acarretar uma série de consequências negativas. Um dos principais problemas é a ausência de 

controle dos danos ambientais locais e socioeconômicos, envolvendo suas práticas e seus 

trabalhadores. Por serem frequentemente operações de baixa tecnologia, e pelo fato de os 

métodos utilizados pelos mineradores artesanais serem rudimentares, suas práticas podem 

acabar resultando em danos à própria saúde dos mineradores (Malone; Smith; Zeballos 

Zeballos, 2021). 

Porém, vale ressaltar que, apesar das atividades serem em pequena escala, estes 

impactos e danos gerados ainda podem ser bastantes significativos, demandando uma atenção 

especial sobre a implementação de estratégias eficazes de gestão e regulamentação formal dessa 

prática. Partindo da complexidade e diversidade que envolve a mineração de pequena escala, o 

presente estudo visa compreender as principais características, impactos e desenvolvimento 

desse segmento. Para tanto, o trabalho se estrutura na elaboração de três artigos, que visam 
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responder a seguinte questão de pesquisa: Como a literatura caracteriza os tipos de 

mineração de pequena escala, os seus impactos e a relação com a minério-dependência 

nos territórios em que abrigam esses tipos de empreendimentos? 

 

1.2. Objetivos 

1.2.1. Objetivo Geral 

 

Compreender como a literatura apresenta os tipos de mineração de pequena escala, os 

impactos gerados para os territórios que abrigam esses tipos de empreendimentos, de modo a 

identificar as possibilidades de relações com a minério-dependência 

 

1.2.2. Objetivos Específicos 

 

• Caracterizar os tipos de mineração de pequena escala descritos pela literatura; 

• Identificar os diferentes tipos de impactos que a mineração de pequena escala ocasiona 

nos territórios que abrigam esse tipo de empreendimento; 

• Avaliar se a mineração de pequena escala contribui para o desenvolvimento territorial, 

e se tem culminado em situações de minério-dependência. 

 

1.3. Justificativa 

 

Este trabalho surge com o intuito de explorar de maneira mais aprofundada a mineração 

de pequena escala, caracterizando os tipos, avaliando os impactos gerados que podem surgir 

nos territórios em que essas atividades estão inseridas e analisando os fatores de 

desenvolvimento local, incluindo possíveis relações de minério-dependência, proporcionando 

conhecimentos essenciais para uma gestão mais eficaz e sustentável dessa atividade. Embora a 

mineração de pequena escala seja bastante reconhecida e necessária para o desenvolvimento de 

fatores econômicos de muitas regiões no mundo, ainda é necessário levantar discussões a 

respeito de suas implicações sociais, ambientais, políticas, econômicas e territoriais 

Assim, esta pesquisa se justifica devido à complexidade percebida das operações de 

mineração de pequena escala e na lacuna de conhecimento que ainda existe sobre suas 

características específicas, impactos e relações com o desenvolvimento local. Afinal, muito se 

tem discutido e estudado a respeito das mineradoras de larga escala, enquanto as atividades de 
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pequena escala, muitas das vezes, desenvolvidas de maneira artesanal e por pequenas empresas, 

permanecem menos compreendidas e menos regulamentadas. 

Para o desenvolvimento deste trabalho foram elaborados três artigos complementares, 

divididos em três capítulos. A utilização da literatura como fonte principal no desenvolvimento 

dos artigos, faz com que suas construções sejam pautadas em um bom embasamento e robustez 

teórica e na identificação de lacunas de conhecimentos que ainda poderiam ser exploradas. 

Essa escolha foi fundamental para garantir a qualidade e a relevância dos artigos a serem 

desenvolvidos, com o intuito de contribuir para o avanço do conhecimento na área e para o 

fomento de políticas públicas mais eficazes e sustentáveis. 

O primeiro artigo busca fornecer uma visão abrangente da tipologia da mineração em 

pequena escala, estabelecendo uma base sólida para a compreensão a partir da caracterização 

deste setor. A compreensão dessas características se mostra fundamental para a identificação 

de padrões e tendências na caracterização da mineração em pequena escala. 

Para a construção deste primeiro artigo, foram utilizadas análises de revisão 

bibliométrica e sistemática integrativa, que em conjunto, permitiu realizar a caracterização por 

tipos de mineração de pequena escala, sendo suas práticas divididas em subsistência, integrada 

ao mercado e por práticas artesanais. Além disso, as dimensões que as permeiam também foram 

discutidas, abordando os aspectos social, econômico, ambiental e político-institucional. 

Desta maneira, a discussão a respeito da caracterização do que é apresentado pela 

literatura como mineração de pequena escala, pôde ser construída por meio de uma tipologia 

que procura demonstrar um pouco das particularidades, a complexidade e a 

multidisciplinaridade que envolve este setor. 

Portanto, espera-se que este artigo possa ser, do ponto de vista prático, uma referência 

e apoio para possíveis atores que estejam envolvidos com a formulação de regulamentações e 

estratégias de gestão mais adequadas para esse setor, por meio da elaboração de políticas 

públicas mais eficazes e inclusivas, que permitam um atendimento mais integrado às 

especificidades de cada tipo de mineração e dos contextos em que são aplicados às produções 

de pequena escala. 

O segundo artigo procurou identificar os diferentes tipos de impactos que a mineração 

de pequena escala ocasiona nos territórios que abrigam esse tipo de empreendimento. Ao 

realizar esta análise, a partir dos impactos será possível compreender os desafios enfrentados 

por atores, como comunidades e governos que vivenciam a mineração de pequena escala, 

baseados em diferentes contextos geográficos, ambientais, socioeconômicos e sociopolíticos.  
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Assim, espera-se que os resultados deste artigo possam dar um maior embasamento para 

a construção de políticas públicas, principalmente que visem mitigar os efeitos da mineração 

de pequena escala e que promovam práticas mais sustentáveis e efetivas. 

Após caracterizar os tipos de mineração de pequena escala e compreender melhor seus 

impactos, o terceiro artigo analisou a relação entre a mineração de pequena escala e a  minério-

dependência. Além de esclarecer ainda mais os benefícios e os desafios que possam surgir com 

a MPE. A discussão evidenciou os riscos de uma economia excessivamente dependente da 

mineração, buscando compreender de que modo essa dependência se estabelece e impacta os 

territórios. 

Este trabalho foi desenvolvido com o objetivo de que as definições sobre o que 

caracteriza, de fato, a mineração de pequena escala, possam ser estabelecidas a partir das 

discussões presentes na literatura. Assim, ao consolidar as diversas abordagens e perspectivas 

apresentadas por diferentes estudos, esperamos contribuir para uma compreensão mais precisa 

e abrangente desse setor. 

Além disso, buscamos identificar as principais características, desafios e impactos 

associados à mineração de pequena escala, oferecendo uma base sólida para que futuras 

pesquisas e formulações de políticas públicas possam ser desenvolvidas, orientadas pelas 

diretrizes apontadas neste conjunto de artigos. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

2.1. Desenvolvimento Local e Mineração de Pequena Escala 

 

No âmbito das ciências sociais aplicadas, o estudo do desenvolvimento local aplicado 

na mineração de pequena escala pode desempenhar um papel importante na compreensão das 

dinâmicas socioeconômicas e ambientais das comunidades afetadas por essa prática. 

Segundo Martins; Caldas (2009), o conceito de desenvolvimento local engloba várias 

vertentes do exercício da cidadania e promove a criação de espaços de interação entre os 

cidadãos, devolvendo, assim, a iniciativa e a autonomia na gestão dos assuntos públicos. O 

desenvolvimento local, portanto, pode ser entendido como um processo complexo e 

plurifacetado que surge e evolui a partir de ações e estratégias voltadas para o fortalecimento 

das comunidades, valorização dos recursos locais, luta pela justiça social e construção de um 

futuro mais sustentável (Martins; Caldas, 2009). 

Dito isso, quando analisamos a intersecção entre desenvolvimento local e mineração de 

pequena escala, é possível observar que essa relação pode ocorrer sob diversas perspectivas 

teóricas. Assim, podemos destacar o conceito de desenvolvimento endógeno como um 

paradigma nesse contexto de desenvolvimento local. 

Segundo Bellingieri (2017), o desenvolvimento endógeno pode ser compreendido como 

um paradigma no qual o progresso não é determinado pelas forças livres do mercado ou pelas 

políticas de planejamento territorial centralizadas, mas sim por aspectos intrínsecos ao local, 

como o território e sua capacidade de utilizar suas potencialidades para se conectar ao sistema 

econômico global. 

Dessa maneira, a mineração de pequena escala pode ser vista como uma variável 

importante para o desenvolvimento local, pois a exploração sustentável dos recursos locais pode 

promover o crescimento econômico e social dentro das comunidades que abrigam esse tipo de 

atividade (Bellingieri, 2017). 

Além disso, para maximizar os benefícios dessa atividade, é crucial integrar abordagens 

que fomentem a inovação em nível local. A teoria dos sistemas locais de inovação enfatiza a 

necessidade de estímulo à criatividade e à colaboração entre empresas, instituições de pesquisa 

e governo para fomentar a inovação, a tecnologia e a competitividade em nível local (Lélé; 

Norgaard, 2005). 

A partir dessa perspectiva, Fauré; Hasenclever (2007) reforçam a ideia de que o 

desenvolvimento local é relativo e depende do contexto no qual se insere, porém, é importante 

considerar os recursos, a coordenação dos atores e a importância das instituições neste  
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processo. Portanto, o desenvolvimento local pode ser caracterizado como um sistema de ação 

que pode ocorrer em várias escalas, construído pelos atores locais. Essas autoras também 

adentram na relevância em que as políticas públicas são capazes de impactar o avanço do 

desenvolvimento local. Isso se dá a partir da diversidade econômica, redução da informalidade, 

estimulando o empreendedorismo e na melhoria do ambiente de negócios locais (Fauré; 

Hasenclever, 2007, p. 14-22,). 

Deste modo, o desenvolvimento de mecanismos formais visa estimular e apoiar as 

potencialidades das comunidades, incentivando a participação ativa dos membros e construindo 

um melhor controle da autonomia na busca por melhor qualidade de vida para aqueles que 

utilizam a mineração como fonte de renda (Rocha, et al., 2017). 

Posto isso, no caso das atividades de mineração de pequena escala, o desenvolvimento 

local pode ser avaliado a partir de conflitos ocorridos entre os danos ambientais e o 

desenvolvimento econômico. Este conflito surge, principalmente, de maneira complexa entre 

os interesses econômicos da indústria mineral e a preservação ambiental, bem como os impactos 

socioeconômicos de emprego e renda nas comunidades locais (Rezende, 2016). 

Essa dependência pode levar a uma economia local vulnerável a flutuações nos preços 

dos minérios no mercado global e a uma falta de diversificação econômica, o que pode impactar 

negativamente o desenvolvimento sustentável da região (Miranda, 2023). Portanto, é 

fundamental que políticas públicas busquem reduzir essa dependência promovendo a 

diversificação econômica e o desenvolvimento de outras atividades econômicas. 

Desse modo, é essencial promover um planejamento adequado e a adoção de práticas 

sustentáveis a partir de um controle ambiental efetivo em parceria com fatores econômicos, 

assim pode-se garantir a viabilidade das atividades de mineração, contendo os danos aos 

recursos naturais e mantendo a qualidade de vida das pessoas ligadas a este tipo de atividade 

(Rezende, 2016). 

Além disso, ao correlacionar o desenvolvimento local aos processos de mineração, é 

importante reconhecer que a mineração pode ter impactos significativos no desenvolvimento 

regional, tanto positivos quanto negativos. A exploração dos recursos naturais pode trazer 

benefícios econômicos, como geração de empregos e aumento da arrecadação de impostos. No 

entanto, também pode apresentar desafios ambientais, sociais e culturais, tais como a 

degradação ambiental, deslocamento de comunidades e impacto na saúde humana (Dowbor, 

2010, Dethier; Sartain; Lutz, 2019). 

Nesse sentido, é importante que as políticas públicas, relacionadas ao desenvolvimento 

e à mineração sejam pautadas na sustentabilidade e no respeito aos direitos das comunidades  
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afetadas. A tomada de decisão da exploração mineral requer uma abordagem participativa 

envolvendo moradores locais, organizações da sociedade civil e outras partes interessadas 

(IBRAM, 2013). 

Além disso, as políticas públicas devem ter como objetivo promover a diversificação 

econômica nas áreas de mineração, reduzir a dependência excessiva das minas e criar condições 

para o desenvolvimento de outras atividades econômicas sustentáveis. Isso inclui, mas não se 

limita a investir em infraestrutura, capacitação profissional, promover o empreendedorismo 

local e apoiar o desenvolvimento de setores como turismo, agricultura e indústrias criativas 

(Miranda, 2023). 

Portanto, a intersecção entre desenvolvimento local e mineração de pequena escala é 

complexa e multifacetada, devido às várias nuances que contemplam essa relação e por serem 

conceitos que sempre permeiam por diversas dimensões, fazendo com que seja necessário o 

uso de abordagens integradas e sustentáveis para garantir que os benefícios econômicos sejam 

alcançados sem comprometer o meio ambiente e a coesão social das comunidades envolvidas. 

 

2.1.1.  Minério-Dependência na Mineração de Pequena Escala 

 

Do ponto de vista histórico, a mineração de pequena escala tem sido fonte de sustento 

para muitas comunidades rurais. Em muitos casos, essa prática se mostrou ser uma atividade 

rudimentar que foi evoluindo ao longo dos séculos, por meio da transição de métodos 

tradicionais para técnicas mais modernas, ainda que muito limitadas devido ao poder 

econômico investido. Como exemplo disso, podemos dar um destaque para a América Latina e 

para a África, em que a MPE vem se mostrando uma prática antiga que continua a ser relevante 

nos dias de hoje devido à sua importância econômica e social (Hilson, 2002). 

No entanto, apesar do seu volume de produção ser reduzido, a mineração de pequena 

escala pode desempenhar um papel crucial nas economias locais, fornecendo empregos, renda 

e recursos minerais essenciais para comunidades, muitas vezes marginalizadas (Ofosu; Torbor; 

Sarpong, 2022). 

Comparada à mineração de grande escala, a mineração de pequena escala apresenta 

desafios e benefícios distintos. Enquanto a mineração de grande escala é pautada em alto 

investimento econômico podendo ocasionar impactos ambientais em larga escala, a mineração 

de pequena escala é constituída por meio de mão de obra intensiva e pode proporcionar 

benefícios econômicos diretos às comunidades locais. No entanto, a falta de infraestrutura e 
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regulação pode resultar em práticas insustentáveis e condições arriscadas de trabalho (Kemp; 

Owen, 2019). 

As comunidades podem ter dependência dessas operações de mineração, com 

implicações significativas. A dependência excessiva de determinados minérios pode criar 

vulnerabilidades econômicas e sociais, sujeitando essas comunidades a flutuações nos preços 

globais dos minerais extraídos, a limitações de possibilidades de trabalho e renda e também, 

riscos ambientais associados à exploração (Teschner, 2014). 

Neste contexto, surge o conceito de "minério-dependência", que se refere à dependência 

econômica de uma região ou comunidade em relação à extração e exportação de minérios. 

Coelho (2017) define a minério-dependência como: 

 

“A minério-dependência enquanto situação na qual, devido à 

especialização da estrutura produtiva de um município, região ou país 

na extração de minerais, os rumos da estrutura local são definidos em 

centros decisórios externos. Obviamente, se trata também de uma 

relação entre classes sociais localizadas em diferentes locais. Esta 

relação de subordinação faz com que as decisões sobre o que ocorrerá 

na estrutura produtiva local sejam tomadas em centros políticos 

externos, sejam eles empresas multinacionais mineradoras e/ou 

mercados de commodities minerais, sejam centros consumidores dentro 

de um mesmo país ou internacionais” (Coelho, p. 2, 2017). 

 

No entanto, Coelho (2018) ressalta que “a dependência, que inicialmente é de cunho 

econômico, se traduz também em dependência política e dependência social. É um fenômeno 

multidimensional”. Desta forma, o conceito de minério-dependência pode revelar a 

complexidade e a profundidade dos efeitos causados pela exploração mineral pode ter sobre 

uma região por meio das relações de poder e subordinação entre governos e empreendimentos 

contra comunidades e trabalhadores. 

Deste modo, a minério-dependência se mostra um fenômeno complexo, que afeta 

profundamente diversas dimensões, como a econômica, política e social de regiões 

mineradoras. Portanto, compreender suas nuances e desenvolver estratégias para mitigar suas 

desvantagens são passos fundamentais para alcançar um desenvolvimento sustentável e 

equilibrado (Costa et al., 2020). 

Com isso, podemos observar que um dos principais desafios enfrentados pela mineração 

de pequena escala é a falta de diversificação econômica e a relação de poder imposta por 
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governos e grandes empreendimentos. Muitas dessas comunidades dependem quase 

exclusivamente da extração e comercialização de um ou dois minérios, tornando-se altamente 

suscetíveis a choques externos. Por exemplo, em áreas em que o ouro é o principal recurso 

explorado, a volatilidade dos preços do ouro pode ter efeitos devastadores sobre a estabilidade 

econômica local (Hilson; Hilson; Adu-Darko, 2014). 

Fatos como estes podem contribuir para que a mineração de pequena escala, por muitas 

vezes, ocorra em condições precárias de trabalho e sem controles ambientais adequados, 

resultando em danos significativos (Mabe; Issifu; Wongnaa, 2024). Como consequência dessas 

práticas, temos a poluição da água, destruição de habitats naturais locais, além da contaminação 

do solo, podendo ocasionar, inclusive, prejuízos à saúde das comunidades (Madhav, 2020). 

Além da falta de investimento e incentivo econômico, outro fator que pode influenciar 

na dependência da mineração de pequena escala são as condições geológicas nas quais essas 

atividades ocorrem. Estudos geológicos têm mostrado que a distribuição de recursos naturais é 

desigual. Enquanto algumas regiões são ricas em diversidade mineral, outras não possuem essa 

mesma abundância. Isso torna a exploração de minerais economicamente inviável em certas 

áreas, devido à baixa demanda (Green, 2019). 

Outro ponto que pode ser destacado, é que pode contribuir com a ocorrência da 

dependência, é a restrição que muitos mineradores enfrentam ao acessar o mercado 

internacional ou especializado, fazendo com que muitos não tenham outra escolha a não ser 

focar em minérios que tenham demanda local. Diante disso, o International Trade Centre - ITC 

(2018) observa que as pequenas e médias empresas, incluindo os mineradores enfrentam 

barreiras significativas para acessar mercados globais, o que limita suas oportunidades de 

diversificação (ITC, 2018). 

Essas barreiras muitas vezes podem ser percebidas pela relação de poder, como uma 

característica da minério-dependência em que o poder econômico das grandes mineradoras, se 

mostra influente de maneira significativa para os mecanismos de governança e na construção 

de políticas públicas. O poder público, muitas vezes, se mostra limitado em sua capacidade de 

promover um desenvolvimento equilibrado e sustentável, sendo forçado a alinhar suas políticas 

aos interesses das empresas mineradoras de grande escala (Costa et al., 2020). Para romper esse 

ciclo de dependência, é crucial desenvolver mecanismos que fortaleçam a autonomia local, 

diversifiquem a economia e promovam uma governança que priorize o bem-estar e a 

sustentabilidade ambiental das comunidades. 

Por fim, a construção dessa dependência acaba sendo agravada pelas barreiras e 

limitações que resultam do distanciamento entre os governos e os interesses dos pequenos 
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grupos de mineração, o que perpetua e pode agravar essa situação de maneira negativa. Assim, 

essa falta de interesse, principalmente, de governos locais, pode reforçar a informalidade e as 

irregularidades que envolvem a mineração de pequena escala, dificultando ainda mais o 

processo de mitigação a respeito da minério-dependência (Gilbert; Osei-Bonsu, 2016). 

Portanto, a mineração de pequena escala e a minério-dependência podem ser analisados 

de modo interligado, demandando uma análise cuidadosa das implicações socioeconômicas, 

ambientais e políticas, na busca de uma compreensão maior a respeito do tema com o intuito 

de tornar a mineração de pequena escala em algo que possa ser desenvolvido de maneira mais 

sustentável e responsável, a partir das suas relações entre comunidades minerárias e os governos 

locais e regionais. 
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3. METODOLOGIA 

3.1. Tipo De Pesquisa  

 

O presente estudo é caracterizado como uma revisão sistemática integrativa, com o 

propósito de coletar dados da literatura e elaborar análises a partir de documentos que abordem 

temas relacionados à mineração de pequena escala, especialmente, sobre contextos políticos, 

econômicos, sociais; ambientais e territoriaisenvolvendo a minério-dependência. 

A revisão sistemática integrativa é utilizada como um instrumento na prática baseada 

em evidências, sintetizando conhecimento, incorporando a aplicabilidade e interpretação de 

estudos significativos. Ao combinar métodos diversos, esta abordagem metodológica 

proporciona uma compreensão abrangente e detalhada de conceitos complexos, teorias e 

problemas relevantes (Souza; Silva; Carvalho, 2010). 

Dresch et al. (2015) apontam que ao utilizar um método sistemático é possível realizar 

mapeamento, identificação, avaliação e preenchimento de lacunas no conhecimento existente 

sobre o tema em questão. Esta abordagem pode resultar em relatórios ou sínteses que permitem 

uma visão mais aprofundada e robusta das pesquisas de maneira mais atualizada, 

desenvolvendo uma base mais sólida para novos estudos e avanços científicos (Dresch et al., 

2015). 

Por meio desta escolha metodológica, esta pesquisa buscou caracterizar os tipos de 

mineração de pequena escala, identificando os impactos que essas atividades geram nos 

territórios envolvidos, avaliando se contribuem para o desenvolvimento local ou se podem 

resultar em situações de minério-dependência. Esses objetivos específicos visam preencher uma 

lacuna de conhecimento e fornecer conhecimentos que podem ser essenciais para promover 

práticas mais responsáveis e compreensivas, a partir das realidades envolvendo as comunidades 

locais que as abrigam. 

 

3.2.  Coleta e Análise de Dados 

 

A seguir no quadro 1, está esquematizado todo o protocolo de pesquisa utilizado, 

contendo todas as etapas necessárias para a construção e obtenção dos dados analisados. 
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Quadro 1: Protocolo de pesquisa 

ETAPA PROCEDIMENTO DESCRIÇÃO 

1ª Operacionalização de 

Pesquisa 

1.1 Definir o campo científico e teórico do trabalho 

1.2 Formulação da pergunta chave da pesquisa 

1.3 Delimitar os objetivos do trabalho 

1.4 
Escolha das bases científicas ou 

periódicos 

1.5 Delimitação dos termos que representam o campo 

1.6 
Delimitação de outros termos para apurar os 

resultados 

1.7 Definir os critérios de inclusão e de exclusão 

2ª Procedimentos 

de Busca (filtro) 

2.1 
Definir os termos de busca para localizar as 

referências (strings) 

2.2 
Definir os operadores booleanos para uma pesquisa 

avançada 

2.3 
Definir e aplicar outros filtros de busca para 

refinamento 

2.4 Realizar as buscas nas bases de dados 

3ª Procedimentos de 

seleção (Banco de 

dados) 

3.1 Importação das referências para EndNote 

3.2 
Organização das referências no EndNote 

excluindo textos duplicados entre os periódicos 

3.3 Leitura primária (Título e Resumo) 

3.4 
Aplicação dos filtros de inclusão e exclusão dos 

artigos selecionados 

3.5 Identificar os artigos que serão analisados  

3.6 Realizar a leitura completa dos artigos  

3.8 Avaliar a qualidade dos artigos 

4ª Análise de dados 

4.1 Coleta de dados 

4.2 Tabulação dos dados 

4.3 Síntese dos Resultados 

4.3 
Analisar a necessário de incorporar outro tipo de 

revisão, além da sistemática integrativa. 

5ª Relatório Final 
5.1 Interpretação e discussão dos resultados 

5.2 Construção da Revisão 

Fonte: Modelo adaptado, desenvolvido por PRADO et al., (2016). 
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Para realizar a análise de acordo com protocolo de pesquisa apresentado pelo Quadro 

1, este trabalho seguiu uma sequência de etapas cuidadosamente planejada, para garantir a 

obtenção de dados consistentes e a construção de um corpo de conhecimento sólido sobre a 

mineração em pequena escala. O protocolo é dividido em cinco etapas principais: 

operacionalização de pesquisa, procedimentos de busca, procedimentos de seleção, análise de 

dados e relatório final. Seguir cada uma destas etapas de maneira disciplinada é essencial para 

que a integridade e a validade dessa pesquisa possam ser asseguradas. 

Na primeira etapa, a operacionalização da pesquisa, serão definidos os parâmetros 

fundamentais que orientarão todo o estudo. Isso inclui a definição do campo científico e teórico, 

que no caso dos artigos desenvolvidos, foi o campo das ciências sociais aplicadas, a formulação 

da pergunta chave da pesquisa e a delimitação dos objetivos para cada um dos artigos. A 

escolha das bases científicas, Web of Science, Scielo e Scopus, foi um passo essencial, pois 

estas plataformas são reconhecidas por seu rigor acadêmico e abrangência. A delimitação dos 

termos de busca e dos critérios de inclusão e exclusão também faz parte desta fase inicial, 

garantindo que a pesquisa seja focada e relevante. 

E para a delimitação destes critérios, foi levado em consideração os objetivos de cada 

um dos artigos, de acordo com o material que pode ser encontrado nas bases de dados. Esta 

fase precisa ser extremamente rigorosa, pois é a partir dela que o direcionamento do artigo 

começará a tomar forma. 

Na segunda etapa, os procedimentos de busca serão executados para localizar as 

referências necessárias. A definição de termos de busca (strings) e o uso de operadores 

booleanos permitirão uma pesquisa avançada e mais refinada. A aplicação de filtros adicionais, 

como restrições temporais, utilizando sempre um recorte entre 1990 a 2024 para todos os 

artigos, por área temática de acordo com os resultados obtidos, ressaltando que a escolha das 

áreas deve seguir a afinidade com o campo científico escolhido, sendo das ciências sociais 

aplicadas. Todas essas escolhas e restrições impostas ajudarão a obter resultados mais 

direcionados a partir das buscas nas bases de dados selecionadas, que assegurarão que a revisão 

integrativa a partir da literatura encontrada seja abrangente e bem fundamentada. 

A terceira etapa envolve os procedimentos de seleção, em que as referências serão 

importadas das bases de dados para o EndNote. Este software auxiliará na organização e 

exclusão de textos duplicados. A leitura primária dos títulos e resumos permitirá uma triagem 

inicial, seguida pela aplicação dos filtros de inclusão e exclusão. Os artigos selecionados serão 

lidos na íntegra e avaliados quanto à sua qualidade, visando garantir que apenas estudos 

relevantes sejam considerados.  
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Na quarta etapa, a análise de dados será realizada com a coleta, tabulação e síntese dos 

resultados obtidos a partir da leitura realizada na etapa anterior. Essa fase é fundamental para 

transformar os dados coletados em percepções significativas e consistentes para que as revisões 

possam ser desenvolvidas. A síntese dos resultados permitirá uma compreensão mais profunda 

das práticas que envolvem a mineração em pequena escala. 

Nesta etapa também foi analisada a necessidade ou não de incluir outros tipos de revisão 

além da sistemática integrativa. A combinação de diferentes métodos de revisão da literatura 

encontrada, possibilita uma abordagem mais coesa e fundamentada, propiciando uma análise 

mais detalhada e robusta dos dados disponíveis na literatura analisada 

Por fim, na quinta etapa, o relatório final será elaborado. Esta fase incluirá a 

interpretação e discussão dos resultados, proporcionando uma análise crítica e abrangente dos 

dados. A construção da revisão integrativa da literatura permitirá a consolidação de todo o 

conhecimento adquirido ao longo do estudo, culminando em uma contribuição significativa 

para um melhor entendimento a respeito da mineração em pequena escala. 

Cada uma dessas etapas foi pensada e estipulada para assegurar uma abordagem 

sistemática rigorosa, capaz de oferecer uma análise detalhada e fundamentada nos dados 

encontrados. Com isso, espera-se que o trabalho final represente uma contribuição valiosa para 

a comunidade científica, ampliando o conhecimento sobre a mineração em pequena escala. 

Neste contexto, o presente trabalho consiste em três artigos distintos, os quais se 

complementam, sendo apresentados em formato de capítulos, visando proporcionar uma visão 

abrangente e aprofundada sobre as práticas de mineração em pequena escala e seus impactos 

associados. Cada artigo foi delimitado a partir dos objetivos específicos, o que permitiu uma 

análise detalhada e focada. 

 

3.3. Breve esboço dos três artigos 

3.3.1. Artigo 1 - Caracterização da Mineração de Pequena Escala: Uma Revisão 

Sistemática Integrativa 

 

Este artigo explora a caracterização da tipologia da mineração de pequena escala (MPE), 

conforme descrição apresentada pela literatura, enquanto também examina suas implicações 

por meio das dimensões social, econômica, ambiental e político-institucional. 

O objetivo deste artigo é caracterizar a mineração de pequena escala no campo das 

ciências sociais aplicadas. Inicialmente, foi feita uma coleta de dados a partir das bases de dados 

Scielo, Scopus e Web Of Science, na qual se obteve 95 artigos para a construção de uma revisão 
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bibliométrica. 

Em seguida, utilizando os mesmos artigos, foi levantada uma discussão de maneira 

integrativa, abordando a tipologia da mineração de pequena escala, resultando em diferentes 

tipos, como práticas de subsistência, integrada ao mercado e artesanal. Posteriormente, dando 

continuidade à análise sistemática, foram apresentados alguns tópicos a respeito das dimensões 

dos tipos que englobam a mineração de pequena escala, social, econômica, ambiental e político-

institucional. Os tipos e as análises das dimensões foram delineados com base nas discussões 

da literatura. 

Os resultados indicaram que as MPEs são práticas complexas, visto que tratam da 

combinação de recursos distintos, como por exemplo, o tipo de tecnologia e método de extração 

utilizado, as condições de trabalho, os aspectos socioambientais, geração de emprego e renda e 

pelo conflito existente entre os principais atores e aspectos governamentais, que impactam 

diretamente na inserção desses mineradores no mercado formal e no desenvolvimento 

econômico local. Portanto, este artigo procurou mapear as características da mineração de 

pequena escala, desafiando a ideia limitada de ser apenas uma prática de produção reduzida. 

 

3.3.2. Artigo 2 – Avaliando os Impactos da Mineração de Pequena Escala: Uma Revisão 

Sistemática e Integrativa da literatura 

 

Este artigo procurou identificar os diferentes tipos de impactos ocasionados pela 

mineração de pequena escala nos territórios que abrigam esse tipo de empreendimento. A 

metodologia deste artigo, inicialmente, consiste em estruturar um conjunto de strings referentes 

ao objetivo e buscar nas bases de dados Scielo, Scopus e Web Of Science, obtendo artigos que 

possam ser relevantes para a construção de uma revisão sistemática integrativa que discuta 

quais os tipos de impactos que podem surgir nos territórios com práticas de mineração de 

pequena escala. Será analisada a necessidade da inclusão de outros tipos de revisão, como a 

revisão bibliométrica feita no artigo 1, a fim de avaliar as tendências identificadas a partir da 

literatura como um fator complementar à revisão sistemática integrativa. 

Como principal discussão, serão levantados os principais impactos relacionados à 

mineração de pequena escala, de acordo com a literatura, encontradas nas bases de dados, 

seguindo os critérios de inclusão e exclusão de artigos, já pré-estabelecidos, que pertencem ao 

campo de estudo das ciências sociais aplicadas.  

Deste modo, espera-se que este artigo possa contribuir para um melhor entendimento 

dos impactos gerados. Além disso, contribuir para um maior embasamento na formulação de 
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políticas públicas, por governos locais, a fim de mitigar os efeitos ocasionados pela mineração 

de pequena escala, de maneira mais eficiente, visando o bem-estar da população, 

principalmente, por meio do desenvolvimento local e territorial. 

 

3.3.3. Artigo 3 - Mineração de Pequena Escala: Desenvolvimento e Minério-Dependência  

 

Este artigo avaliou como a mineração de pequena escala pode contribuir com o 

desenvolvimento territorial, se isso pode culminar em situações de minério- dependência. 

A metodologia deste artigo, consistiu em estruturar um conjunto de strings referentes ao 

objetivo e buscar nas bases de dados Scielo, Scopus e Web Of Science obtendo artigos que 

relevantes para a construção de uma revisão sistemática integrativa, seguindo os critérios de 

inclusão e exclusão, que discuta a relação entre a mineração de pequena escala e o 

desenvolvimento local e territorial. Além de investigar os principais fatores que influenciam 

para que a minério-dependência ocorra e quais as consequências, de acordo com o que é 

relatado pela literatura.  

Foram discutidos os principais aspectos que levam à situações de minério-dependência 

e como ela se relaciona com a mineração de pequena escala, a fim de contribuir para uma melhor 

compreensão a respeito dos benefícios e desafios associados a esse setor, evidenciando ainda 

mais a necessidade dos riscos de uma economia dependente da mineração em pequena escala. 

Assim, após análises, o conteúdo gerado, se mostra capaz de indicar subsídios alternativos que 

possam contribuir para o desenvolvimento e melhorias de políticas públicas futuras acerca do 

desenvolvimento de regiões que abrigam práticas de mineração de pequena escala. 
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CAPÍTULO 1 - CARACTERIZAÇÃO DA MINERAÇÃO DE PEQUENA ESCALA: UMA 

REVISÃO SISTEMÁTICA INTEGRATIVA 

 

Este artigo explora a caracterização da mineração de pequena escala (MPE), conforme 

descrição apresentada pela literatura, enquanto também examina suas implicações nos domínios 

social, econômico, ambiental e político-institucional. A proposta deste estudo é derivada do 

objetivo geral da dissertação, que aborda o primeiro objetivo específico que visa caracterizar 

os diferentes tipos de mineração de pequena escala documentados na literatura. 
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CARACTERIZAÇÃO DA MINERAÇÃO DE PEQUENA ESCALA: UMA REVISÃO 

SISTEMÁTICA INTEGRATIVA 

 

RESUMO 

 

A extração de recursos naturais, especialmente minerais, é uma atividade historicamente 

lucrativa e vital para a economia global, mas envolve complexos fatores ambientais, sociais, 

políticos e econômicos. Seu tipo de identificação pode ser medido por meio de suas proporções 

de produções, sendo classificadas em pequena, média e larga escala. No caso da mineração de 

pequena escala (MPE), a literatura a destaca como uma atividade menos mecanizada, capaz de 

oferecer uma fonte alternativa de emprego e renda, no entanto, essa classificação se mostrou 

muito limitada para fins de compreensão. O objetivo deste artigo é caracterizar a mineração de 

pequena escala no campo das ciências sociais aplicadas. O trabalho é estruturado a partir de 

uma revisão sistemática integrativa, em conjunto com uma análise bibliométrica da literatura 

no campo das ciências sociais aplicadas. Inicialmente, apresenta-se um panorama sobre o 

cenário acadêmico de produções, publicações e suas tendências relacionadas à mineração de 

pequena escala de acordo com as bases de dados pesquisadas: Scielo, Scopus e Web Of Science. 

Em seguida, discute-se de maneira integrativa as tipologias (subsistência, integrada ao mercado 

e artesanal) e as dimensões envolvendo as MPEs, sendo elas social, econômica, ambiental e 

político-institucional. Os resultados indicam que as MPEs são práticas complexas e 

multifacetadas, compreensíveis além das práticas ambientais e econômicas, podendo ser 

compreendidas também por meio de dimensões sociais e político-institucionais. Constatou-se 

que as MPEs carecem de políticas de formalização, capacitação, regulamentação e 

monitoramento, sendo frequentemente vistas como informais e arriscadas. 

 

Palavras-chave: Mineração de Pequena Escala, Tipologias de Mineração, Revisão Sistemática 

Integrativa, Garimpo. 
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CHARACTERIZATION OF SMALL-SCALE MINING: AN INTEGRATIVE 

SYSTEMATIC REVIEW 

 

ABSTRACT 

 

The extraction of natural resources, especially minerals, is a historically profitable and vital 

activity for the global economy, but it involves complex environmental, social, political and 

economic factors. Its type of identification can be measured by its proportions of productions, 

being classified in small, medium and large scale. In the case of small-scale mining (MPE), the 

literature highlights it as a less mechanized activity, able to offer an alternative source of 

employment and income, however, this classification was very limited for understanding 

purposes. The objective of this article is to characterize small-scale mining in the field of 

applied social sciences. The work is structured from an integrative systematic review, together 

with a bibliometric analysis of literature in the field of applied social sciences. Initially, it is 

presented an overview of the academic scenario of productions, publications and their trends 

related to small-scale mining according to the researched databases: Scielo, Scopus and Web 

Of Science. Then, it is discussed integratively the typologies (subsistence, integrated to the 

market and craft) and the dimensions involving the MPEs, being they social, economic, 

environmental and political-institutional. The results indicate that MPEs are complex and 

multifaceted practices, understandable beyond environmental and economic practices, and can 

also be understood through social and political-institutional dimensions. It was found that the 

MPEs lack formalization policies, training, regulation and monitoring, being often seen as 

informal and risky. 

 

Keywords: small-scale mining; mining typologies; integrative systematic review; mining. 
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1. INTRODUÇÃO  

 

Para compreender os aspectos que envolvem a extração de recursos naturais, como os 

minerais, é importante considerar que se trata de uma prática historicamente desenvolvida pela 

humanidade. Por ser uma atividade lucrativa e relevante na economia global, atrai muitos 

empreendedores. No entanto, está intrinsecamente ligada a uma série de fatores que vão desde 

questões ambientais, sociais, políticas e dinâmicas econômicas globais (Tavares Junior, 2021; 

Milanez, 2017). 

A exploração de recursos naturais está sujeita a uma série de impactos significativos. 

Nos últimos anos, tem-se levantado muita discussão a respeito das consequências geradas pela 

superexploração mineral, principalmente dos danos ambientais causados. Isso inclui mudanças 

na paisagem devido ao desmatamento, danos estruturais aos solos, poluição por emissões 

atmosféricas de poeira e lama geradas por essas atividades, consumo excessivo e poluição dos 

recursos hídricos, que podem levar à contaminação direta dos corpos d’água pelo rebaixamento 

do lençol freático e disposição inadequada de resíduos, além de impactos sociais e comunitários 

locais (Milanez, 2017). 

Diante deste contexto, é possível observar que a mineração pode ser vista como um 

fenômeno bastante complexo, capaz de abranger operações de larga escala, com um grande 

volume de produção, que em muitos casos envolvendo diversos setores industriais e gerando 

um grande impacto em nível econômico, social, e principalmente, ambiental (Kemp; Owen, 

2019). 

Outro segmento que vem se destacando muito no aspecto da mineração são as produções 

de pequena escala (MPE), que surgem como uma área de crescente interesse, tanto na esfera 

acadêmica quanto na prática. Este tipo de empreendimento traz implicações multidimensionais 

para os territórios, devido ao fato de ser uma prática global, com grande parte das atividades 

sendo desenvolvida em países do Hemisfério Sul, como África, Austrália, Brasil, Peru, Chile, 

Colômbia, dentre outros (Atienza et al., 2023). 

Este segmento está inserido em diversos países ao redor do mundo, envolvendo 

aproximadamente 100 milhões de pessoas, em cerca de 80 países, desempenhando um papel 

crucial na subsistência de diversas comunidades locais (Fernández Villalobos, 2019). 

O Instituto Brasileiro de Mineração - IBRAM (2020), junto com o Banco Mundial 

(2024) afirmam que grande parte das atividades de mineração, tanto no Brasil quanto 

globalmente, são conduzidas por pequenas ou microempresas. Essas empresas geralmente 

desenvolvem suas operações de forma menos mecanizada e são caracterizadas pela mão de obra 



36 

 

limitada de conhecimento técnico e gerencial, gerando o aumento de impactos ambientais 

negativos (IBRAM, 2020; Macedo, 2020; Banco Mundial, 2024). 

A mineração em pequena escala (MPE), segundo Mathis et al. (2018), compreende as 

empresas de mineração ou cooperativas em minas de pequena escala, que produzem até 100 

mil toneladas de minério por ano, de acordo com os padrões da Agência Nacional de Mineração 

(ANM). De acordo com as normas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, o 

número máximo de funcionários é de 499. Pelas normas do Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), o faturamento anual é de até 300 milhões de 

reais (Mathis et al., 2018, p. 41). 

Embora a mineração de pequena escala muitas vezes seja vista como um segmento mais 

formal e organizado, ela frequentemente se sobrepõe ao garimpo, especialmente em regiões 

onde a regulamentação é menos rigorosa. Segundo Macedo et al. (2020) a atividade de MPE, 

quando denominada de garimpo, pode ser caracterizada por órgãos governamentais e pela 

sociedade como uma prática realizada, por muitas vezes, de maneira ilegal e precária, 

ocasionando danos ambientais e sociais. No entanto, apesar de serem termos interligados pela 

literatura, é importante distinguir que o garimpo envolve uma abordagem tanto lícita quanto 

ilícita, realizado de maneira artesanal como uma prática de mineração de pequena escala 

(Coelho, 2023). 

A partir dessa incorporação do termo garimpo na MPE, podemos refletir a respeito dos 

possíveis desafios que podem ser encontrados, principalmente, envolvendo a regulamentação e 

os efeitos gerados (Menta et al., 2024). Desta maneira, a ideia de práticas informais, a existência 

de desafios sociais, ambientais, econômicos, políticos e trabalhistas, começam a surgir a partir 

dessa prática extrativista. 

A partir disso, Aizawa (2016) reforça as características gerais da mineração de pequena 

escala como uma atividade que requer uma quantidade considerável de mão de obra e que 

geralmente é realizada em pequenos depósitos minerais, operando com tecnologia simples e de 

baixo custo, além de, frequentemente, carecer de capital significativo para a realização de 

investimentos. 

As minerações de pequena escala enfrentam muitos desafios. Hilson; Sauerwein; Owen 

(2020) destacam a necessidade de se estabelecer mecanismos formais para esse segmento, com 

ênfase em inovação, melhorias nas condições de trabalho e fatores de desenvolvimento 

econômico. 

No entanto, apesar de todos estes fatores técnicos apresentados a respeito da mineração 

de pequena escala, é notório que ainda há muito o que se entender a respeito de suas práticas. 
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Compreender os tipos de mineração de pequena escala descrita pela literatura é crucial por 

diversas razões, como a necessidade de entender melhor como este tipo de empreendimento 

atua e se desenvolve, tanto do ponto de vista acadêmico quanto prático. 

Assim, devido à complexidade envolvendo as práticas de mineração de pequena escala, 

tornou-se necessário realizar uma revisão sistemática integrativa da literatura existente, para 

caracterizar o que de fato é contemplado como mineração de pequena escala no campo das 

ciências sociais aplicadas. 

É notório que no campo da mineração, os estudos predominantemente são voltados para 

as empresas de grande porte e para as operações de larga escala, principalmente, voltados para 

as áreas de engenharia, química e técnicas ambientais. Assim, quando são analisados estudos a 

respeito de mineração de pequena escala, podemos observar que algumas nuances sempre são 

correlacionadas, assim como, fatores de subsistência, questões sociais, ambientais e até mesmo 

aspectos políticos. 

Diante disso, este artigo busca contribuir para uma compreensão mais abrangente da 

mineração em pequena escala, propondo-se a identificar e caracterizar a mineração de pequena 

escala descrita pela literatura na área de ciências sociais aplicadas. Ao fazer isso, estaremos 

contribuindo para o avanço acadêmico e técnico, visto que a mineração é um fenômeno 

complexo, que abrange diversas áreas de interesse e o seu desenvolvimento vai muito além do 

volume de produção. 

Deste modo, este artigo tem como objetivo caracterizar os tipos de mineração de 

pequena escala, descritos pela literatura no campo das ciências sociais aplicadas. Para alcançar 

esse objetivo, este artigo está estruturado nesta introdução, que contextualiza os principais 

conceitos envolvendo a mineração de pequena escala. Em sequência, são apresentadas todas as 

etapas metodológicas, que envolvem uma busca por bases de dados (Scielo, Scopus e Web Of 

Science), combinando termos-chave (strings) relacionados à mineração em pequena escala, 

com filtros por área temática, temporais e por tipo de documento, garantindo a relevância e 

atualidade das informações, para que as análises e interpretações ocorram de maneira mais 

precisa. 

Após, foi realizada uma revisão bibliométrica, seguida de uma revisão sistemática 

integrativa, que resultou na exploração e na apresentação da tipologia MPE, sendo delimitada 

por práticas de subsistência, integrada ao mercado e artesanal. Posteriormente a discussão 

apresenta as dimensões que englobam a mineração de pequena escala: social, econômica, 

ambiental e político-institucional. Esses tipos e dimensões foram delineados com base no que 
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foi apresentado pela literatura utilizada, seguidos de uma conclusão pautada na discussão dos 

resultados. 

 

2. METODOLOGIA  

 

Este artigo trata de uma revisão sistemática integrativa, cujo objetivo é analisar a partir 

da literatura, no campo das ciências sociais aplicadas, os diversos tipos de práticas relacionadas 

à mineração em pequena escala. 

Uma revisão sistemática integrativa é uma metodologia de pesquisa que visa sintetizar 

e integrar de forma abrangente o conhecimento disponível sobre uma determinada área. Se 

diferencia das revisões tradicionais, pois permite a inclusão de uma variedade de estudos, 

combinando dados da literatura teórica e empírica. Deste modo, este método busca proporcionar 

uma compreensão completa e aplicável do que será analisado, abrangendo diferentes 

perspectivas, conceitos, teorias e evidências para proporcionar um melhor embasamento 

contextual (Souza; Silva; Carvalho, 2010). 

Essa abordagem adota métodos sistemáticos e explícitos para minimizar possíveis 

vieses, o que contribui para a obtenção de resultados mais confiáveis e facilita a elaboração de 

conclusões e tomada de decisões embasadas nas descobertas (Tarsilla, 2010). E em conjunto 

com as práticas integrativas que envolvem esta revisão, também foi utilizada uma análise 

bibliométrica, para uma melhor compreensão, partindo de critérios variados dentro de uma área 

de conhecimento ou disciplina (Lenine; Mörschbächer, 2020). Assim, para realizar as buscas, 

foram utilizadas as plataformas acadêmicas: Scielo, Scopus e Web Of Science 

Os termos utilizados para as buscas foram um conjunto dos seguintes termos: 

"mineração", "mineração de pequena escala", "mineração artesanal", "mineração informal", 

"operação de mineração", “MPE” e “MAPE”. Esses termos foram selecionados com base no 

problema de pesquisa que motivou este artigo, visto que estão diretamente relacionados ao 

objeto de interesse. 

Esses termos foram utilizados estrategicamente como meio de ampliar ainda mais o 

alcance dos resultados referentes ao tema. Portanto, ao combinar os termos específicos da 

atividade mineradora de pequena escala, busca-se uma compreensão mais abrangente dos 

desafios e oportunidades envolvidos nesse contexto, a fim de conseguir realizar a caracterização 

desse tipo de mineração. 

Reiterando que a combinação das strings de busca foi estruturada utilizando os termos 

e siglas em inglês, para obter melhores resultados dentro das bases de dados, (Mining, Mining  
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Operation, ASM, ASGM, Small-Scale, Mining Artisanal, Mining Informal) em conjunto dos 

booleanos de busca (AND, OR). Para filtrar ainda mais as buscas, foram utilizados alguns filtros 

em conjunto com marcadores booleanos. Os filtros utilizados foram os seguintes: recorte 

temporal entre 1990 e 2023, recorte por área temática, utilizando apenas áreas relacionadas à 

Ciências Sociais Aplicadas e priorizando artigos e artigos de revisão, assim como é apresentado 

pelo Quadro 2. 

Em sequência, os documentos encontrados foram alocados no gerenciador bibliográfico 

EndNote Web e em seguida foi aplicado um critério de seleção de inclusão e exclusão de 

artigos. As buscas foram realizadas no período de 07 de março a 17 de abril de 2024. 

 

Quadro 2 – Base de Dados pesquisadas e strings e filtros utilizados 

BASE DE DADOS STRINGS FILTROS 

Web Of Science 

(((TS=(mining AND mining operation 

OR ASM OR ASGM)) AND TI=(ASM 

OR ASGM OR types AND mining 

AND Small-Scale OR artisanal OR 

informal))) AND AB=(ASM OR 

ASGM) 

(1990-2023); 

 

(Artigos e Revisão); 

 

(Estudos de desenvolvimento, 

Economia, Planejamento Urbano 

Regional, Gerenciamento, 

Antropologia, Ciência Política, Lei, 

Problemas sociais, Administração 

Pública, Sociologia) 

Scopus 

TITLE-ABS-KEY("mining" AND 

"mining operation" OR "ASM" OR 

"ASGM") AND TITLE("mining" AND 

"Small-Scale" OR "artisanal" OR 

"informal") AND TITLE-ABS("ASM" 

OR "ASGM") 

(1990-2023); 

 

(Artigos e Revisão); 

 

(Ciências Sociais, Multidisciplinar, 

Negócios, Gestão e Contabilidade, 

Artes e Humanidades, Economia, 

Econometria e Finanças) 

Scielo 

((((((("small scale mining")) OR 

("mining operations")) OR ("artisanal 

mining")) OR ("informal mining")) OR 

("ASM")) OR ("ASGM")) 

 

(1990-2023); 

 

(Artigos e Revisão); 

 

(SCIELO ÁREAS TEMÁTICAS: 

Ciências Sociais Aplicadas 

Ciências Humanas); 

(WOS ÁREAS TEMÁTICAS: 

Antropologia, Social, Lei, Sciences, 

Interdisciplinary, Sociologia, 

Economia, Cultural) 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2025. 

 

Após a busca de dados, foi aplicado um protocolo de pesquisa, em que foi possível 

realizar um filtro de seleção de inclusão e exclusão na relação dos documentos encontrados nas 

about:blank
about:blank
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diferentes bases de dados, em que na Scielo foram utilizados 14 documentos, na Scopus 79 

documentos e na Web Of Science 19 documentos, totalizando 95 documentos. 

Para chegar neste número, foi necessário aplicar critérios de inclusão e exclusão de 

documentos. Assim, estes critérios de inclusão adotados foram os seguintes: 

 

● Artigos que abordam especificamente a mineração de pequena escala como tema 

central; 

● Estudos que apresentam resultados de pesquisas originais, revisões sistemáticas, 

revisões narrativas, estudos de caso ou outros formatos que contribuam com informações 

relevantes sobre os diferentes tipos de mineração de pequena escala; 

● Publicações realizadas no período 1990 até 2024; 

● Trabalhos vinculados às Ciências Sociais Aplicadas, que contemplam aspectos 

econômicos, sociais, político-institucionais e ambientais; 

● Artigos que descrevem diferentes modalidades de mineração de pequena escala, como 

mineração e garimpo de ouro, diamantes, metais preciosos, pedras preciosas, entre outros. 

 

Já para os critérios de exclusão, foram utilizados os seguintes: 

 

● Exclusão de artigos que não tenham a mineração de pequena escala como foco principal; 

● Exclusão de materiais não científicos, como relatórios sem revisão por pares, notícias, 

artigos de opinião sem respaldo em evidências científicas, entre outros; 

● Exclusão de estudos que abordam exclusivamente a mineração em larga escala ou outras 

atividades extrativistas que não se enquadrem na definição de mineração de pequena escala; 

● Exclusão estudos duplicados nas diferentes bases de dados consultados; 

● Exclusão de trabalhos que não atendem aos critérios mínimos de qualidade 

metodológica, tais como ausência de rigor científico, amostragem inadequada, falta de 

transparência na descrição dos procedimentos metodológicos, entre outros aspectos relevantes. 

 

A partir dos critérios estabelecidos, foi elaborado um protocolo de coleta de dados, 

(Figura 1), para garantir que a execução de todas as etapas do processo ocorresse de maneira 

correta. Esse protocolo foi essencial para assegurar a precisão dos resultados, permitindo sua 

reaplicação e servindo como um guia para seus procedimentos, desde a coleta de dados até a 

análise final. Dessa forma, o protocolo demonstrou ser fundamental para a implementação  
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eficiente da metodologia proposta, contribuindo, significativamente, para o alcance dos 

objetivos deste artigo. 

 

Figura 1 - Protocolo de coleta de dados 1 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2025. 

 

 A partir disso, a análise bibliográfica foi construída com o intuito de mapear a produção 

científica a respeito da MPE, de acordo com a literatura apresentada nos artigos selecionados. 

Essa escolha se deu para que fosse possível compreender melhor o cenário da mineração e 

identificar as principais contribuições teóricas e empíricas na área. Procurou-se 

 

● Identificação da origem dos autores que mais publicam sobre o tema: Determinar 

os países dos pesquisadores que mais publicam sobre MPE; 

● Compreensão dos minerais mais presentes nos artigos encontrados no 

levantamento sobre MPE: Analisar os artigos para identificar quais minerais são mais 

frequentemente extraídos pela mineração de pequena escala; 
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● Análise da evolução temporal das publicações: Examinar como a produção científica 

sobre MPE tem evoluído ao longo do tempo; 

● Mapeamento dos principais periódicos: Identificar os periódicos que mais publicam 

artigos sobre MPE; 

● Exploração de redes de cocitação: Identificar os autores mais influentes na área 

através da análise das redes de cocitação. 

 

Essa abordagem permitiu uma visão mais detalhada da produção científica sobre a 

mineração de pequena escala, oferecendo reflexões valiosas para outros pesquisadores, para o 

meio acadêmico e para profissionais interessados no tema, auxiliando na construção de uma 

base sólida para dar seguimento a este trabalho. 

Em seguida, foi desenvolvida uma revisão sistemática, em que documento foi revisado 

meticulosamente, categorizado e organizado de acordo com a tipologia da MPE, sendo dividida 

em: Mineração de Pequena Escala de Subsistência, Mineração de Pequena Escala Integrada ao 

Mercado e Mineração Artesanal e de Pequena Escala. Essa classificação revelou-se essencial 

para compreender a diversidade e as especificidades de como a MPE é retratada pela literatura. 

Durante a análise, também foram identificados tipos híbridos, que combinam características de 

mais de um tipo, o que foi essencial para refletir a complexidade das práticas de MPE. 

Depois de analisar a tipologia da mineração de pequena escala, os artigos foram 

organizados e tabulados em quatro principais dimensões temáticas: social, econômica, 

ambiental e político-institucional. Isso foi feito para observar como os artigos abordavam essas 

múltiplas áreas, revelando suas interconexões e a interdependência entre elas. Além de 

fundamentar ainda mais a tipologia que foi discutida. 

Portanto, por meio dessa revisão sistemática foi possível delinear a tipologia que 

descreve a mineração de pequena escala e suas dimensões. Isso foi fundamental para entender 

a diversidade das práticas da MPE, bem como as suas interconexões, proporcionando uma visão 

mais clara e detalhada sobre o setor. 

 

3. ANÁLISE BIBLIOMÉTRICA 

 

Esta análise bibliométrica desempenha um papel importante na compreensão da 

produção acadêmica sobre mineração em pequena escala (MPE), destacando tendências, 

padrões e influências na pesquisa deste campo. Ao examinar a distribuição geográfica dos  
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autores, a diversidade dos recursos minerais estudados e a evolução das pesquisas ao longo do 

tempo, foi possível mapear de maneira abrangente o conhecimento existente. 

Além disso, também houve uma discussão sobre a concentração de estudos por regiões 

e minerais, e também sobre a identificação dos periódicos e autores mais influentes, 

proporcionando uma visão mais clara das dinâmicas acadêmicas e das redes de colaboração que 

contribuem para estudos da MPE. 

A partir dos estudos encontrados, destacam-se algumas observações relevantes. 

Inicialmente, notou-se que o interesse na mineração de pequena escala está, principalmente, 

concentrado em estudos de caso sobre os países do hemisfério sul global, como é o caso da 

África que a partir da amostra foi pesquisada por 25 documentos, incluindo África Subsaariana 

e África do Sul e Gana com 15 estudos. Entretanto, é importante ressaltar que nem sempre as 

pesquisas nessa área são conduzidas por pesquisadores originários destes países, e podemos 

observar isso conforme apresentado na Figura 2. 

 

Figura 2 – Número de artigos de acordo com a origem dos autores 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2025. 

 

Ao analisarmos a Figura 2, fica evidente que o país com o maior número de publicações 

sobre o tema, dentro do período delimitado, foi o Reino Unido, com um total de 29 artigos. Em 

seguida, temos Gana, com um total de 10 publicações e os Estados Unidos com 9 publicações. 

Com isso, podemos entender que países como o Reino Unido, Gana e os Estados Unidos 

lideram as pesquisas sobre mineração de pequena escala, o que pode ser explicado por fatores, 

como a economia, histórico de pesquisas, interesse acadêmico e/ou governamental. Esses  
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países, portanto, acabam desempenhando um papel na compreensão da mineração de pequena 

escala a nível global 

Um outro fator relevante para uma melhor compreensão da MPE é o fato de que essa 

prática está predominantemente associada à extração de minério de ouro (Figura 3), 

configurando-se como uma tendência observada na grande maioria dos casos investigados, 

sendo mencionada em pelo menos 84 dos 95 artigos analisados. Este dado pode refletir a 

importância do garimpo na extração de ouro, uma prática que, tradicionalmente, está ligada a 

operações de pequena escala e frequentemente informais. 

Além do ouro, os estudos revelaram que o garimpo também envolve a extração de outros 

minerais significativos, como diamante, prata, carvão, cobre e cobalto. Esses minerais são 

citados em mais de um artigo e destacam-se como produtos secundários importantes das 

operações de garimpo, conforme observado na Figura 3. Isso pode indicar que, embora o ouro 

seja o principal alvo das atividades de garimpo, a extração de outros minerais também 

desempenha um papel relevante nas operações de MPE. 

 

Figura 3 – Tipos de recursos minerais explorados na MPE 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2025. 

 

Estes resultados, que mostram quais minerais são mais abordados pela literatura, 

apontam, também, quais os tipos de minerais mais extraídos pela MPE. Isso pode ocorrer 

devido ao valor econômico e comercial e também pela disponibilidade geográfica, 

principalmente das localidades em que estes estudos foram realizados. 

Dada a diversidade de minerais explorados pela MPE, é possível evidenciar a amplitude 

das atividades de mineração e sua importância em diferentes contextos geográficos e 
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econômicos. A identificação desses recursos mostrou-se necessária para compreender a 

dinâmica da indústria extrativista em escala reduzida. Outro fator que pode ser analisado, são 

as publicações realizadas anualmente conforme quantificado na Tabela 1. 

 
Tabela 1 – Produção Científica Anual 

ANO PUBLICAÇÃO 

2006 1 

2007 1 

2010 1 

2011 5 

2012 1 

2013 1 

2014 11 

2015 3 

2016 1 

2017 3 

2018 4 

2019 4 

2020 11 

2021 9 

2022 18 

2023 15 

2024 5 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2025. 

 

As informações nos mostram quais anos tiveram um maior número de publicações a 

respeito da temática, com destaque para os anos de 2014 (11), 2020 (11), 2022 (18) e 2023 (15), 

somando um total de 56 publicações dentre os 95 documentos analisados nesta análise. Com 

isso podemos observar que ocorreu um pico de publicações no ano de 2014, seguido de uma 

queda em 2015, porém, seguindo um crescimento constante, gerando outro pico em 2020 e em 

2022. 

A Tabela 2 descreve os periódicos que publicaram pelo menos um artigo sobre a 

temática, dando destaque também para o fator de impacto que foi estimado a partir do SCImago 

Journal Rank 2022 (SJR). Esse levantamento permitiu identificar e quantificar as publicações 

de cada periódico, avaliando a influência e visibilidade desses periódicos e fornecendo uma 

perspectiva mais abrangente das produções científicas a respeito da MPE na amostra. 
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Tabela 2 – Periódicos com mais de 1 publicação 

PERIÓDICOS PUBLICAÇÕES 
FATOR DE 

IMPACTO 

Journal of Rural Studies 21 5.1 

Futures 8 3.0 

Geoforum 6 3.5 

Heliyon 5 4.0 

Journal of International Development 4 1.4 

Development and Change 3 3,0 

World Development 3 6.9 

World Development Perspectives 3 1.9 

Area 2 2.2 

Progress in Development Studies 2 1.3 

Africa Journal of Management 2 1.3 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2025. 

 

Na Figura 4, é possível observar redes de cocitações de autores a partir das análises 

realizadas no software VOSviewer dos dados adquiridos nas bases utilizadas. Essas redes, 

composta por alguns clusters, proporcionam uma visão das interações entre os autores e 

destacam aqueles que obtiveram mais citações entre os estudos analisados. 

Gavin Hilson surge como uma figura em destaque em diversos artigos, sendo o autor 

mais citado nos periódicos Web of Science (I) e Scopus (III). Sua pesquisa é desenvolvida na 

área de práticas sustentáveis na indústria extrativa, com um foco particular na mitigação dos 

impactos ambientais da mineração de pequena escala. Hilson é um pesquisador inglês e 

professor na Universidade de Surrey. 

Já na rede de cocitações da Scielo (II), destaca-se Francis Amponsah-Dacosta, cuja 

atuação está centrada na área de Ciência Política e Estado. Ele é professor no departamento de 

mineração e geologia ambiental da Universidade de Venda, na África do Sul, e suas pesquisas 

abordam temas como governança, políticas públicas e desenvolvimento territorial na África. 
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Figura 4 – Redes de cocitações de autores 

           

 

Fonte: Elaborado pelo autor através do programa VOSviewer, 2025. 

 

A partir disso, podemos ver que os autores em questão ocupam posições centrais e de 

destaques nas redes de cocitações, indicando sua influência e papel como conexões-chave entre 

os diversos agrupamentos de autores presentes em cada uma das redes. Esta análise ressalta a 

importância de Hilson e Amponsah-Dacosta dentro do campo na qual este artigo se 

desenvolveu. 

 

4. REVISÃO SISTEMÁTICA 

 

Para esta revisão sistemática, foi adotada uma abordagem integrativa, examinando 

detalhadamente os 95 documentos amostrados, de acordo com os critérios e procedimentos 

estabelecidos no protocolo de pesquisa. Todos os documentos foram cuidadosamente revisados, 

categorizados e organizados a partir da tipologia e dimensões identificadas a respeito da 

mineração de pequena escala, de acordo com os documentos encontrados.  

II - Scielo 

I - Web Of Science 

III - Scopus 



48 

 

A partir de uma análise macro sobre como a mineração de pequena escala é apresentada 

na literatura, foi possível identificar três tipos: Mineração de Pequena Escala de Subsistência, 

Mineração de Pequena Escala Integrada ao Mercado e Mineração Artesanal de Pequena Escala. 

A visualização da Figura 5 demonstra essa variedade de tipos adotados pela literatura 

em relação à MPE e permitiu uma compreensão mais profunda, de como os autores costumam 

discutir a mineração de pequena escala no âmbito das ciências sociais aplicadas. Além disso, 

em alguns casos, foram encontrados tipos híbridos, que misturam características de mais de um 

tipo. Para uma compreensão mais clara dessa tipologia, foi essencial classificá-las de forma 

distinta durante a análise dos documentos. 

 

Figura 5 – Tipologias categorizadas da MPE 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2025. 

 

Como pode ser observado na Figura 5, o tipo mais presente na literatura de MPE está 

relacionado à prática de subsistência integrada ao mercado com 29 documentos, seguido da 

prática de subsistência e artesanais com 17 documentos. 

Essa análise sugere que a MPE é frequentemente retratada como uma atividade 

multifacetada, transcendendo uma classificação limitada baseada apenas em tipos de 

subsistência, artesanal ou de integração ao mercado. Essa visão mais ampla destacou a 

complexidade e diversidade das práticas ligadas à MPE, reforçando a importância de uma 

abordagem mais analítica ao estudar esse setor. 

No entanto, apesar deste destaque a respeito da tipologia encontrada, ao analisar as 

características que compõem a MPE, foi possível, avaliar os tipos e suas relações com as 

dimensões: social, econômica, ambiental e político-institucional.  
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O modelo apresentado na Figura 6, mostra de maneira visual como foi realizada a 

divisão dos artigos durante a avaliação, sendo divididos em quatro dimensões, sendo elas: 

social, econômica, ambiental e política-institucional. No entanto, foi observado que essas 

dimensões não eram tratadas de maneira isolada nos artigos avaliados, dos quais muitos 

abordavam mais de uma dimensão. De maneira geral, todos os 95 documentos analisados 

discutem, em algum momento, questões sobre as quatro dimensões simultaneamente. 

Assim, poderemos observar que dentre as dimensões mais abordadas no 

desenvolvimento dos documentos, as que mais se destacam foram, estudos que abordavam em 

conjunto as dimensões social, econômica e política-institucional com 37 documentos, seguidos 

de estudos abordando as dimensões econômica e política-Institucional com 17 documentos. 

 

Figura 6 – Interações entre as dimensões temáticas que abordam a MPE 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2025. 

 

Por meio dessa abordagem conjunta, foi observado que os pesquisadores têm 

incorporado uma visão mais ampla da MPE, conjugando duas ou mais dimensões e as 

interconexões que ocorrem entre elas. Isso reflete uma integração multifacetada na análise e 

uma abordagem para os desafios contemporâneos. 

Essas categorizações permitiram a realização de uma análise mais detalhada e 

abrangente, visto que os aspectos que envolvem a mineração de pequena escala, de acordo com 

a literatura no campo das ciências sociais aplicadas, proporcionando uma compreensão mais 

clara a respeito da mineração de pequena escala a partir de diferentes contextos e abordagens. 

 



50 

 

4.1. Tipologia da Mineração de Pequena Escala (MPE) 

 

Ao buscar compreender melhor a tipologia da mineração de pequena escala, foi possível 

observar que sua caracterização costuma ser apresentada a partir de suas práticas. Dessa forma, 

o Quadro 3 apresenta as caracterizações encontradas a partir da análise de cada um dos tipos 

encontrados, levando em consideração suas particularidades e implicações. 

 

Quadro 3: Características dos tipos apresentados a partir da tipologia MPE 

SUBSISTÊNCIA INTEGRADA AO MERCADO ARTESANAL HÍBRIDA 

● Natureza 

rudimentar e 

Pobreza; 

● Baixa Tecnologia 

e Equipamentos 

Artesanais; 

● Caráter 

Comunitário e 

Familiar; 

● Informalidade e 

Regulação 

Deficiente. 

● Dependência Financeira e 

Parcerias com Grandes 

Empresas; 

● Emprego e Desenvolvimento 

Econômico Local; 

● Localização Estratégica e 

Impacto Econômico; 

● Estrutura Organizacional e 

Modernização Tecnológica; 

● Integração com Mercados e 

Conformidade Legal. 

● Técnicas e 

Equipamentos 

Rudimentares; 

● Operação 

Autônoma ou em 

Pequenos Grupos; 

● Fonte Alternativa de 

Renda; 

● Informalidade e 

Desafios de 

Regulamentação. 

● Intercessão de 

tipos de 

Mineração de 

Pequena Escala; 

● Flexibilidade e 

Adaptação; 

● Transição para o 

Mercado; 

● Impactos 

Socioeconômicos 

e Ambientais 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2025. 

 

4.1.1. MPE de Subsistência 

 

Para entendermos melhor o que caracteriza a mineração de pequena escala de 

subsistência, é preciso entender o termo subsistência. De acordo com Molina (2007), a 

subsistência se refere aos meios básicos e necessários para a sobrevivência diária de uma 

determinada população e comunidades, envolvendo atividades de obtenção de recursos naturais 

essenciais. 

Segundo Arthur-Holmes; Busia (2021), Hilson; Osei (2014), Verbrugge; Cuvelier; Van 

Bockstael (2016), a mineração de pequena escala, pode ser entendida como uma prática de 

subsistência por ser uma atividade impulsionada pela pobreza, mão de obra e equipamentos 

rudimentares. Assim, a MPE de subsistência, por sua vez, pode ser apresentada como uma 

atividade de garimpo artesanal, caracterizada por um conjunto de peculiaridades que a distingue 

de outras operações, principalmente em comparação às de larga escala e de maior complexidade 

tecnológica (Menta et al., 2023). Autores como Baateewier; Adongo (2022), e Amoako et al. 

(2022), apontam que este tipo de mineração é frequentemente encontrado em áreas rurais e 

regiões economicamente desfavorecidas, o que a torna uma importante fonte de emprego e 

renda alternativa para a populações dependentes da agricultura familiar.  
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Já Laing et al. (2023) ressaltam que a MPE costuma surgir em regiões com escassez de 

oportunidades de trabalho formal, o que faz com que essa atividade se torne uma alternativa 

viável e minimamente rentável, permitindo que famílias possam obter sua fonte de sustento a 

partir dos recursos extraídos, ocasionando uma possibilidade de autonomia financeira para a 

região. 

Uma das principais características da mineração de pequena escala de subsistência é a 

baixa tecnologia empregada no processo. Os equipamentos utilizados são, geralmente, 

rudimentares e muitas vezes feitos à mão de maneira artesanal pelos próprios mineradores, 

utilizando materiais locais e de baixo custo (Mkodzongi; Spiegle, 2019). Isso se deve ao baixo 

incentivo econômico presente nesse tipo de mineração, em que os recursos financeiros acabam 

sendo limitados e os lucros obtidos pouco significativos, apenas suprindo as necessidades 

básicas imediatas (Aizawa, 2016). 

A produção na MPE de subsistência geralmente ocorre de forma autônoma, como uma 

atividade familiar ou de pequenos grupos, conferindo-lhe um caráter comunitário e até mesmo, 

cultural local. Assim, a mão de obra empregada é, em grande parte, composta por trabalhadores 

sem muitos conhecimentos técnicos especializados, em que suas práticas acabam sendo 

passadas por gerações, preservando e mantendo essa atividade como uma tradição. Essas 

operações, então, surgem como uma oportunidade alternativa de trabalho e renda, buscando 

suprir as necessidades econômicas das famílias e comunidades envolvidas (Aizawa, 2016; 

Adranyi et al., 2024; Madhav, 2020; Maconhachie; Conteh, 2020). 

Devido à sua natureza menos mecanizada e à falta de recursos, a capacidade de extração 

e processamento de material na mineração de pequena escala de subsistência é limitada. Isso 

resulta em uma produção mais lenta, menos eficiente, com menor produtividade e eficiência 

econômica, refletindo-se em menores rendimentos para os trabalhadores envolvidos, 

especialmente do ponto de vista do mercado (Mhlongo et al., 2019). 

A falta de conhecimento técnico adequado pode resultar em atividades que não seguem 

nenhum tipo de regulamentação legal, acarretando em problemas como práticas irregulares e, 

por vezes, perigosas, que podem comprometer tanto a saúde dos trabalhadores, quanto a própria 

sustentabilidade da atividade (Villanueva Ubillús; Vila Benites, 2023). 

Além disso, a informalidade se mostra como uma característica comum dessa atividade. 

Sem a formalização adequada, a mineração de pequena escala de subsistência pode acabar 

operando à margem da ilegalidade, com pouco ou nenhum monitoramento governamental. 

Hilson; Osei (2014) apontam as dificuldades de acesso aos processos burocráticos, como o 

licenciamento, e o desconhecimento sobre os benefícios de uma operação regulamentada, uma 
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vez que, por muito tempo, essa prática foi marginalizada pelos governos e, consequentemente, 

ignorada por empreendedores e políticos. Deste modo, Siabi et al. (2022) reforçam que essa 

informalidade pode acabar refletindo na falta de segurança no trabalho e na ausência de 

benefícios sociais para os trabalhadores envolvidos. 

Embora as mineradoras de pequena escala de subsistência enfrentarem desafios 

significativos relacionados à regulamentação e à proteção dos direitos dos trabalhadores, 

especialmente em contextos de operações informais, elas continuam sendo importantes 

mecanismos de geração de oportunidades econômicas para populações marginalizadas (Klein, 

2022). Em muitos casos, essas atividades beneficiam particularmente as mulheres, que apesar 

dos riscos e das vulnerabilidades existentes, encontram nessas mineradoras uma fonte de renda 

e autonomia financeira (Kelly et al., 2014). 

A mineração de pequena escala de subsistência se mostra, portanto, como uma atividade 

complexa, repleta de desafios e características únicas. Apesar das diversas dificuldades, 

especialmente em termos de regulamentação e impacto ambiental, ela desempenha um papel 

na economia local de muitas regiões, oferecendo uma fonte alternativa de renda para famílias e 

comunidades (Ntiri et al., 2023). 

 

4.1.2. MPE Integrada ao Mercado 

 

A mineração de pequena escala, quando integrada ao mercado, revela um conjunto 

complexo de características que a torna uma atividade economicamente significativa e 

socialmente relevante, especialmente em regiões com poucas oportunidades de emprego. 

Apesar de poder ser classificada em diferentes tipos, todos eles, de alguma forma, estão 

vinculados ao mercado, ainda que de maneira informal, o que evidencia sua inserção nas 

dinâmicas econômicas locais e globais. 

Primeiramente, devemos entender que o poder e a dependência financeira desempenham 

um papel crucial, assim, as operações de pequena escala, por muitas vezes, dependem de 

financiamentos externos ou de parcerias com grandes empresas de mineração para obter o 

capital necessário para iniciar e manter suas atividades. Essa dependência cria uma dinâmica 

onde os pequenos mineradores estão, em certa medida, subordinados às políticas e demandas 

de produção das empresas maiores. Contudo, essas parcerias também trazem benefícios, como 

o acesso a mercados e tecnologias mais avançadas (Fold, Jonsson; Yankson, 2014). 

A mão de obra local é um elemento essencial, já que a mineração de pequena escala 

geralmente emprega trabalhadores das comunidades próximas aos campos de extração. Essa 
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prática não só reduz os custos operacionais, como também fortalece o vínculo entre a atividade 

econômica e as comunidades. Ao empregar residentes locais, a mineração acaba contribuindo 

para a economia da região, promovendo o desenvolvimento econômico e social (Kamlongera, 

2011). 

As operações de mineração de pequena escala são frequentemente lotadas em 

comunidades rurais ou em áreas de difícil acesso (Arthur-Holmes et al., 2023). Essa localização 

é estratégica e ajuda a manter os custos baixos e a envolver diretamente os moradores próximos 

na cadeia produtiva. A presença dessas operações nessas regiões acaba transformando a 

dinâmica econômica local, por meio de uma fonte alternativa de renda para muitas famílias, 

além da agricultura familiar (Hilson; Gatsinzi, 2014). 

Stollnert et al. (2013) aponta que a mineração de pequena escala, quando integrada ao 

mercado possui uma estrutura organizacional que, embora menos complexa que as de larga 

escala, se mostra essencial para o funcionamento eficiente das operações. Essa estrutura facilita 

a coordenação das atividades, a gestão dos recursos humanos e a implementação de tecnologias 

menos rudimentares, que são cada vez mais comuns nesse setor. Já os autores Mhlongo et al. 

(2019) ressaltam que esse processo de modernização tecnológica, acaba contribuindo para a 

segurança dos trabalhadores e para a eficiência de produções vinculadas ao grande mercado. 

Além disso, a integração com outras áreas de atuação, como o mercado de transporte e 

serviços gerais, se torna fundamental para o sucesso das operações de mineração de pequena 

escala. O transporte eficiente dos minerais extraídos e o acesso a serviços de apoio, como 

manutenção de equipamentos e fornecimento de insumos, são vitais para a continuidade das 

atividades, impulsionando o seu desenvolvimento local, beneficiando, portanto, as 

comunidades envolvidas (Hilson; Gatsinzi, 2014). 

Todas essas circunstâncias, geram um estilo de produção que necessita ser mais 

mecanizada para este tipo de produção e extração de minerais em menor escala, se tornando 

uma característica importante, visto que essa mecanização pode ocasionar um aumento 

significativo na eficiência das atividades. Além disso, a utilização de máquinas e equipamentos 

modernos permite aumentar a produtividade e a competitividade no mercado, além de reduzir 

os riscos associados à mineração manual, além de melhorar a qualidade do trabalho e dos 

produtos extraídos (Bester, 2023). 

Com isso, a possibilidade de interação entre grandes e pequenas empresas de mineração, 

proporciona aos pequenos mineradores acesso a mercados globais e a recursos técnicos e 

financeiros que seriam inacessíveis de outra forma (Fold, Jonsson; Yankson, 2014). Essa 

vinculação pode criar um acordo em que ambas as partes se beneficiam, em que os pequenos 
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mineradores consigam recursos necessários para operar e expandir, enquanto as grandes 

empresas garantem um fornecimento estável de minerais.  

No entanto, para que todas essas melhorias e adaptações ocorram, é fundamental que a 

MPE siga os mecanismos legais de extração e cumpra as regulamentações existentes aplicadas 

ao mercado. A conformidade com regulamentações trabalhistas, ambientais e sociais torna-se 

uma obrigação crescente para os pequenos mineradores. Cumprir essas normas pode garantir a 

legalidade das operações e, também, poderá promover a sustentabilidade e a responsabilidade 

social para a mineração (Rushemuka; Côte, 2024). Assim, estes elementos se tornam 

primordiais para que ocorra a integração da MPE no mercado de maneira legal. 

 

4.1.3. Mineração Artesanal e de Pequena Escala (MAPE) 

 

A mineração artesanal de pequena escala, também podendo ser compreendida como 

garimpo artesanal, é uma atividade econômica que se destaca por suas características singulares, 

contrastando significativamente com as operações de mineração em grande escala. Esta forma 

de extração mineral envolve a extração e processamento mineral de baixa tecnologia e técnicas 

rudimentares, que se refletem em uma série de aspectos peculiares que definem sua natureza e 

funcionamento (Hilson; Gatsinzi, 2014). 

Já de início, podemos observar que se trata de um estilo de produção e desenvolvimento 

de maneira rudimentar. Isso significa que os mineradores utilizam equipamentos simples. 

Baddianaah; Baatuuwie; Adongo (2022) retratam que essas operações são caracterizadas por 

serem intensivas em mão de obra e de baixa tecnologia, exigindo menos capital e usando 

ferramentas simples, como pás, picaretas, cinzéis, tigelas, baldes e peneiras, para extrair os 

minerais do solo. A ausência de maquinários pesados e sofisticados gera uma dependência das 

ferramentas manuais, limitando a eficiência das operações, o que pode, inclusive, aumentar o 

risco de acidentes e lesões entre os trabalhadores. 

Os trabalhadores também levantam a discussão de que, com a utilização de técnicas 

manuais e métodos de baixa tecnologia na extração dos minerais, essa prática pode ser descrita 

como uma atividade individual, em que cada minerador opera de forma autônoma ou no 

máximo em pequenos grupos, em que, muitas vezes acaba sendo constituído por familiares ou 

membros de comunidades locais (Baddianaah; Baatuuwie; Adongo, 2022). 

Assim, pelo fato de a MAPE seguir esse estilo de métodos manuais devido à ausência 

de mecanização, pela quantidade de minerais extraídos ser relativamente menor e 

frequentemente ocorrerem em espaços informais, o ingresso nessas atividades se torna, 
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relativamente, mais acessível para aqueles que desejam se envolver nessa atividade (Hilson; 

Maconachier, 2017; Maconachier, 2011).  

No entanto, muitos trabalhadores da MAPE acabam enfrentando situações de 

vulnerabilidade socioeconômica, incluindo condições de pobreza, necessidade de se envolver 

em vários empregos, causando impactos à saúde e à segurança devido às condições de trabalho, 

condições precárias de higiene, além de ter uma pequena participação na deterioração ambiental 

causada pela mineração (Carpio Ovando, 2023). 

Porém, todas essas circunstâncias não anulam o fato de que a mineração artesanal e de 

pequena escala, serve frequentemente como uma fonte alternativa de renda para muitas 

famílias, especialmente, em áreas rurais ou economicamente desfavorecidas (Amoako; 

Adarkwa; Koranteng, 2022). Oferecendo oportunidade de sustento, que pode complementar 

outras fontes de rendimento, como a agricultura familiar ou o trabalho informal (Aizawa, 2018). 

A flexibilidade desta atividade, que não requer altos investimentos iniciais em equipamentos e 

tecnologia, torna-a acessível a uma ampla gama de indivíduos e comunidades. 

Outra característica que também pode ser aplicada à MAPE é a informalidade, pelo fato 

de serem práticas desenvolvidas de maneira individual ou em pequenos grupos, muitas 

operações não são registradas oficialmente. Isso pode resultar em desafios para os mineradores 

que operam sem nenhum tipo de fiscalização e controles legais adequados, e também para os 

governos, que acabam enfrentando dificuldades em controlar e regulamentar esta atividade, 

podendo causar implicações econômicas mais amplas relacionadas às políticas de distribuição 

de recursos diferente do que ocorre com a mineração de larga escala (Hilson; Maconachie, 

2020). 

A comparação entre a mineração artesanal e a mineração de larga escala pode ser 

justificada pelo nível de impacto que cada uma gera em suas localidades. A mineração artesanal 

é frequentemente vista como uma prática transitória, pois, em muitos casos, não permanece em 

um mesmo ambiente por muito tempo, devido às limitações dos métodos de extração utilizados. 

Assim, as minas artesanais tendem a ter um tempo mais curto de atividade. Essa natureza 

temporária da MAPE ocorre por consequência direta de suas características operacionais, 

econômicas, sociais e ambientais (Hennessy, 2015). 

Portanto, devemos entender a mineração artesanal como uma parte considerável da 

mineração de pequena escala. Isso se dá por todas as suas características, como por exemplo, a 

baixa produção, o uso de técnicas manuais e equipamentos rudimentares, por ser uma fonte 

alternativa de renda para muitas comunidades e também por possuir uma parcela que pode ser 

classificada como mineração informal. Isso tudo, faz com que possamos ampliar ainda mais o 
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que se sabe sobre essa prática e como ela se insere no mercado, destacando seus desafios e suas 

potencialidades (Hennessy, 2015). 

 

4.1.4. Interseção entre os tipos de Mineração de Pequena Escala 

 

Os tipos híbridos de mineração de pequena escala representam uma interseção entre a 

mineração de subsistência, a mineração integrada ao mercado e a mineração artesanal e de 

pequena escala (MAPE). Este tipo de combinação de elementos de cada um desses tipos resulta 

em práticas que podem variar a trajetória econômica dessa atividade, dependendo das condições 

locais, dos recursos disponíveis e das necessidades econômicas das comunidades envolvidas. 

Essa combinação de tipos de mineração de pequena escala, geralmente surge em 

contextos onde as regulamentações e o acesso ao mercado são variáveis e limitados. Isso 

permite que essas operações sejam flexíveis, adaptando-se rapidamente às mudanças nas 

condições econômicas e regulamentares. Em muitas situações, as práticas de mineração 

combinam a produção em pequena escala de subsistência com as inclusões de mercado, 

utilizando redes de distribuição formal e informal, visando melhores condições de trabalho e de 

remuneração (Fold, Jonsson; Yankson, 2014; Hilson; Gatsinzi, 2014). 

Deste modo, para que a mineração de subsistência possa integrar-se ao mercado, é 

necessário passar por várias etapas. Comunidades que inicialmente dependem da mineração de 

subsistência podem, com o tempo, começar a adotar práticas e tecnologias que lhes permitam 

aumentar a produtividade e ampliar o acesso ao mercado. Este processo pode ser facilitado por 

investimentos em infraestrutura, capacitação de trabalhadores e parcerias estratégicas com 

entidades maiores. A integração ao mercado pode oferecer a possibilidade de uma fonte de 

renda mais estável e significativa, que promova o desenvolvimento econômico local e a 

melhoria das condições financeiras e de vida (Hilson; Gatsinzi, 2014). 

Na interseção entre a MPE de subsistência e a MAPE, apesar de compartilharem muitas 

características, principalmente, no processo de extração e produção limitada, algumas 

diferenças podem ser destacadas, como a estrutura organizacional e a sua finalidade. Enquanto 

a mineração de subsistência é orientada pela necessidade imediata de sustento, a mineração 

artesanal pode ser uma escolha consciente como uma alternativa de renda complementar para 

além da agricultura familiar ou de outras atividades econômicas locais. Assim, a mineração 

artesanal pode ter uma estrutura mais organizada, envolvendo pequenos grupos ou cooperativas 

que buscam melhorar as condições de trabalho e aumentar a eficiência (Baddianaah; Baatuuwie; 

Adongo, 2022). 
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Quando as práticas de mineração de pequena escala compartilham de práticas de 

subsistência e artesanal, podem passar a se desenvolver com um pouco mais de adaptabilidade. 

Dessa forma, essa junção pode ocorrer por meio de uma transição natural ou pela atuação 

simultânea dos dois tipos. Inicialmente, as comunidades desenvolvem-se com a mineração de 

subsistência, e à medida que os trabalhadores desenvolvem habilidades e adquirem mais 

recursos, podem transitar ou incorporar um modelo mais organizado de mineração artesanal. 

Isso pode levar a uma melhoria das condições de trabalho e a uma produção ligeiramente maior, 

mesmo que ainda em pequena escala (Hilson; Maconachie, 2017). 

No caso da relação entre a mineração integrada ao mercado e a mineração artesanal de 

pequena escala envolve uma combinação de eficiência produtiva e técnicas rudimentares. A 

mineração integrada ao mercado tende a ser mais estruturada e mecanizada, com um foco em 

maximizar a produção para atender à demanda do mercado (Stollnert et al., 2013). 

Quando esses dois tipos de MPE se combinam, os mineradores artesanais podem obter 

melhores condições de acesso a mercados e tecnologias, por meio de parcerias com empresas 

maiores ou por meio de financiamento externo (Hilson; Gatsinzi, 2014). Isso pode resultar em 

um modelo híbrido, em que as técnicas manuais são complementadas por equipamentos 

modernos, melhorando tanto a eficiência quanto a produção. 

No caso de ocorrências em que esses três tipos são combinados em uma forma híbrida 

de mineração de pequena escala, surgem práticas que aproveitam as vantagens de cada 

abordagem enquanto mitigam suas limitações. Por exemplo, esse tipo de operação pode 

começar com a mineração de subsistência, onde são incorporadas técnicas artesanais de 

extração mineral utilizando ferramentas simples, como pás e picaretas. Gradualmente, 

tecnologias mais avançadas podem ser integradas para o processamento e extração dos 

minerais, aumentando a produtividade sem comprometer completamente a autonomia e a 

sustentabilidade local. 

Além disso, a evolução desse modelo, quando bem desenvolvido, pode resultar em uma 

maior aproximação de mercados globais e tecnologias modernas. Outro fator que pode ocorrer, 

se dá pelo processo de formalização em operações extrativistas, o que pode contribuir para a 

melhoria das condições de trabalho e segurança, bem como, para o cumprimento das 

regulamentações ambientais. 

Com isso, pode-se dizer que as relações conjuntas entre a mineração de subsistência, 

integrada ao mercado e artesanal, podem representar uma evolução adaptativa desta prática, 

que se molda a partir das necessidades imediatas e pelas concepções culturais empregadas 

naquela localidade. 
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Essa evolução pode ser marcada pela capacidade das comunidades locais de incorporar 

novos conhecimentos e técnicas às práticas tradicionais, permitindo-lhes sobreviver a partir de 

uma chance de prosperidade em um ambiente econômico que possa ser mais dinâmico.  

Desse modo, o compartilhamento de características que ocorrem de um tipo para outro, 

ou a inclusão dos tipos, pode representar, tanto desafios quanto oportunidades para melhorar a 

eficiência, produtividade e bem-estar econômico das comunidades envolvidas. Portanto, ao 

integrar elementos da subsistência, da integração ao mercado e da abordagem artesanal, essas 

práticas buscam não apenas sobreviver, mas prosperar em um ambiente econômico dinâmico e 

que possa lhes oferecer melhores oportunidades e condições de trabalho e renda. 

 

4.2. Mineração de Pequena Escala: uma avaliação das dimensões social, econômica, 

ambiental e político-institucional 

 

Ao realizar a avaliação dos estudos, percebemos que a mineração de pequena escala 

apresenta uma complexidade multifacetada, que pode ser representada pela tipologia 

apresentada acima. No entanto, se viu a necessidade de, além de identificar e classificar a 

mineração de pequena escala, também entender as dimensões que a contemplam. 

A escolha de abordar as dimensões social, econômica, ambiental e político-institucional 

para avaliar a mineração de pequena escala foi fundamentada de acordo com as percepções 

adquiridas a partir da leitura dos artigos. 

A partir da tipologia identificada durante as discussões anteriores, ficou claro que a 

mineração de pequena escala não pode ser compreendida apenas sob uma única perspectiva. 

Cada uma dessas dimensões, são capazes de delimitar como a atividade da MPE opera, interage 

com o meio ambiente, influencia as comunidades locais e se desenvolve de acordo com os 

processos políticos. 

Por meio da dimensão social foi possível analisar as interações humanas e comunitárias 

localizadas ao redor das áreas de mineração, incluindo direitos dos trabalhadores, saúde e 

segurança ocupacional, dinâmicas comunitárias e impactos na qualidade de vida das populações 

locais. 

Para a dimensão econômica, foram analisados os aspectos financeiros e econômicos da 

mineração de pequena escala, incluindo seu papel na economia local, a geração de empregos e 

renda, o acesso a mercados e tecnologias, bem como os desafios enfrentados pelos mineradores 

informais para formalizar suas operações. Sobre a dimensão ambiental, foram considerados os 

impactos ecológicos da mineração, a degradação ambiental, a contaminação do solo e da água, 



59 

 

a perda de biodiversidade, as práticas de recuperação ambiental e como as comunidades lidam 

com estes fatos.  

Já na dimensão política-institucional foi preciso compreender o arcabouço regulatório, 

as políticas e a governança que moldam a operação da mineração de pequena escala. Isso inclui 

a perspectiva apresentada a partir da presença ou ausência de legislação de licenciamento e 

monitoramento que possa promover a regulamentação e mitigar práticas informais de 

mineração de pequena escala. 

Assim, de acordo com o Quadro 4, são destacadas as características que serão discutidas 

em cada uma das dimensões e qual a sua relação com a tipologia MPE. Deste modo, esse quadro 

oferece uma visão da caracterização, a partir das especificidades que proporcionam uma melhor 

compreensão das implicações e das interações entre essas dimensões. 

 

Quadro 4 - Características das dimensões apresentadas a partir da tipologia MPE 

SOCIAL ECONÔMICA AMBIENTAL 
POLÍTICA-

INSTITUCIONAL 

● Trabalho Infantil e 

Condições Sociais 

Vulneráveis; 

● Organização Social e 

Liderança 

Comunitária; 

● Impactos Étnicos e 

Culturais; 

● Desigualdade de 

Gênero e Condições 

de Trabalho; 

● Informalidade e falta 

de Proteção Social; 

● Impacto econômico 

local; 

● Vulnerabilidades 

econômicas; 

● Desafios de 

infraestrutura e 

isolamento; 

● Formalização e 

capital limitado; 

● Impactos ambientais 

e regulatórios. 

● Desmatamento e 

Degradação de espaços 

naturais; 

● Impactos Pós-Mineração 

● Irresponsabilidade 

Ambiental e 

Informalidade; 

● Conflito entre 

Desenvolvimento 

Econômico e 

Preservação Ambiental. 

● Conflitos territoriais e 

direitos de uso da terra; 

● Falta de 

Regulamentação; 

● Falta de coordenação 

institucional e 

governança; 

● Marginalização e 

influência política; 

● Governança participativa 

e direitos trabalhistas. 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2025. 

 

Portanto, ao analisar estas dimensões da MPE a seguir, será possível compreender de 

forma mais ampla os múltiplos aspectos envolvendo essa prática. 

 

4.2.1. Dimensão Social 

 

A mineração de pequena escala é uma atividade crucial em muitas comunidades ao redor 

do mundo, especialmente em regiões mais afastadas e por pessoas com baixa escolaridade 

(Rwinza et al., 2023). Essa atividade oferece uma fonte alternativa de emprego e renda, sendo 

fundamental para o desenvolvimento local. No entanto, é importante analisar as complexidades 

sociais e os desafios associados a essa prática para promover um desenvolvimento mais justo. 

De acordo com Hilson (2010), a MPE é uma prática que pode desenvolver graves 
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consequências sociais, tais como, o trabalho infantil, especialmente em comunidades mais 

pobres, em que crianças, muitas vezes, são forçadas a trabalhar para ajudar suas famílias, 

envolvendo-se em atividades árduas para contribuir para o sustento familiar. Nessas 

comunidades, a organização social desempenha um papel crucial na gestão das dinâmicas 

internas e das atividades de mineração. 

A organização social dentro das comunidades mineiras de pequena escala é 

frequentemente moldada por fortes laços de liderança e normas internas. Lideranças 

comunitárias que emergem para suprir a necessidade de um representante capaz de coordenar 

as atividades de mineração, estabelecer normas e resolver conflitos (Ntiri et al., 2023). 

Esse tipo de organização social interna, existente em algumas comunidades que se 

desenvolveram por meio da mineração de pequena escala, frequentemente, operando dentro de 

um estilo de organização familiar ou comunitária, em que membros da família ou da 

comunidade trabalham juntos nas operações mineradoras, podendo, inclusive, ocorrer por meio 

de várias gerações. Esta estrutura proporciona uma rede de suporte social e econômico, em que 

os benefícios do trabalho podem ser compartilhados entre os membros, fortalecendo os laços 

comunitários e promovendo uma distribuição mais justa dos recursos (Fernández Villalobos, 

2019). 

O que também reforça essa ideia de comunidade, são os aspectos étnicos e culturais 

influentes nas dinâmicas sociais da MPE. Rozo (2022) levanta a discussão de que em muitas 

regiões, a MPE se desenvolve como uma atividade profundamente enraizada nas tradições 

locais e na identidade cultural das comunidades. Isso pode incluir práticas de mineração 

passadas de geração em geração, técnicas tradicionais de extração e um forte senso de 

pertencimento e responsabilidade comunitária. As comunidades envolvidas na MPE 

frequentemente compartilham laços étnicos e culturais que influenciam a organização social, 

as práticas de trabalho e as formas de governança local. 

Essas operações, muitas vezes, sofrem com os obstáculos gerados por conflitos de 

interesses entre mineradoras de larga escala ou com governos, envolvendo questões de poder 

econômico, distribuição de recursos, disputas territoriais e participação ou a sua falta no 

processo decisório (Rozo, 2022, Hilson; Maconachie, 2020; Vargas-Chaves et al., 2014). 

A participação ativa da comunidade no processo decisório é crucial para a 

sustentabilidade das operações de mineração de pequena escala. Envolver os membros da 

comunidade na tomada de decisões, desde a fase de planejamento até a execução, garante que 

os interesses e necessidades locais sejam atendidos (Vargas-Chaves et al., 2014). Este 

engajamento comunitário também facilita a implementação de práticas mais justas e 



61 

 

sustentáveis, pois a inclusão das vozes locais no processo de tomada de decisão pode contribuir 

para equilibrar os benefícios de bem-estar das comunidades (Hilson et al., 2021).  

Deste modo, para compreender as dimensões sociais que envolvem a MPE é essencial 

que práticas mais justas sejam aplicadas, considerando todos os pontos de vista, principalmente, 

daqueles que estão envolvidos diretamente nas atividades de mineração (Verburgge, 2016). 

Para que isso ocorra, é necessário analisar algumas questões comunitárias, como a desigualdade 

de gênero, questões culturais e territoriais que, acabam moldando o modo como essas práticas 

podem se desenvolver (Adomaki; Hausemann, 2023; Arthur-Holmes, 2021). 

Portanto, a desigualdade local acaba se mostrando um aspecto crítico e até mesmo 

cultural dentro da MPE, principalmente as relacionadas a gênero. As mulheres, frequentemente, 

enfrentam barreiras no acesso a oportunidades de trabalho na mineração e acabam sendo 

excluídas dos benefícios socioeconômicos e vivenciando desafios sociopolíticos, incluindo a 

marginalização e constrangimentos estruturais vivenciados pelas mulheres (Joomson-Yalley; 

Kyei, 2022; Kumah, Hilson; Quaicoe, 2020). 

Além disso, elas realizam tarefas menos valorizadas e são submetidas a condições de 

trabalho precárias (Tobalagba; Vijeyarasa, 2020; Hilson et al., 2018). Promover a igualdade de 

gênero e garantir que as mulheres tenham acesso às mesmas oportunidades e benefícios é 

fundamental para o desenvolvimento inclusivo 

Já se tratando das questões territoriais, muito é discutido a respeito do deslocamento que 

muitos mineradores pequenos, ou até mesmo comunidades que dependem dessa prática, 

enfrentam. Afinal de contas, o deslocamento de localidades devido à mineração pode causar 

sérios impactos sociais. Comunidades inteiras podem ser forçadas a se mover, resultando em 

perda de moradia, desintegração social e dificuldades econômicas (Hennessy, 2015). Planejar 

e gerir as atividades de mineração de maneira a minimizar o deslocamento e garantir 

compensações adequadas é essencial. 

Todos estes fatos, em sua grande maioria, ocorrem devido à informalidade que é 

empregada à MPE. Diferentemente dos empreendimentos de larga escala, a MPE acaba 

sofrendo com a invisibilidade, por meio da marginalização e desleixo por parte dos governos 

com a MPE (Hennessy, 2015; Radley, 2022). Isso resulta, principalmente, em irregularidades, 

que podem resultar em práticas injustas e exploratórias, exigindo um esforço para formalizar 

essas operações, para que o desenvolvimento local ocorra de maneira mais eficiente (Aizawa, 

2018). A falta de proteção social para os trabalhadores se torna um desafio bastante 

significativo. Os trabalhadores da mineração de pequena escala frequentemente carecem de 

benefícios como seguro de saúde, aposentadoria e proteção contra acidentes. Esta ausência de 



62 

 

proteção social deixa os mineradores e suas famílias vulneráveis, especialmente em caso de 

acidentes ou doenças (Carpio Ovando, 2023). É necessário implementar políticas que garantam 

a segurança e o bem-estar dos trabalhadores, proporcionando uma rede de proteção social 

robusta. 

 

4.2.2. Dimensão Econômica 

 

Para compreender plenamente a dimensão econômica da mineração de pequena escala, 

é necessário considerar vários aspectos. Primeiramente, os autores Arthur-Holmes; Yeboah; 

Abrefa Busia (2023) descrevem a mineração de pequena escala como uma atividade 

economicamente vibrante, no entanto, pode causar uma dependência às comunidades e aos 

trabalhadores em prol do desenvolvimento local como uma característica central. 

Donkor et al. (2023) destacam que mais de 10 milhões de pessoas em mais de 70 países 

em desenvolvimento dependem dessa atividade para o desenvolvimento local. Assim, em 

muitas comunidades, a MPE se torna uma das poucas fontes de sustento e motor na construção 

e consolidação de uma trajetória econômica que fornece empregos e recursos financeiros locais, 

principalmente, em regiões rurais (Verbrugge; Lanzano, 2021). 

Essa dependência pode ser observada em diversas comunidades que desenvolvem a 

MPE, podendo até estimular o crescimento econômico, mas também, torna as comunidades 

vulneráveis às instabilidades do mercado de minerais e ao esgotamento dos recursos locais 

(Arthur-Holmes, 2022). Outro fator que exemplifica isso, é o fato de que, frequentemente, as 

MPEs são encontradas em regiões remotas, principalmente, em países em desenvolvimento, em 

que suas infraestruturas e os serviços governamentais são escassos (Rwinza et al., 2023). 

A localização geográfica pode acabar contribuindo para o isolamento econômico das 

comunidades, fazendo com que as MPEs se configurem como uma das poucas fontes de 

subsistência disponíveis (Laing et al., 2023). Essa realidade, acaba reforçando cada vez mais 

questões de pobreza, de falta de escolaridade, baixa tecnologias, mão de obra intensiva e 

rudimentar e a ausência de alternativas econômicas que poderiam impulsionar comunidades 

envolvidas nesta atividade e até mesmo, minimizar práticas informalidades (Verbrugge, 2015). 

Embora a mineração de pequena escala contribua de tantas maneiras significativas para 

a economia local e mundial, principalmente, na geração de renda para indivíduos e 

comunidades, ela também acaba enfrentando desafios pelo mesmo fato, como a falta de capital 

para investimentos e os custos associados à sua formalização. Além disso, pode impactar 

negativamente a economia local devido à degradação ambiental e à perda de terras agrícolas, 



63 

 

que podem ocorrer com o passar do tempo dessas atividades (Hilson et al., 2017; Adranyi; 

Stringer; Altink, 2024).  

Mabe; Issifu; Wongnaa (2024) argumentam que a falta de capital para investimento é 

uma das características mais marcantes desse setor, pois é o que acaba ditando sua capacidade 

de modernização e formalização, o que leva a MPE utilizar de abordagens mais improvisadas 

para suas operações. 

Essa improvisação nas operações de mercado, ocorre devido à ausência de medidas 

econômicas regulatórias, que força os mineradores de pequena escala a se inserir no mercado 

de maneira irregular e amadora, adotando práticas ilegais. Esse cenário de ilegalidade dificulta 

a inserção desses trabalhadores no mercado formal, limitando seu acesso a uma maior segurança 

econômica (Klein, 2022). 

Tais circunstâncias impactam na qualidade do trabalho de diversos mineradores, já que 

as produções de pequena escala são frequentemente realizadas por indivíduos que a têm como 

fonte de subsistência. E devido ao seu pouco conhecimento técnico e falta de poder operacional, 

costumam ser negligenciados pelas políticas governamentais, que tendem a priorizar o avanço 

do setor em larga escala, por conta de seu impacto econômico ser consideravelmente superior 

(Hilson; Hilson; Adu-Darko, 2014). 

Assim, devido à mineração de pequena escala estar diretamente ligada a várias questões 

econômicas, é necessário compreender e abordar essas questões de subsistência de maneira 

fundamental, para que um estilo de desenvolvimento, mais inclusivo e menos limitante, possa 

ser pensado e que impulsione a vida nas comunidades mineiras. Assim, é crucial que políticas 

públicas e programas de desenvolvimento econômicos locais sejam direcionados para essas 

áreas de mineração, a fim de integrá-las melhor ao desenvolvimento nacional e global. 

 

4.2.3. Dimensão Ambiental  

 

Para uma melhor compreensão das características ambientais existentes na mineração 

de pequena escala, é fundamental reconhecer que muitas delas podem ser frequentemente 

vinculadas com os impactos causados. Isso se deve à maneira como as operações de mineração 

ocupam os espaços e territórios, diretamente envolvendo as comunidades e o ambiente ao redor. 

A mineração de pequena escala pode desempenhar um papel essencial em muitas 

comunidades rurais em todo o mundo, especialmente em países em desenvolvidos (Adranyi; 

Stringer; Altink, 2024). Esta atividade, caracterizada por ser de baixa tecnologia, trabalho 

intensivo e baixo investimento, envolve a exploração de depósitos minerais utilizando 
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ferramentas básicas e técnicas primitivas de mineração e processamento (Asare et al., 2022). 

Esses métodos operacionais são observados em várias regiões do mundo, cada um com seus 

próprios impactos ambientais e sociais (Hussien; Mohamed, 2011). 

Algumas características ambientais se destacam mais do que outras, como os impactos 

ambientais e na forma com que suas práticas são desempenhadas. O desmatamento é uma das 

principais preocupações, resultante da necessidade de espaço para as operações mineradoras, o 

que pode levar à perda de biodiversidade e à degradação dos ecossistemas locais (Asare et al., 

2022). Além disso, a poluição da água e do solo são preocupações significativas, devido ao uso 

de produtos químicos tóxicos, como mercúrio e cianeto, utilizados principalmente na extração 

do ouro, contaminando os recursos hídricos e ameaçando a vida aquática e à saúde humana 

(Pang et al., 2022). 

Um fator crucial relacionado a esses danos ambientais é o impacto pós-mineração. Asare 

et al. (2022) exploram uma perspectiva além do processo de extração, focando na degradação 

que persiste após o esgotamento dos recursos em um local. Essa visão mais ampla nos permite 

entender a mineração de forma abrangente, incluindo atividades em larga, média e pequena 

escala. O abandono de minas inutilizadas resulta em impactos ambientais significativos, 

afetando não apenas a fauna e a flora, mas também as comunidades locais. 

A irresponsabilidade ambiental da prática da MPE muitas vezes está associada a 

empreendimentos informais, nos quais a falta de conhecimento técnico e legal leva a práticas 

prejudiciais (Asare et al., 2022). A informalidade é alimentada pela ausência de licenciamento 

e regulamentação adequados, resultando em operações ilegais que dificultam a fiscalização e a 

implementação de políticas eficazes (Mkhize, 2017). Dito isso, a falta de leis específicas e 

adequadas permite com que essas atividades ocorram sem medidas de mitigação dos impactos 

ambientais. 

Embora a mineração de pequena escala possa ter um impacto ambiental menor em 

termos proporcionais devido ao uso de práticas rudimentares e manuais, a concentração da 

degradação em áreas específicas, a informalidade e a falta de conhecimento legal dos mineiros 

levam a práticas irresponsáveis e a falta de regulamentação ambiental apresenta desafios 

significativos. 

Esses fatores combinados resultam em um cenário complexo, no qual a necessidade de 

subsistência e o desenvolvimento econômico local entram em conflito com a preservação 

ambiental. Para lidar com isso, é essencial buscar um equilíbrio entre o apoio às comunidades 

mineradoras e a implementação de políticas eficazes, que garantam uma exploração mais 

responsável dos recursos naturais. 
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4.2.4. Dimensão Político-Institucional  

 

A MPE também possui algumas implicações e características políticas institucionais 

(Malone; Smith; Zeballos Zeballos, 2021). A mineração de pequena escala representa um setor 

vital para muitas economias, especialmente, em regiões em desenvolvimento que utilizam do 

garimpo artesanal como fonte de emprego e renda. Contudo, essa atividade enfrenta inúmeros 

desafios, principalmente, no que diz respeito à dimensão política institucional. 

Os conflitos territoriais surgem como uma característica marcante da mineração de 

pequena escala. A mineração de pequena escala está associada a uma série de adversidades 

sociais, políticas e ambientais, incluindo conflitos violentos, podendo impactar 

significativamente as comunidades envolvidas (Ankenbrand; Welter; Engwicht, 2021). 

Pequenos mineradores frequentemente operam em áreas disputadas, em que há uma 

sobreposição de direitos de uso da terra. Essas áreas podem incluir territórios indígenas, 

reservas ambientais e terras de propriedade privada (Malone; Smith; Zeballos Zeballos, 2021). 

A falta de clareza e demarcação oficial das terras a partir das práticas de subsistência, 

como plantações agrícolas, pescaria, desenvolvidas em comunidades, reforçam ainda mais a 

permanência desses conflitos, resultando em confrontos entre mineradores e comunidades 

locais (Malone; Smith; Zeballos Zeballos, 2021). Muitas vezes, os mineradores são vistos como 

invasores, mesmo quando têm permissão formal ou tradicional para operar. Isso evidencia a 

necessidade de políticas de regularização fundiária e mapeamento claro das áreas permitidas 

para a mineração (Hilson; Sauerwein; Owen, 2020). 

Deste modo, estes conflitos acabam afetando os interesses institucionais de governos 

locais, regionais, nacionais e de alguns empreendimentos de impactos econômicos mais 

significativos no mercado. A falta de coordenação entre diferentes níveis de governo resulta em 

regulamentações contraditórias e aplicação irregular das leis. Esse cenário não apenas dificulta 

a operação regular dos mineradores, mas também promove a informalidade e a ilegalidade na 

atividade (Gilbert; Osei-Bonsu, 2016). 

Essas ações conflitantes fazem com que a mineração de pequena escala acabe sofrendo 

impactos negativos mais significativos por parte dos governos (Bakia, 2014). Grandes 

empreendimentos extrativistas costumam possuir maiores acessos a recursos e influência 

política, fazendo com que o mercado e as ações de governança se desenvolvam a seu favor 

(Hirons, 2014). Essa dinâmica frequentemente marginaliza os pequenos mineradores, que são 

vistos como competidores desleais ou operando fora da legalidade.  
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Além disso, os governos, ao buscarem maximizar as receitas fiscais e atrair 

investimentos estrangeiros, muitas vezes priorizam a mineração de larga escala, 

desconsiderando o impacto econômico e social da mineração de pequena escala nas 

comunidades locais (Hennessy, 2015). 

Dada essa complexidade, a governança participativa poderia ser uma opção essencial 

para diversas tomadas de decisão. Envolver pequenos mineradores, comunidades locais, e 

representantes do governo em um diálogo contínuo pode ajudar a minimizar esses conflitos e 

criar um ambiente mais sustentável (Hirons, 2011). A governança participativa assegura que as 

vozes dos pequenos mineradores e das comunidades afetadas sejam ouvidas e levadas em 

consideração na formulação de políticas e regulamentos (Hilson et al., 2021). 

Essas medidas podem contribuir com a mineração de pequena escala, que por muitas 

vezes opera em condições precárias com normas trabalhistas insuficientes ou inexistentes, se 

desenvolvem com melhores condições de trabalho. A falta de regulamentação específica resulta 

em ambientes de trabalho perigosos, exposição a riscos de saúde e ausência de direitos 

trabalhistas básicos, como remunerações justas, segurança e benefícios sociais (Rushemuka; 

Côte, 2024). Assim, a implementação de regulamentações adequadas e rigorosas são essenciais 

para promover um ambiente de trabalho seguro, saudável e justo para os trabalhadores desse 

setor, além de minimizar práticas informais. 

A informalidade é uma característica marcante da mineração de pequena escala. Muitas 

operações são realizadas sem registro formal, o que dificulta a regulamentação e o acesso a 

financiamentos e apoios institucionais. A informalidade também implica em condições de 

trabalho precárias, sem garantias legais de segurança e proteção para os trabalhadores (Siabi et 

al. 2022). 

Contudo foi observado que, a ausência de legislação e manutenção das mineradoras de 

pequena escala dificultam seu desenvolvimento e das comunidades que as abrigam. Dessa 

maneira, a construção de políticas públicas mais inclusivas à MPE, podem promover ações 

participativas entre os atores envolvidos, minimizando práticas informais e melhorando as 

condições de trabalho, integrando melhores oportunidades de crescimento. 

 

5. CONCLUSÕES 

 

Por meio das análises realizadas neste artigo, foi possível identificar que a mineração 

de pequena escala é uma atividade complexa e multifacetada, que desempenha um papel 

significativo em muitos países ao redor do mundo. Este artigo teve como objetivo caracterizar  
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os diferentes tipos de mineração de pequena escala descritos na literatura no campo das ciências 

sociais aplicadas, com o intuito de compreender melhor essa atividade e suas especificidades. 

De maneira geral, constatou-se que a complexidade da mineração de pequena escala 

deriva da diversidade de suas formas de apresentação. Por meio desse estudo, foi possível 

delimitar essa tipologia e interpretá-la em conjunto com as dimensões presentes na mineração 

de pequena escala (MPE). Esse embasamento possibilitou a compreensão e discussão dos 

diversos aspectos que a envolvem. 

Em síntese, a MPE se caracteriza por ser uma prática de mineração de baixa produção, 

utilizando tecnologias limitadas e de baixo custo. Envolve uma quantidade considerável de mão 

de obra, geralmente composta por grupos familiares ou pequenos grupos em depósitos de 

minério de pequena escala (Aizawa, 2016). A MPE é essencial para a subsistência de diversas 

comunidades, principalmente, em países em desenvolvimento, sendo frequentemente 

desenvolvida de maneira artesanal e com limitações tecnológicas, econômicas e de inserção de 

mercado. 

Dessa maneira, a mineração de pequena escala se revela mais do que uma atividade 

econômica; trata-se de uma prática culturalmente tradicional, podendo estar enraizada na vida 

de muitas comunidades. Ao longo de gerações, famílias inteiras se dedicam a essa atividade, 

transmitindo conhecimentos e técnicas que moldam a identidade cultural local. A mineração, 

muitas vezes, surge como uma alternativa à agricultura familiar, proporcionando uma fonte 

adicional de sustento para diversas famílias. Essa relação familiar com a mineração de pequena 

escala, pode acabar fortalecendo os laços comunitários e criando um senso de pertencimento e 

cooperação, essencial para uma melhor compreensão social e a preservação das tradições 

culturais locais já existentes. 

Deste modo, podemos compreender a mineração de pequena escala como uma prática 

que envolve trabalhadores que possuam uma conexão com a comunidade e suas tradições 

culturais, sendo, em sua maioria, membros das próprias comunidades locais, o que acaba 

reforçando os laços sociais, culturais e a cooperação entre os envolvidos nesse tipo de atividade. 

Hilson; Maconachie (2017) descrevem a MPE como uma atividade de extração e 

processamento mineral que ocorre de forma informal em muitos lugares ao redor do mundo. A 

informalidade e a falta de regulamentação representam os principais desafios deste setor, 

resultando em práticas potencialmente perigosas e ilegais, e que em muitas vezes, acaba sendo 

marginalizada por governos e empreendimentos de larga escala. 

Para transformar essa atividade em uma prática mais segura e sustentável, é necessária 

a implementação de políticas que promovam a formalização, capacitação e regulamentação 
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adequada, que podem, inclusive ser solucionadas a partir de uma governança participativa, que 

esteja disposta a envolver os mineiros de pequena escala nas decisões políticas e no 

desenvolvimento de soluções (Hilson, 2007). 

Deste modo, se feita uma abordagem adequada por parte dos governos, por meio de 

políticas que visem melhores condições de trabalho, desenvolvimento local e a participação 

integral de todos os atores envolvidos nas decisões, a mineração de pequena escala pode se 

tornar um setor transparente, eficiente e potencialmente crescente, o que poderia contribuir 

significativamente para uma melhoria na trajetória socioeconômica das regiões onde é 

praticada. 

Portanto, este artigo buscou fornecer informações relevantes em relação a caracterização 

da mineração de pequena escala, desafiando a ideia limitada de ser apenas uma prática de 

produção reduzida, revelando ser um setor, ainda, com muito o que ser discutido. Afinal, a MPE 

vai além da simples extração de recursos minerais, ela envolve uma complexa rede de 

fornecedores, distribuidores e serviços de apoio, além de ser uma prática fundamental para 

muitas comunidades, fornecendo uma fonte de renda e sustento (Hilson et al., 2020). 

Espera-se que esta pesquisa possa ser utilizada como um ponto de referência para o setor 

e para o cenário acadêmico, oferecendo reflexões para futuras pesquisas com direcionamentos 

mais específicos que necessitem compreender melhor a caracterização da mineração de 

pequena escala ou na construção de análises mais aprofundadas sobre realidades específicas e 

desafios encontrados nesta tipologia da mineração. 

A busca por uma compreensão mais detalhada dessas questões se mostrou essencial para 

o avanço do conhecimento e o desenvolvimento de soluções eficazes em diversos contextos, 

para o crescimento sustentável e na melhoria das condições socioeconômicas das comunidades 

envolvidas. 
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CAPÍTULO 2 - AVALIANDO OS EFEITOS DA MINERAÇÃO DE PEQUENA ESCALA: 

UMA REVISÃO SISTEMÁTICA E INTEGRATIVA DA LITERATURA 

 

Este artigo busca identificar os diferentes tipos de impactos ocasionados pela mineração 

de pequena escala (MPE) nos territórios que abrigam esse tipo de empreendimento, conforme 

descrição apresentada pela literatura. A proposta deste estudo é derivada do objetivo geral desta 

dissertação, que aborda o segundo objetivo específico da identificação dos diferentes tipos de 

impactos ocasionados pela MPE em localidades que abrigam esse tipo de empreendimento. 
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AVALIANDO OS IMPACTOS DA MINERAÇÃO DE PEQUENA ESCALA: UMA 

REVISÃO SISTEMÁTICA INTEGRATIVA DA LITERATURA 

 

RESUMO 

 

A mineração de pequena escala (MPE), embora frequentemente associada à geração de renda e 

dinamização de economias locais, revela-se como um mecanismo capaz de alterar 

profundamente as estruturas territoriais, gerando danos capazes de impactar, muitas vezes, de 

modo irreversível as comunidades que abrigam este tipo de empreendimento. Este artigo teve 

como objetivo identificar e analisar os diversos tipos de impactos causados pela MPE nos 

territórios que abrigam essa atividade. Para isso, a discussão foi construída a partir de uma 

revisão sistemática integrativa, baseada em 84 artigos selecionados encontrados nas bases de 

dados: Sicelo, Scopus e Web of Science, por meio das combinações estratégicas de termos-

chave e filtros específicos, com foco em estudos publicados entre 1990 e 2024 na área das 

Ciências Sociais Aplicadas. Os resultados evidenciaram que os impactos ligados à MPE não 

ocorrem de forma isolada, mas interligados, conformando redes de danos que reestruturam 

territórios e agravam desigualdades. Desta forma, o artigo demonstrou que através da escolha 

de utilizar uma abordagem integrada foi possível compreender a complexidade dos efeitos 

causados pela MPE, a fim de promover o desenvolvimento territorial de forma justa, 

democrática e sustentável. 

 

Palavras-chave: mineração de pequena escala; impactos; desenvolvimento territorial; 

informalidade; governança. 
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ASSESSING THE IMPACTS OF SMALL-SCALE MINING: AN INTEGRATIVE 

SYSTEMATIC REVIEW OF THE LITERATURE 

 

ABSTRACT 

 

Small-scale mining (SSM), although often associated with the generation of income and 

dynamization of local economies, it reveals itself as a mechanism capable of profoundly altering 

territorial structures, generating often, irreversibly the communities that shelter this type of 

enterprise. This article aimed to identify and analyze the various types of impacts caused by 

MPE in the territories that host this activity. For this, the discussion was built from an 

integrative systematic review, based on 84 selected articles found in the databases: Sicelo, 

Scopus and Web of Science, through strategic combinations of key terms and specific filters, 

focusing on studies published between 1990 and 2024 in the area of Applied Social Sciences. 

The results showed that the impacts related to SSM do not occur in isolation, but interlinked, 

forming damage networks that restructure territories and aggravate inequalities. Thus, the 

article demonstrated that by choosing to use an integrated approach it was possible to 

understand the complexity of the effects caused by SSM in order to promote territorial 

development in a fair, democratic and sustainable way. 

 

Keywords: small-scale mining; impacts; territorial development; informality; governance. 
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1. INTRODUÇÃO  

 

Nos últimos anos, a mineração de pequena escala (MPE) passou a ocupar uma posição 

central nas economias de muitas regiões, especialmente, em territórios rurais e de baixa renda. 

Esta atividade acabou se tornando uma importante fonte de subsistência para milhares de 

famílias, impactando, significativamente, o desenvolvimento econômico local por meio da 

geração de empregos e da produção de recursos minerais. No entanto, a presença da MPE nos 

territórios vai muito além de sua relevância produtiva ou de sua contribuição à renda familiar, 

desencadeando transformações profundas que merecem análise crítica e contextualizada. 

Neste artigo, parte-se da compreensão de que os impactos da MPE dizem respeito aos 

efeitos diretos ou indiretos que essa atividade provoca sobre os territórios onde é exercida. Para 

Mancini; Sala (2018), esses impactos podem ser organizados em três grandes esferas, no uso 

da terra e suas implicações no desenvolvimento territorial como impactos ambientais, com 

repercussões na saúde e nos direitos humanos, em fatores demográficos, associados à migração 

e ao desequilíbrio de gênero nas comunidades vinculadas à mineração 

Esses impactos são capazes de abranger múltiplas dimensões da vida social e ambiental, 

incluindo o meio físico, os sistemas sociais, as estruturas econômicas e os valores culturais, 

podendo assumir formas variadas, como a alteração do uso e da cobertura do solo, a 

contaminação de recursos hídricos, o adoecimento de populações locais, a desestruturação de 

modos de vida tradicionais, entre outros (Mancini; Sala, 2018). Vale ressaltar que a escala e a 

intensidade desses impactos podem variar conforme a produção e o tipo de extração, mas em 

grande parte dos casos são centrais para compreender a forma como a mineração molda o meio 

social em que se insere. 

Deste modo, este artigo vai além da descrição estrutural da MPE, utilizando um olhar 

para as consequências concretas dessa atividade nos territórios. Assim, as categorias empíricas 

identificadas ao longo da pesquisa foram interpretadas como expressões materiais dos impactos 

gerados pela mineração de pequena escala.  

Sobre isso, estudos recentes acabaram exemplificando que a MPE, especialmente 

quando relacionada à extração e garimpo de ouro, pode gerar impactos socioambientais 

significativos. Entre os mais recorrentes estão a contaminação de corpos hídricos por metais 

pesados e produtos químicos, a degradação do solo e a perda de biodiversidade (Aizawa, 2016; 

Adomaki; Hausermann, 2023). Esses efeitos, quando persistentes e cumulativos, constituem 

danos ambientais que alteram profundamente os ecossistemas e comprometem a qualidade de 

vida nos territórios minerados. Mas os efeitos da MPE não se limitam ao meio ambiente, eles 
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se estendem também ao plano social, econômico e à saúde pública. 

Trabalhadores são frequentemente expostos a condições laborais insalubres, 

insatisfatórias e perigosas, gerando doenças físicas, lesões ocupacionais e agravos à saúde 

mental (Adranyi et al., 2024). Além disso, as comunidades que abrigam esse tipo de 

empreendimento frequentemente vivenciam deslocamentos involuntários, disputas por terra e 

rupturas em suas redes de sociabilidade, o que acarreta danos sociais e culturais de longo 

alcance. Em muitos casos, a MPE se mostra capaz de provocar transformações nas práticas, 

valores e identidades locais, comprometendo o patrimônio imaterial e a coesão social dos 

grupos afetados (Amoako; Adarkwa; Koranteng, 2022). 

A MPE também está ligada a fatores econômicos, principalmente por meio da geração 

de benefícios imediatos, como aumento da renda e acesso ao trabalho. No entanto, esses ganhos 

tendem a ser limitados e desiguais, sobretudo quando a atividade opera na informalidade ou na 

ilegalidade. A ausência de políticas públicas consistentes e de marcos regulatórios eficazes 

aprofunda a vulnerabilidade dos trabalhadores e dificulta a consolidação de práticas 

mineradoras sustentáveis (Aizawa, 2016). Os desafios políticos que cercam a MPE incluem 

desde a precariedade das formas de governança até a omissão do Estado em mediar conflitos e 

garantir direitos nos territórios impactados. 

Diante desses desafios e oportunidades direcionados para a mineração de pequena 

escala, este artigo tem como objetivo: identificar os diferentes tipos de impactos ocasionados 

pela mineração de pequena escala nos territórios que abrigam esse tipo de 

empreendimento. Para isso, foi realizada uma revisão sistemática integrativa com base em 

dados obtidos nas plataformas Scielo, Scopus e Web of Science, utilizando combinações 

específicas de palavras-chave. Além disso, foram aplicados filtros por área temática, recorte 

temporal e tipo documental, com o intuito de assegurar a relevância e a qualidade das 

informações analisadas. 

Os resultados desta revisão foram organizados com base em seis eixos analíticos: 

ambiental, social, econômico, político, da saúde e cultural. Embora tratados separadamente para 

fins de exposição, devem ser compreendidos como dimensões interdependentes dos impactos 

territoriais da MPE. A abordagem adotada permitiu compreender, de maneira articulada, como 

os efeitos provocados por essa atividade produtiva se expressam nos territórios e quais 

implicações trazem para o desenvolvimento local, para a coesão social e para o equilíbrio 

socioambiental. 
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2. METODOLOGIA 

  

Este artigo foi construído a partir de uma revisão sistemática integrativa, cujo objetivo 

é analisar, a partir da literatura, no campo das ciências sociais aplicadas, quais os impactos que 

estão relacionados à mineração de pequena escala. 

Uma revisão sistemática integrativa é uma metodologia de pesquisa que busca sintetizar 

e integrar de maneira abrangente o conhecimento disponível sobre um determinado campo. 

Diferentemente das revisões tradicionais, este método permite a inclusão de diversos tipos de 

estudos, combinando dados de literatura teórica e empírica. Dessa forma, a abordagem visa 

proporcionar uma compreensão completa e aplicável do tema analisado, abrangendo diferentes 

perspectivas, conceitos, teorias e evidências para fornecer um embasamento contextual mais 

robusto (Souza; Silva; Carvalho, 2010). 

Essa metodologia utiliza métodos sistemáticos e explícitos para minimizar possíveis 

vieses, contribuindo para resultados mais confiáveis e facilitando a elaboração de conclusões e 

a tomada de decisões baseadas nas descobertas (Tarsilla, 2010). Para realizar as buscas, foram 

utilizadas as plataformas acadêmicas Scielo, Scopus e Web of Science. 

Os termos utilizados para a construção e localização nos estudos analisados, foram 

escolhidos de maneira estratégica, sendo os seguintes: “mineração”; “operação de mineração”; 

“MPE”; MAPE”; “Mineração Artesanal”; Mineração Informal”; “Impacto”; “Consequência”; 

“Efeito”; “Externalidade” e “Danos”. Esses termos foram escolhidos embasados no objetivo 

que motivou este artigo. 

Esses termos foram empregados estrategicamente para expandir ainda mais o alcance 

dos resultados relacionados ao tema. Assim, essa abordagem permitiu, ao combinar estas 

palavras-chave associadas às atividades da mineração de pequena escala, alcançar uma 

compreensão mais ampla dos impactos nesse contexto. Este trabalho teve como objetivo, 

identificar os diferentes tipos de impactos ocasionados pela mineração de pequena escala nos 

territórios que abrigam esse tipo de empreendimento e suas consequências. 

A combinação das strings de busca foi estruturada utilizando termos e siglas em inglês 

para obter melhores resultados nas bases de dados. Desta forma, foram utilizados os seguintes 

termos: Mining, Mining Operation, ASM, ASGM, Small-Scale, Mining Artisanal, Mining  

Informal, Impact, Consequence, Externality, Impact, e Damage, em conjunto com operadores 

booleanos (AND, OR). Para refinar ainda mais as buscas, foram aplicados filtros específicos 

juntamente com marcadores booleanos. 

Os filtros incluíram um recorte temporal entre 1990 e 2024, até o momento em que as 
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buscas ocorreram, recortes por área temática, considerando apenas áreas relacionadas às 

Ciências Sociais Aplicadas, e a priorização de artigos e artigos de revisão, assim como é 

apresentado pelo Quadro 5. 

 

Quadro 5 – Base de Dados pesquisadas e strings e filtros utilizados 

BASE DE DADOS STRINGS FILTROS 

Web of science 

(((TS=(mining AND mining operation OR 

ASM OR ASGM)) AND TI=(ASM OR 

ASGM AND mining AND Small-Scale OR 

artisanal OR informal AND impact* OR 

effect* OR concequenece* OR externality OR 

risk OR damage))) AND AB=(ASM OR 

ASGM) 

(1990-2023); 

 

(Artigos e Revisão); 

 

(Estudos de desenvolvimento; 

Economia; Planejamento Urbano 

Regional; Ciências Sociais 

Interdisciplinar; Antropologia; 

Relações Internacionais; 

Administração Pública; Lei; 

Sociologia; Ciência Política; 

Estudos Femininos; Ciências 

multidisciplinares; Serviços de 

políticas de saúde, Questões 

Sociais e Gerenciamento) 

Scopus 

(TITLE-ABS-KEY(small-scale mining OR 

mining operation OR ASM OR ASGM) AND 

TITLE(ASM OR ASGM OR mining AND 

Small-Scale OR artisanal OR informal) 

TITLE-ABS-KEY(impact* OR effect* OR 

consequence* OR externality OR risk OR 

damage) AND ABS(ASM OR ASGM)) 

(1990-2023); 

 

(Artigos e Revisão); 

 

(Ciências sociais; Economia, 

Econometria e Finanças; 

Negócios, Gestão e Contabilidade; 

Multidisciplinar; 

Artes e humanidades) 

Sicelo 

(((((((("small scale mining")) OR ("mining 

operations")) OR ("artisanal mining")) OR 

("informal mining")) OR ("ASM")) OR 

("ASGM")) ) AND (impact* OR effect* OR 

consequence* OR externality) AND (impact* 

OR effect* OR consequence* OR externality 

OR risk OR damage) 

(1990-2023); 

 

(Artigos e Revisão); 

 

(SICELO Á REÁS TEMÁ TICÁS: 

Ciências Sociais Aplicadas 

Ciências Humanas); 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2025. 

 

A busca foi realizada entre 8 e 30 de junho de 2024, com os resultados organizados no 

gerenciador bibliográfico “EndNote Web”. Seguindo o protocolo de pesquisa previamente 

estabelecido (Figura 7), foram aplicados critérios de inclusão e exclusão de artigos, visando  

garantir maior assertividade na seleção final dos documentos a serem analisados. 

A aplicação das strings nas bases de dados resultou na identificação de 2.607 

documentos, distribuídos da seguinte forma: 168 na Scielo, 376 na Scopus e 2.063 na Web of 

Science. Assim, para tornar a pesquisa mais direcionada e assertiva quanto aos resultados, 

foram desenvolvidos alguns critérios de seleção, divididos em dois grupos, de inclusão e 

exclusão. 
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Esses critérios foram traçados a fim de garantir a relevância e a qualidade dos 

documentos analisados para este artigo, assegurando que o foco permanecesse nos impactos 

atrelados à mineração de pequena escala e como isso pode afetar a dinâmica dos territórios. 

Deste modo, os critérios foram os seguintes: 

 

Critérios de Inclusão 

● Abordar especificamente a mineração de pequena escala (MPE) como tema central, 

focando nos impactos ocasionados por essa atividade nos territórios onde é realizada. 

● Devem apresentar resultados de pesquisas originais, revisões sistemáticas, revisões 

narrativas, estudos de caso, entre outros formatos de artigo que forneçam informações sobre os 

impactos da mineração de pequena escala. 

● Artigos publicados entre 1990 e  2024 (até o momento da realização das buscas); 

● Devem estar vinculados à área de Ciências Sociais Aplicadas, incluindo aspectos 

econômicos, sociais, político-institucionais e ambientais. 

● Descrever diferentes tipos de mineração de pequena escala, como mineração de ouro, 

mineração de diamantes, mineração de metais preciosos, mineração de pedras preciosas, entre 

outros, detalhando seus impactos nos territórios. 

 

Critérios de Exclusão 

● Documentos que não têm como foco principal a mineração de pequena escala (MPE); 

● Exclusão de materiais não científicos, como relatórios não revisados por pares, notícias, 

opiniões de especialistas não embasadas em evidências, etc. 

● Exclusão de estudos que não atendam a critérios mínimos de qualidade, como falta de 

rigor metodológico e a falta de detalhes sobre os métodos utilizados. 

● Exclusão de materiais que abordam apenas a mineração em larga escala ou outros tipos 

de atividades extrativas que não se enquadrem na categoria de mineração de pequena escala. 

● Exclusão de estudos duplicados entre as bases de dados utilizadas. 

● Exclusão de artigos que não apresentam nenhum tipo de discussão relacionado aos 

impactos, especificamente, ocasionados pela mineração de pequena escala nos territórios. 

 

Com isso, após aplicação dos critérios estabelecidos e da leitura detalhada dos artigos, 

foi possível classificar seus conteúdos, chegando no montante final da inclusão de 7 

documentos provenientes da base Scielo, 40 artigos da Web of science e 37 da Scopus. Assim, 

esta pesquisa foi construída utilizando no total de 84 artigos, considerados válidos, que abordam 
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a temática da mineração de pequena escala, correlacionando-a com os impactos gerados nos 

territórios 

 

Figura 7 – Protocolo de coleta de dados 2. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2025. 

 

Com base nestes critérios estabelecidos, e da elaboração do protocolo de coleta de dados 

(Figura 7) foi possível estabelecer uma garantia para que todas as etapas do processo fossem 

executadas corretamente. Essa estrutura metodológica se mostrou fundamental para assegurar 

a precisão dos resultados, possibilitando sua reaplicação e servindo como um guia para os 

procedimentos, desde a coleta de dados até a análise final. Assim, o protocolo mostrou-se 

eficiente, do ponto de vista metodológico, contribuindo de maneira significativa para o alcance 

dos objetivos deste artigo. 

Deste modo, a construção da revisão se deu por meio de análises dos documentos  

encontrados, a partir das buscas realizadas pelos periódicos, em que foram feitas leituras, 

classificações e categorizações a respeito dos impactos provenientes de práticas de mineração 

de pequena escala. Assim, puderam ser categorizados por dimensões e, consequentemente, por 

seus impactos perante os territórios que abrigam este tipo de atividade de mineração. 
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3. ANÁLISE INTEGRATIVA E DISCUSSÕES 

 

A presente análise tem como objetivo central interpretar os impactos provocados pela 

mineração de pequena escala (MPE) nos territórios em que essa atividade se estabelece, com 

base em um corpus de 84 artigos selecionados por meio de revisão sistemática integrativa. Esta 

discussão buscou compreender os efeitos que essa prática gera sobre os territórios. Efeitos estes 

que, diretamente ou indiretamente, alteram as dinâmicas locais. 

Deste modo, os artigos foram organizados e categorizados com base em seus objetivos, 

métodos e, principalmente, nas descrições dos efeitos observados nos territórios minerados. O 

processo de catalogação levou à identificação de categorias empíricas vinculadas a seis 

dimensões analíticas: social, econômica, ambiental, cultural, político-institucional e da saúde. 

Ao utilizar essas dimensões na discussão foi possível analisar os impactos como vetores 

interpretativos das consequências territoriais da MPE. Isso permitiu mapear os impactos em sua 

complexidade, evidenciando as formas como se manifestam nos contextos locais e os impactos 

que potencialmente produzem. 

A análise qualitativa das evidências revelou que os impactos não ocorrem de maneira 

fragmentada, mas se expressam de forma interconectada e acumulativa. A compreensão dessas 

relações multissetoriais foi fundamental para identificar como determinados impactos em uma 

dimensão desencadeiam danos concatenados em outras, como o adoecimento populacional, o 

colapso de atividades econômicas tradicionais ou o enfraquecimento de práticas culturais. 

Nesse sentido, o impacto da MPE não pode ser entendido como um evento isolado ou pontual, 

mas como um processo dinâmico, interdependente e territorialmente situado. 

Ao adotar essa perspectiva, este artigo reafirma a necessidade de se enxergar os 

territórios impactados como sistemas dinâmicos, nos quais os efeitos da MPE não se limitam à 

esfera produtiva, mas se estendem às condições de existência das populações que neles vivem. 

As transformações resultantes da atividade mineradora, sejam elas visíveis ou sutis, imediatas 

ou acumuladas ao longo do tempo, configuram um quadro de mudanças que incidem sobre a 

vida cotidiana, sobre o tecido social e sobre os ambientes locais. 

 

3.1. Impactos gerados pela MPE 

 

Neste primeiro momento, os impactos serão discutidos individualmente em cada 

dimensão, com ênfase nos elementos mais recorrentes e significativos relatados pelos autores, 

buscando destacar não apenas sua ocorrência, mas também suas implicações práticas nos 
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territórios afetados. Em seguida, será apresentada uma discussão integrativa e transversal, que 

visa evidenciar as conexões e avaliações mútuas entre os diferentes impactos, ressaltando como 

eles se sobrepõem e se potencializam nos contextos locais. 

Essa abordagem visa oferecer uma leitura crítica, não linear e não subdivida, dos efeitos 

gerados pela MPE, contribuindo para uma compreensão mais robusta dos danos e das 

transformações estruturais que essa atividade imprime nos territórios onde se insere. 

 

3.1.1. Impactos Sociais 

 

A expansão da mineração de pequena escala (MPE), especialmente em territórios rurais 

e em regiões marcadas pela vulnerabilidade socioeconômica, tem provocado transformações 

significativas nas estruturas sociais locais. Embora muitas vezes percebida como alternativa 

viável de subsistência em contextos de baixa produtividade agrícola e escassez de 

oportunidades formais de trabalho, os impactos sociais decorrentes dessa atividade são 

múltiplos, interligados e, por vezes, danosos. 

Entre os efeitos sociais mais recorrentes associados à presença da MPE nos territórios 

está o surgimento de conflitos comunitários, especialmente, em função da disputa pelo uso de 

recursos escassos, como terra, água e mão de obra local (Ndlazi, 2021; Ankenbrand et al., 2021; 

Mkodzongi; Sóegel, 2019; Arthur-Holmes et al., 2023). Essas tensões se intensificam quando 

há sobreposição de interesses entre grupos que antes dependiam da agricultura de subsistência 

e os empreendimentos de mineração que passam a ocupar esses espaços. O resultado é a 

fragmentação da coesão social e a reconfiguração das relações comunitárias, com o 

deslocamento simbólico e material de saberes, práticas e pertencimentos. 

A MPE, em muitos contextos, expande-se como uma resposta direta à pobreza local, 

surgindo como uma alternativa viável diante da inviabilidade da agricultura. No entanto, essa 

inserção ocorre, frequentemente, de maneira informal e desregulada, contribuindo para a 

precarização das condições de trabalho e para a ausência de garantias sociais mínimas 

(Banchirigah; Hilson, 2010; Maconachie; Conteh, 2020). A informalidade, nesse caso, é mais 

do que uma característica estrutural, se tornando um vetor de produção de danos sociais, pois 

perpetua a exclusão, compromete direitos e limita o acesso a políticas públicas. 

Por meio da literatura encontrada, também podemos evidenciar que a expansão 

desordenada da MPE pode resultar em deslocamentos forçados de comunidades locais, muitas 

vezes sem planejamento adequado ou mecanismos de compensação (Amoako et al., 2022). 

Essas remoções, frequentemente marcadas por práticas violentas ou negligentes, resultam na 
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perda de territórios ancestrais, desarticulação de laços comunitários e na ruptura de identidades 

socioculturais. Tratando-se de danos profundos e estruturais, que afetam a memória coletiva e 

os modos de vida tradicionais, desestabilizando as formas de organização social construídas ao 

longo de gerações. 

As consequências desses deslocamentos não se restringem à perda de território. 

Populações removidas ou marginalizadas tendem a ser realocadas em áreas ainda mais 

precárias, intensificando processos de exclusão social e agravando desigualdades já existentes. 

Muitas vezes, essas comunidades não têm acesso a reparações justas, nem a condições mínimas 

de reestruturação socioeconômica, o que contribui para a reprodução de vulnerabilidades 

históricas (Amoako et al., 2022). 

Outro aspecto crítico diz respeito às desigualdades de gênero reproduzidas e, em alguns 

casos, aprofundadas pela atividade mineradora. Estudos indicam que mulheres inseridas nesse 

contexto enfrentam disparidades salariais, sobrecarga de trabalho e maior exposição à 

exploração laboral e sexual (Arthur-Holmes et al., 2023; Arthur-Holmes; Busia, 2021). A 

ausência de regulação e a prevalência de relações informais agravam a exclusão econômica das 

mulheres e dificultam sua inserção em posições de decisão e liderança nos territórios minerados. 

Como ressaltam Tobalagba; Vijeyarasa (2020), a informalidade da MPE tende a afetar 

desproporcionalmente as mulheres, relegando-as a funções periféricas e invisibilizadas dentro 

da cadeia produtiva. 

Assim, os impactos sociais da MPE vão muito além das tensões pontuais ou da 

precarização do trabalho. Eles se materializam como danos coletivos e sistêmicos, que 

desestruturam comunidades, intensificam a marginalização de grupos já vulneráveis e 

aprofundam desigualdades históricas. A atuação da MPE, quando não acompanhada de 

regulação e políticas de proteção social, pode configurar um ciclo de exclusão e desagregação 

territorial de difícil reversão. 

Portanto, ainda que a MPE surja, em muitos contextos, como uma prática de 

sobrevivência, seus efeitos sociais concretos revelam uma série de desafios que incidem 

diretamente sobre as dinâmicas comunitárias, as relações sociais e os direitos fundamentais das 

populações locais. O reconhecimento desses impactos se mostra essencial para que se 

compreenda o caráter indeterminado da MPE, ao mesmo tempo oportunidade e fonte projetora 

de dano. 
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3.1.2. Impactos Econômica 

 

A mineração de pequena escala (MPE) tem sido amplamente reconhecida como uma 

das atividades econômicas mais relevantes em regiões marcadas pela pobreza rural e pela 

insuficiência de oportunidades formais de trabalho (Bakia, 2014). Em contextos em que a 

agricultura enfrenta limitações estruturais e ambientais, a MPE surge como alternativa de 

subsistência, permitindo o acesso à renda a grupos historicamente marginalizados, como 

trabalhadores informais e mulheres chefes de família (Banchirigah; Hilson, 2010; Arthur- 

Holmes et al., 2023; Mkodzongi; Spiegel, 2019). No entanto, ainda que essa atividade 

desempenhe um papel estratégico para a sobrevivência de milhares de famílias, os impactos 

econômicos gerados pela MPE sobre os territórios são complexos, ambíguos e, muitas vezes, 

estruturalmente danosos. 

Em um primeiro plano, a MPE contribui para a inserção de populações vulneráveis no 

mercado produtivo, gerando empregos e ampliando fontes de renda em locais com fraca 

presença do Estado e infraestrutura limitada (Laing et al., 2023). Entretanto, como apontam 

Arthur-Holmes et al. (2023), esses postos de trabalho são frequentemente informais, mal 

remunerados e marcados pela precariedade, de modo que a extração mineral, em vez de 

representar uma ruptura com o ciclo da pobreza, acaba por reproduzir dinâmicas de 

vulnerabilidade econômica. Essa realidade é ainda mais crítica para as mulheres, que enfrentam 

desigualdades salariais, exclusão de atividades mais lucrativas e, muitas vezes, exposição a 

formas de exploração nas cadeias produtivas da MPE (Arthur-Holmes; Busia, 2021). 

Outro aspecto central na análise dos impactos econômicos da MPE é a dependência 

estrutural que essa atividade estabelece nas economias locais. Em diversos territórios, a 

mineração de pequena escala se torna a principal, quando não a única, atividade capaz de gerar 

renda, o que provoca uma concentração econômica em torno do setor mineral (Hilson, 

Maconachie, 2020; Radley, 2022). Essa centralização compromete a diversificação das 

economias locais e aprofunda a vulnerabilidade das comunidades, tornando-as sensíveis às 

oscilações do mercado global de minerais e às externalidades econômicas associadas a essa 

atividade. 

Esse tipo de dependência também revela os limites do “desenvolvimento”  

proporcionado pela MPE. Crises externas, como a pandemia de Covid-19, escancararam a  

fragilidade dessas economias por meio de interrupções nas cadeias de suprimento, colapso da 

demanda e restrições logísticas impactando diretamente a renda de comunidades dependentes 

da mineração, acentuando a pobreza e a desigualdade social (Muthuri et al., 2021; Hilson et al., 
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2021). 

Tais impactos não se explicam apenas pela informalidade da atividade, mas também por 

uma concentração desigual dos benefícios econômicos. Estudos apontam que os lucros gerados 

pela MPE são frequentemente apropriados por elites locais, intermediários ou operadores com 

maior poder de capital e acesso a tecnologias (Goetz, 2022; Verbrugge, 2015). Esses grupos 

conseguem controlar a extração, o beneficiamento e a comercialização dos minerais, enquanto 

pequenos mineradores, operando com infraestrutura limitada e sem apoio técnico ou financeiro, 

permanecem à margem do processo produtivo e da distribuição dos lucros. 

Esse cenário evidencia a reprodução de estruturas de exploração econômica, nas quais 

os trabalhadores mais precarizados arcam com os custos sociais e ambientais da atividade, 

enquanto os ganhos econômicos são concentrados. Como destacam Hamago et al. (2023) e 

Mhlongo et al. (2019), a degradação ambiental provocada pela MPE — como a contaminação 

do solo e da água, impacta diretamente outras atividades econômicas locais, como a agricultura 

e a pesca, aprofundando ainda mais a vulnerabilidade socioeconômica das comunidades 

atingidas. Ou seja, os danos ambientais resultam também em danos econômicos, tornando 

insustentáveis as bases de reprodução da vida nesses territórios. 

Além disso, o ambiente competitivo e desregulado da MPE gera barreiras de entrada 

significativas para novos mineradores. O domínio dos circuitos comerciais, o acesso desigual 

ao crédito e às tecnologias e a ausência de políticas redistributivas contribuem para a 

consolidação de um sistema econômico excludente, no qual os pequenos permanecem em 

desvantagem estrutural (Verbrugge et al., 2021). Nesse sentido, a MPE deixa de cumprir seu 

potencial como provedor de inclusão produtiva e passa a reforçar uma lógica de concentração 

de poder econômico e reprodução da desigualdade territorial. 

A ausência de políticas públicas consistentes e de estratégias de formalização agrava 

ainda mais esse quadro. Sem estrutura institucional, incentivos fiscais, acesso a crédito e 

mecanismos de apoio técnico, os pequenos mineradores seguem operando em condições 

extremamente precárias, o que limita sua capacidade de investir, inovar e melhorar suas 

condições de vida (Ndlazi, 2021). Com isso, a atividade se mantém à margem da economia 

formal, perpetuando ciclos de pobreza e exclusão. 

Em síntese, os impactos econômicos da MPE nos territórios não se restringem à geração 

de renda, mas incluem danos sistêmicos que afetam a organização produtiva local, acentuam 

desigualdades e comprometem a sustentabilidade do desenvolvimento regional. A análise 

desses impactos revela que, embora a mineração de pequena escala possa ser uma alternativa 

econômica relevante em contextos específicos, sua efetiva contribuição ao desenvolvimento 
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depende da superação de danos estruturais relacionados à informalidade, à concentração de 

renda e à ausência de políticas redistributivas e regulatórias que promovam justiça econômica 

nos territórios minerados. 

 

3.1.3. Impactos Ambientais 

  

A mineração de pequena escala (MPE), ainda que frequentemente associada à geração 

de subsistência em regiões vulneráveis, tem provocado impactos ambientais profundos e 

duradouros nos territórios onde se instala. Esses impactos não apenas transformam a paisagem 

física, mas geram danos concretos à sustentabilidade ecológica dos ecossistemas afetados, 

comprometendo diretamente a vida e a reprodução social das comunidades locais. 

A degradação das terras agrícolas, o desmatamento, a contaminação de corpos d’água e 

a emissão de poluentes atmosféricos são algumas das manifestações mais recorrentes dos 

impactos ambientais da MPE. Em territórios em que a mineração se sobrepõe à agricultura, 

observa-se a perda acelerada de solos férteis e a interrupção de ciclos produtivos, prejudicando 

a segurança alimentar e a resiliência das comunidades rurais (Wireko-Gyebi et al., 2020). Esse 

processo não é apenas uma externalidade da mineração, mas uma expressão direta de dano 

ambiental, que reduz a capacidade de regeneração dos territórios e de reprodução das formas 

de vida que deles dependem. 

A utilização de substâncias químicas tóxicas, como o mercúrio, intensifica esses danos 

ao meio ambiente. Comum nas práticas informais de extração de ouro, o mercúrio contamina 

os solos, os cursos d’água e toda a cadeia alimentar, resultando em um ciclo de envenenamento 

ambiental com efeitos prolongados (Amoako et al., 2022; Baudin, 2023). Mesmo em contextos 

com alguma presença de regulação, o uso descontrolado de insumos químicos e tecnologias 

rudimentares contribui para a perpetuação de situações de risco ecológico irreversível (Amorim 

et al. (2000). As dificuldades de recuperação ambiental são agravadas pelos métodos utilizados 

na mineração, como o método chamfi1 a mineração aluvial, que alteram de forma agressiva a 

estrutura do solo, desorganizam a dinâmica da vegetação e reduzem drasticamente a 

biodiversidade. Segundo Asare et al. (2022), a capacidade de regeneração ecológica está 

diretamente relacionada ao tipo de exploração adotado e, no caso da MPE, os métodos mais 

 
1 Chamfi: O método CHAMFI (Chinese Mining With Floating Industrial Equipment) refere-se a uma técnica 

amplamente utilizada na mineração de pequena escala, particularmente em atividades de extração de ouro em 

leitos de rios. Esse método combina dragas flutuantes e equipamentos industriais para a remoção de sedimentos, 

facilitando o acesso ao material mineralizado (Asare et al., 2022). 
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comuns são justamente aqueles que impõem maior resistência à recuperação natural dos 

ecossistemas.  

Um exemplo emblemático dessa realidade são as operações ilegais conhecidas como o 

galamsey2, que se espalham por diversas regiões, como no caso da África Ocidental. Essas 

práticas destroem florestas, assoreiam rios e provocam poluição hídrica sem precedentes, 

muitas vezes sem que as populações envolvidas compreendam a gravidade de seus efeitos de 

longo prazo (Baddianaah et al., 2023). Isso evidencia uma dimensão territorial e social dos 

danos ambientais, pois as comunidades afetadas acabam por conviver permanentemente com 

os efeitos colaterais da degradação, em um processo que naturaliza a deterioração ambiental 

como condição de existência. 

Nesse contexto, o dano ambiental não se expressa apenas na alteração física do 

território, mas também na produção de "paisagens residuais", como áreas abandonadas após a 

exaustão dos recursos minerais, marcadas por crateras, erosão, contaminação e ausência de 

vegetação. Essas paisagens se tornam símbolos da destruição territorial, sem que alternativas 

econômicas sustentáveis sejam oferecidas às populações locais, forçando-as a permanecer em 

territórios degradados (Hamago et al., 2023). 

O avanço da MPE sobre habitats naturais e zonas agrícolas também tem ampliado a 

pressão sobre ecossistemas já vulneráveis, sobretudo em regiões de floresta tropical ou de alta 

diversidade biológica. Em muitos casos, o uso de maquinário pesado em áreas sensíveis acelera 

processos de degradação irreversível, promovendo a extinção local de espécies e o colapso de 

serviços ecossistêmicos essenciais, como a regulação hídrica e a fertilidade do solo (Pang et al., 

2022). 

Importa destacar também que tais impactos ambientais não ocorrem de maneira isolada. 

Ao comprometer os recursos naturais, eles estão diretamente articulados com danos sociais e 

econômicos. A MPE enfraquece atividades como a agricultura, a pesca e o turismo local, 

promovendo ciclos de empobrecimento e exclusão. Além disso, a informalidade e a ausência 

de regulação eficaz dificultam a responsabilização por tais danos, perpetuando práticas 

insustentáveis e reforçando a lógica de exploração predatória do território (Baddianaah et al., 

2023). 

Dessa forma, os impactos ambientais da mineração de pequena escala ultrapassam a 

esfera ecológica, configurando-se como uma das principais expressões dos efeitos negativos da 

atividade sobre os territórios. Os danos gerados pela degradação ambiental não apenas 

 
2 Galamsey: Refere-se a operações de mineração artesanal e de pequena escala frequentemente realizadas de forma 

informal ou ilegal, particularmente em países como Gana (Baddianaah et al., 2023). 
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ameaçam a biodiversidade e a funcionalidade dos ecossistemas, mas também comprometem a 

capacidade das comunidades de permanecerem em seus territórios de forma digna e sustentável. 

Esses efeitos, muitas vezes irreversíveis, revelam a urgência de políticas públicas voltadas não 

apenas ao controle da atividade, mas à reparação ambiental e à construção de alternativas 

econômicas que rompam com a dependência extrativista que marca boa parte das regiões 

afetadas pela MPE. 

 

3.1.4. Impactos Na Saúde 

 

A atividade mineradora de pequena escala (MPE) tem provocado impactos sobre a 

saúde pública nos territórios onde se insere, tanto entre os trabalhadores diretamente envolvidos 

na extração quanto nas comunidades circundantes. Esses impactos se expressam, sobretudo, na 

forma de danos à saúde física e mental da população exposta, configurando um dos aspectos 

mais críticos das consequências da MPE. 

Um dos principais fatores desses danos é a exposição prolongada à poeira proveniente 

das práticas de britagem e separação de minério de rocha dura. Tal exposição, frequentemente 

associada a doenças respiratórias severas, têm afetado, de forma particular, mulheres 

envolvidas em atividades como o "shanking3", prática comum em muitos contextos de 

mineração artesanal. Estudos indicam que essas condições de trabalho elevam os riscos de 

desenvolvimento de tuberculose e outras doenças pulmonares, podendo inclusive resultar em 

óbitos (Adomako; Hausermann, 2023). 

Além dos riscos ocupacionais diretos, os impactos ambientais gerados pela MPE 

reverberam sobre a saúde coletiva. A contaminação de corpos d’água, quando utilizada para 

abastecimento e consumo, agrava a vulnerabilidade sanitária de comunidades, sobretudo em 

áreas rurais onde o acesso a água tratada é inexistente. A ingestão de água contaminada, aliada 

à má qualidade ambiental, compromete a segurança alimentar e o bem-estar das populações 

locais (Wireko-Gyebi et al., 2020). 

Entre os fatores mais críticos realizados por práticas de mineração está o uso 

indiscriminado de mercúrio, metal pesado amplamente utilizado na extração artesanal e 

garimpo de ouro. O mercúrio é uma neurotoxina potente, cujos efeitos incluem distúrbios 

 
3 Shanking: é uma prática comum na mineração de rocha dura na indústria de mineração de ouro artesanal e em 

pequena escala (ASGM) de Gana. O shanking ocorre quando o minério de rocha dura (em contraste com os 

sedimentos aluviais) é extraído da terra e requer britagem e separação antes do processamento posterior (Adomako; 

Hausermann, 2023). 



96 

 

neurológicos, danos renais, deformidades congênitas e até comprometimentos cognitivos 

permanentes. A exposição contínua, seja por contato direto ou pelo consumo de alimentos 

contaminados, representa um grave dano à saúde pública, atingindo tanto os mineradores 

quanto a população ao redor das áreas de extração (Baudin, 2023; Clifford, 2014). 

Esses efeitos são amplificados pela presença do metilmercúrio, forma orgânica do metal 

que possui alta toxicidade celular e genética, com consequências duradouras sobre organismos 

humanos e ecossistemas. A persistência dessas substâncias no ambiente, somada à ausência de 

políticas eficazes de monitoramento e remediação, configura um ciclo contínuo de exposição e 

adoecimento comunitário (Amorim et al., 2000). O cenário se agrava ainda mais diante da 

fragilidade das estruturas de saúde locais, especialmente em comunidades isoladas e com 

infraestrutura precária, em que o acesso a diagnóstico, tratamento e cuidados de longo prazo 

são praticamente inexistentes (Hamago et al., 2023). 

Outro aspecto que evidencia os danos da MPE sobre a saúde é a ocorrência de doenças 

ocupacionais. Devido à informalidade que caracteriza boa parte dessa atividade, é comum que 

os trabalhadores atuem sem Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), reproduzindo práticas 

de extração com base em saberes empíricos, muitas vezes desprovidos de orientações técnicas. 

Essa realidade contribui para o surgimento de lesões musculoesqueléticas, doenças respiratórias 

crônicas, acidentes de trabalho e contaminações por agentes tóxicos (Donkor et al., 2023). 

A pandemia de COVID-19 revelou, de forma ainda mais evidente, a vulnerabilidade das 

populações mineradoras. A escassez de serviços médicos, a precariedade das condições 

sanitárias e a desinformação acentuaram ainda mais os riscos à saúde nesses contextos, ao 

mesmo tempo em que expuseram a ausência de políticas públicas integradas de resposta à 

emergência sanitária. A crise sanitária global evidenciou que a saúde das comunidades 

mineradoras está diretamente condicionada à degradação ambiental e à exclusão social, típicas 

dos territórios dependentes da MPE (Muthuri et al., 2021). 

Nesse cenário, torna-se evidente que os impactos da MPE sobre a saúde não podem ser 

dissociados das condições estruturais em que a atividade ocorre. A ausência de regulamentação, 

fiscalização e serviços básicos contribui para a perpetuação de danos severos à saúde coletiva, 

agravando desigualdades preexistentes. Como argumentam Hilson; Maconachie (2020);  

Opioso et al. (2021), é urgente a formulação de estratégias de mitigação que articulem 

dimensões ambientais e sanitárias, promovendo não apenas a formalização da MPE, mas a 

reestruturação dos sistemas de saúde nos territórios mineradores. 

Portanto, os danos à saúde decorrentes da MPE constituem uma das expressões mais 

alarmantes dos impactos dessa atividade, revelando que seus efeitos ultrapassam o campo 
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econômico e ambiental, atingindo diretamente a vida e a dignidade das populações. Reconhecer 

esses danos e enfrentá-los por meio de políticas públicas efetivas é um passo fundamental para 

garantir justiça socioambiental e sustentabilidade nas regiões afetadas pela mineração de 

pequena escala. 

 

3.1.5. Impactos Culturais 

 

As consequências da mineração de pequena escala (MPE) extrapolam os limites 

ambientais e econômicos, em que sua somatória alcança de forma contundente as esferas 

culturais dos territórios onde essa atividade se estabelece. Essas transformações são profundas 

e, muitas vezes, irreversíveis, pois reconfiguram valores, símbolos, relações de poder e 

estruturas sociais consolidadas ao longo do tempo. 

Nesse contexto, é importante destacar que a dimensão cultural não se apresenta de forma 

isolada, sendo frequentemente atravessada por aspectos sociais e políticos. Isso é especialmente 

evidente na análise da questão de gênero, que perpassa de maneira interdependente as 

dimensões social e cultural. Quando falamos de desigualdades materiais e práticas, como acesso 

ao trabalho, remuneração e inserção na cadeia produtiva, estamos lidando com a dimensão 

social; porém, quando nos voltamos às normas, crenças e representações simbólicas que 

sustentam e legitimam essas desigualdades, nos inserimos no campo da dimensão cultural. 

Assim, ao perceber os impactos culturais, é possível perceber que as fronteiras entre as 

dimensões são interligadas cada vez mais e que seus efeitos, sobre sujeitos e territórios, são 

interconectados. 

A atuação dos líderes tradicionais em alguns contextos de mineração ilustra bem essa 

complexidade. Em vez de apenas preservar normas e práticas locais, muitas dessas lideranças 

passam a legitimar a presença de mineradores ilegais, ancorando-se em valores culturais e 

autoridades simbólicas para sustentar tais práticas (Amoako; Adarkwa; Koranteng, 2022). Com 

isso, observa-se uma reconfiguração das relações de poder nos territórios, em que a tradição é 

instrumentalizada para dar respaldo à informalidade e à extração desordenada dos recursos, 

revelando como elementos culturais podem ser mobilizados para fins econômicos.  

A marginalização cultural dos mineradores e das comunidades onde a MPE ocorre é 

outro aspecto importante a ser discutido. Muitas vezes rotulados por autoridades públicas como 

"informais", "estagnados" ou "ilegais", esses sujeitos passam a ocupar posições de 

desvalorização simbólica. No caso das mulheres, esse processo é ainda mais acentuado. A 

exclusão feminina nas operações de mineração não decorre apenas da precariedade das 
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condições materiais, o que caracteriza o impacto social, mas também da manutenção de normas 

e crenças culturais que restringem a participação das mulheres em atividades consideradas 

inadequadas ao seu gênero (Arthur-Holmes; Yeboah; Abrefa Busia, 2023). 

Essa interdição simbólica se perpetua por meio de discursos culturais que associam o 

trabalho de mineração à masculinidade, à força física e ao risco como elementos 

tradicionalmente excluídos do imaginário social feminino. Donkor et al. (2023) mostram como 

tais representações limitam o acesso das mulheres às oportunidades no setor, perpetuando sua 

invisibilidade e fragilidade econômica. Ao mesmo tempo, esse processo repercute em outras 

dimensões da vida comunitária, como o acesso à educação formal, já que o envolvimento 

precoce em atividades de mineração desestimula a escolarização e reforça ciclos de exclusão e 

pobreza. 

Outro impacto cultural relevante da MPE diz respeito à desestruturação das práticas, 

valores e modos de vida tradicionais, sobretudo pela chegada de trabalhadores externos, pelas 

transformações no uso do solo e pela incorporação de novas lógicas econômicas nas 

comunidades. À medida que os modos tradicionais de subsistência são substituídos por uma 

lógica imediatista de exploração, ocorrem rupturas significativas na coesão social e no tecido 

simbólico que sustenta a identidade dos grupos locais (Huntington; Marple-Cantrell, 2022). 

Essa tensão entre tradição e modernidade se manifesta de forma particular entre as 

mulheres, que em alguns contextos buscam ressignificar suas identidades por meio de noções 

de "femmes libres" ou “mulheres livres”, numa tentativa de reafirmar sua autonomia frente à 

exclusão e aos estigmas. Embora tal movimento possa ser lido como expressão de resistência 

cultural, ele também revela as tensões entre os processos de empoderamento individual e os 

limites estruturais impostos pela cultura local (Kelly; King-Close; Perks, 2014). 

Além disso, a MPE altera profundamente a organização simbólica dos territórios. 

Conforme observado por Ntiri et al. (2023), a formação de novos grupos sociais, a redefinição 

das normas de reciprocidade e a emergência de novas dinâmicas organizacionais transformam 

as relações sociais e os modos de convivência. Essas mudanças afetam não apenas a rotina dos 

trabalhadores e suas famílias, mas também os rituais, práticas religiosas e festividades que 

compõem o patrimônio cultural das comunidades.  

Por fim, a degradação das paisagens culturais também representa um impacto 

significativo. A destruição de locais de valor simbólico, como fontes sagradas, cemitérios ou 

áreas cerimoniais, compromete a continuidade de práticas culturais ancestrais. Segundo Osei e 

Yeboah (2023), essas perdas não se restringem apenas a danos materiais, mas ferem o 

imaginário coletivo e a memória histórica das comunidades, afetando sua relação com o 
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território e com suas origens. 

Assim, os impactos culturais da MPE se expressam na tensão entre tradição e 

transformação, entre pertencimento e deslocamento, entre memória e ruptura. Eles se 

entrelaçam de forma indissociável aos impactos sociais, especialmente no que tange à questão 

de gênero, exigindo uma abordagem sensível às dinâmicas simbólicas e identitárias dos 

territórios minerados. Reconhecer esses impactos é fundamental para a formulação de políticas 

públicas que não apenas regulam a atividade mineradora, mas que também respeitem e 

valorizem as culturas locais e os sujeitos que as constroem. 

 

3.1.6. Impactos Políticos Institucionais 

 

A mineração de pequena escala (MPE) não opera em um vácuo institucional. Ao 

contrário, ela é profundamente influenciada e, por vezes, limitada pelas estruturas políticas e 

institucionais que moldam sua existência. Os impactos da MPE nesse campo são amplos e 

complexos, revelando tensões profundas entre informalidade, ausência de regulação efetiva e 

disputas pelo controle dos recursos e dos territórios. 

Um dos principais entraves enfrentados pelos governos na regulação da MPE está na 

dispersão de poderes e na fragmentação das instâncias decisórias, especialmente em regiões 

onde coexistem autoridades estatais, lideranças comunitárias tradicionais e interesses privados. 

Conforme apontam Amoako; Adarkwa; Koranteng (2022), essa coexistência conflituosa de 

atores dificulta a construção de uma governança articulada e eficaz, pois frequentemente 

ocorrem sobreposições de autoridade e disputas por legitimidade que enfraquecem os 

mecanismos de controle e fiscalização. 

Além disso, a ausência de políticas públicas robustas e adaptadas à realidade local 

contribui para a manutenção da informalidade estrutural no setor. O processo de formalização 

da MPE, quando existe, costuma ser burocrático, tecnicamente inacessível e financeiramente 

inviável para grande parte dos mineradores. Essa barreira institucional acaba empurrando 

milhares de trabalhadores para a ilegalidade, acentuando os riscos socioambientais e a 

precarização do trabalho (Hilson et al., 2017; Arthur-Holmes et al., 2023).  

A ineficácia das ações fiscalizatórias é outro fator crítico. Em muitas regiões 

mineradoras, especialmente em áreas remotas ou de difícil acesso, o Estado está virtualmente 

ausente, o que cria zonas de vazio institucional onde impera a lógica da autogestão ou da 

regulação informal por elites locais. Nessas áreas, práticas ilegais como o garimpo clandestino 

se multiplicam, e a exploração descontrolada dos recursos se intensifica (Wireko-Gyebi et al., 



100 

 

2020). A complexidade dos processos de licenciamento, aliada a altos índices de corrupção, 

contribui ainda mais para esse cenário, tornando a mineração ilegal não apenas uma 

consequência da ausência do Estado, mas, por vezes, tolerada ou mesmo incentivada por suas 

estruturas fragilizadas. 

A informalidade na MPE, portanto, não é apenas um reflexo da precariedade técnica ou 

econômica dos mineradores, mas está profundamente relacionada às estruturas de poder que 

organizam o setor, como apontam Maconachie; Conteh (2020). Em muitos casos, elites 

políticas ou econômicas locais se beneficiam diretamente dessa informalidade, manipulando 

reformas e legislações de modo a garantir o controle sobre as zonas de extração e a captura 

privada dos lucros minerais. Essa captura do setor por grupos privilegiados compromete a 

arrecadação pública e limita o retorno social das atividades mineradoras, aprofundando 

desigualdades econômicas e políticas nos territórios afetados. 

Frente a esses desafios, é urgente pensar em processos de formalização mais inclusivos 

e sensíveis às realidades locais. Como destacam Hilson; Sauerwein; Owen (2020), não se trata 

apenas de regularizar atividades com fins arrecadatórios, mas de promover uma transformação 

profunda na lógica da governança mineradora, estabelecendo canais de diálogo entre Estado, 

comunidades e mineradores. Reformas desse tipo devem incorporar princípios de justiça social, 

participação comunitária e proteção ambiental, sob risco de reforçarem os mesmos ciclos de 

exclusão que hoje marcam o setor. 

Portanto, os impactos político-institucionais da MPE não operam de forma isolada, mas 

se entrelaçam diretamente com os impactos sociais, econômicos e ambientais. A ausência de 

políticas públicas efetivas e o enfraquecimento institucional criam um ambiente em que a 

informalidade se naturaliza, a ilegalidade se expande e as comunidades locais se tornam cada 

vez mais vulneráveis. Superar esse cenário exige um esforço político coordenado, que seja 

voltado para a regularização do setor e à promoção de um modelo de mineração territorialmente 

integrado, socialmente justo e institucionalmente sustentável. 

 

3.2. Integração Dos Impactos Entre As Dimensões  

 

A análise dos impactos gerados pela mineração de pequena escala (MPE) exige mais do 

que uma categorização por áreas temáticas, o que demandou uma leitura que considerou, de 

forma simultânea, tanto a sua multidimensionalidade quanto a sua integração intersetorial. 

Esses dois conceitos, embora relacionados, operam em níveis distintos e complementares de 

interpretação. 
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A multidimensionalidade refere-se à diversidade de esferas impactadas pela atividade 

mineradora. Os danos e efeitos da MPE extrapolam uma única dimensão, afetando 

simultaneamente os campos ambiental, social, econômico, cultural, de saúde e político- 

institucional. Essa pluralidade já evidencia, por si só, a complexidade do fenômeno. 

Contudo, apenas reconhecer os impactos em múltiplas dimensões não é suficiente. A 

compreensão mais profunda requer o reconhecimento de sua integração, ou seja, das inter-

relações entre essas dimensões, que tornam os efeitos da MPE não apenas variados, mas 

também interdependentes. A integração, nesse sentido, foi uma chave analítica que permitiu 

observar como os impactos operam em cadeia, se complementando e produzem danos cruzados. 

Assim, ao observar a relação entre os artigos na busca de compreender melhor os impactos 

envolvendo a MPE, é notória a existência dessa interconectividade dos impactos. A figura 8 

representa a relação multidimensional entre os diferentes tipos de impactos gerados pela 

mineração, o que corrobora com uma perspectiva integrativa sistemática para a análise destes 

impactos. 

 

Figura 8 – Diagrama das Interconectividades das dimensões e dos impactos da mineração de pequena escala 

(MPE). 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2025. 

 

Como percebido na literatura revisada, a mineração de pequena escala gera renda e 

inclusão econômica, mas também intensifica desigualdades sociais, provoca degradação 

ambiental, impõe transformações culturais e pressiona instituições públicas com baixa 

capacidade de regulação como discutido anteriormente. Agora, ao adotarmos um olhar mais 

amplo a respeito desses fenômenos, podemos construir uma discussão mais prática a respeito 
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da integração multidimensional existente. 

Por exemplo, no campo econômico, a MPE surge como uma alternativa de geração de 

renda para populações vulneráveis (Arthur-Holmes et al., 2023), mas cria uma relação de 

dependência econômica que limita a diversificação produtiva e reforça a informalidade (Hilson; 

Maconachie, 2020). Na dimensão social, os vínculos comunitários se fragilizam frente ao 

avanço da mineração, levando à marginalização de trabalhadores e à exclusão de mulheres, que 

enfrentam barreiras materiais, simbólicas e de gênero, como destacado por Donkor et al. (2023).  

Culturalmente, a MPE modifica práticas e valores locais, impondo novos modos de vida 

e tensionando as tradições comunitárias (Huntington; Marple-Cantrell, 2022). Ambientalmente, 

os impactos são bastante relevantes, pois envolvem destruição de ecossistemas, contaminação 

hídrica e atmosférica e perda de biodiversidade (Wireko-Gyebi et al., 2020). No plano da saúde, 

a exposição ao mercúrio e à poeira geram doenças respiratórias e neurológicas que afetam não 

apenas os trabalhadores, mas comunidades inteiras (Adomako; Hausermann, 2023). E 

politicamente, a ausência de fiscalização e a captura de instituições por elites locais contribuem 

para a perpetuação da ilegalidade (Amoako; Adarkwa; Koranteng, 2022). 

No entanto, apesar de já termos realizado uma discussão a respeito das dimensões, 

paralelamente, é na interdependência entre essas dimensões que se revela o cerne analítico da 

integração dos impactos. Essa integração diz respeito à maneira como os impactos em uma 

esfera influenciam, condicionam ou são reforçados por efeitos em outras esferas. Trata-se, 

portanto, de uma avaliação sistêmica que compreende os impactos como efeitos em rede, e não 

como fenômenos isolados. 

A dimensão cultural, por sua vez, também se conecta com a econômica e social ao serem 

excluídas das atividades produtivas por normas tradicionais ou estigmas de gênero, as mulheres 

vivenciam simultaneamente exclusão simbólica (cultural) e restrição material de renda e 

autonomia (econômico-social). Nesse caso, como apontam Arthur-Holmes et al. (2023), os 

obstáculos à participação feminina na MPE não são apenas de ordem prática, mas também 

normativa e simbólica, refletindo e reforçando estruturas culturais desiguais que se traduzem 

em vulnerabilidade social e econômica interdependente.  

No plano político-institucional, a falta de regulação efetiva permite que elites locais 

concentrem os lucros da mineração, ao mesmo tempo em que externalizam os custos sociais, 

ambientais e sanitários para as comunidades. Isso aprofunda a informalidade, deslegitima as 

instituições e contribui para a reprodução de desigualdades estruturais (Maconachie; Conteh, 

2020). A governança fraca, portanto, não é um impacto isolado, mas um emaranhado de danos 

que conecta os efeitos econômicos, sociais, ambientais e culturais da MPE. 
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Essa abordagem integrada dos impactos além de descritiva, se mostrou estratégica para 

a formulação de respostas políticas eficazes e intersetoriais. Uma análise puramente setorial, 

fragmentada entre pastas e áreas de governo, tende a fracassar em capturar a complexidade da 

realidade territorial. Ao passo que uma abordagem intersetorial, orientada por uma integração 

dos danos, reconhece que diversas áreas de interesse coletivo, como saúde, meio ambiente, 

cultura, economia e políticas públicas devem ser pensadas de forma conjunta e coordenada. 

Assim, por meio dessa discussão, foi possível sintetizar essas conexões, representando 

a multiplicidade dos impactos e sobretudo suas relações integradas. No entanto, fez-se 

necessário a construção de um quadro analítico que acompanhasse a discussão sistemática 

dessas inter-relações, demonstrando que os impactos da MPE constituem um sistema de 

causalidades cruzadas. Sendo apresentado pelo quadro 6. 

 

Quadro 6: Integração dos danos aplicada às dimensões dos efeitos. 

DIMENSÕES SOCIAL ECONÔMICA AMBIENTAL SAÚDE CULTURAL 
POLÍTICO-

INSTITUCIONAL 

SOCIAL --- 
Marginalização 

Social 

Deslocamentos 

Migratórios 

Doenças 

Respiratórias, 

Exposição ao 

Mercúrio 

Marginalização 

de Grupos, 

Desigualdade de 

Gênero 

Precarização do 

Trabalho, 

Informalidade 

ECONÔMICA 
Marginalização 

Social 
--- 

Dependência 

Econômica, 

Precarização do 

Trabalho 

Precarização 

do Trabalho, 

Falta de 

Acesso à Saúde 

Dependência 

Econômica, 

Desigualdade de 

Gênero 

Informalidade, 

Desigualdade de 

Renda, Falhas de 

Regulação 

AMBIENTAL 
Deslocamentos 

Migratórios 
Dependência 

Econômica 
--- 

Poluição de 

Águas, 

Contaminação 

por Mercúrio 

Degradação de 

Terras Agrícolas 

Poluição de 

Águas, 

Degradação 

Ambiental, 

Falhas de 

Regulação 

SAÚDE 

Doenças 

Respiratórias, 

Exposição ao 

Mercúrio 

Precarização do 

Trabalho, Falta 

de Acesso à 

Saúde 

Poluição de 

Águas, 

Contaminação 

por Mercúrio 

--- 

Doenças 

Relacionadas à 

Informalidade e 

Marginalização 

Falta de 

Infraestrutura de 

Saúde 

CULTURAL 

Marginalização 

de Grupos, 

Desigualdade de 

Gênero 

Dependência 

Econômica, 

Desigualdade de 

Gênero 

Degradação de 

Terras 

Agrícolas 

Doenças 

Relacionadas à 

Exclusão de 

Mulheres 

--- 

Reconfiguração 

de Lideranças, 

Legitimidade de 

Práticas 

Mineradoras 

POLÍTICO- 

INSTITUCIONAL 

Precarização do 

Trabalho, 

Informalidade 

Informalidade, 

Desigualdade de 

Renda, Falhas 

de Regulação 

Poluição de 

Águas, 

Degradação 

Ambiental, 

Falhas de 

Regulação 

Falta de 

Infraestrutura 

de Saúde 

Reconfiguração 

de Lideranças, 

Legitimidade de 

Práticas 

Mineradoras 

--- 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2025. 
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Dessa forma, a discussão apresentada ao longo deste trabalho evidenciou a necessidade 

de busca por uma compreensão mais direcionada das consequências da mineração de pequena 

escala (MPE), a partir de uma perspectiva mais ampla e complexa. 

Portanto, a construção e as interpretações do Quadro 6 vão além de uma simples 

catalogação dos impactos identificados, tratando-se de uma análise sistemática integrativa que 

buscou compreender a complexidade dos desafios da MPE em seus múltiplos aspectos. 

 

4. CONCLUSÕES 

 

Este artigo teve como objetivo analisar os diferentes tipos de impactos gerados pela 

mineração de pequena escala (MPE) nos territórios que abrigam essa atividade, reconhecendo 

sua complexidade para além da visão tradicional de subsistência econômica. Embora a MPE 

seja frequentemente associada à geração de renda e à dinamização de economias locais, os 

efeitos que ela produz são múltiplos, profundos e interdependentes, afetando diversas 

dimensões da vida comunitária. 

Para alcançar esse objetivo, este artigo partiu da premissa de que compreender as 

distinções e os impactos seria fundamental para qualificar a análise crítica das práticas 

associadas à mineração de pequena escala (MPE). Assim, os impactos foram tratados como 

manifestações objetivas das transformações territoriais, analisados como consequências 

dimensionais de forma mais ampla, através de aspectos sociais, políticos, institucionais e que 

por muitas vezes invisibilizadas ou naturalizadas, que revelaram a reprodução de situações de  

desigualdade, violência e injustiças estruturais. Desta forma, a MPE foi analisada não como um 

fim, mas como um mecanismo gerador de impactos multidimensionais, cujas operações 

contribuem para dinâmicas de desestruturação coletiva e precarização das condições de vida 

nos territórios minerados.  

A partir da literatura das ciências sociais aplicadas, essa visão nos permitiu reconhecer 

que os impactos não se apresentam de forma isolada. Ao contrário, eles se articulam em redes 

interdependentes de danos que atravessam e interconectam diversas dimensões: a social, a 

econômica, a ambiental, a cultural, a político-institucional e a de saúde. A noção de 

multidimensionalidade dos impactos evidenciou essa abrangência de dimensões afetadas, 

enquanto o conceito de integração dos impactos permitiu compreender como esses efeitos se 

conectam sistemicamente. Exemplo disso temos a discussão de como a degradação ambiental 

compromete a produção agrícola, fragilizando a segurança alimentar, agravando as condições 

de saúde pública e intensificando cada vez mais tensões políticas, ilustrando de maneira objetiva 
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como um único impacto pode ser capaz de gerar uma cadeia de danos articulados, com efeitos 

cumulativos sobre os territórios. 

Logo, essa perspectiva integrada foi essencial para entender como a presença da MPE 

reorganiza não apenas o espaço físico, mas também a estrutura social e institucional dos 

territórios. A análise demonstrou que os danos decorrentes da mineração vão além de 

consequências pontuais, tratam-se de reconfigurações estruturais, marcadas por redes de 

dependência econômica, exclusões de gênero, fragilidade na governança e transformações nos 

modos de vida tradicionais. 

Assim, podemos entender que enfrentar os desafios impostos pela MPE exige políticas 

públicas intersetoriais, construídas a partir de uma aproximação ativa com as comunidades, do 

reconhecimento das especificidades territoriais e da articulação entre diferentes áreas de 

atuação. Nesse sentido, podemos destacar que a principal contribuição deste trabalho consiste 

em oferecer uma abordagem analítica capaz de captar a totalidade e a interdependência dos 

impactos da MPE, oferecendo reflexões para o desenvolvimento de estratégias de intervenção 

mais equilibradas, eficazes e comprometidas com a transformação social. 

Por fim, este estudo se propõe como ponto de partida para pesquisas futuras que 

aprofundem a compreensão sobre os efeitos da MPE sob a ótica das populações diretamente 

afetadas. Ao reconhecer a complexidade e a pluralidade de danos associados à mineração de 

pequena escala, espera-se contribuir com o fortalecimento de pesquisas e ações voltadas ao 

desenvolvimento local e territorial, sob um olhar democrático e comprometido com as 

realidades, conhecimentos e experiências das comunidades. 
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CAPÍTULO 3 - MINERAÇÃO DE PEQUENA ESCALA: DESENVOLVIMENTO E  

MINÉRIO-DEPENDÊNCIA. 

 

Este artigo tem como objetivo avaliar se a mineração de pequena escala contribui para 

o desenvolvimento territorial, e se tem culminado em situações de minério-dependência. A 

proposta deriva do terceiro objetivo específico da dissertação, que busca avaliar de que forma 

a mineração de pequena escala pode contribuir para o desenvolvimento dos territórios e se tal 

contribuição pode levar à minério-dependência. 
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MINERAÇÃO DE PEQUENA ESCALA: DESENVOLVIMENTO E MINÉRIO-

DEPENDÊNCIA. 

 

RESUMO 

 

A mineração de pequena escala (MPE) tem se consolidado como atividade estratégica para 

regiões periféricas, principalmente no Sul Global, ao oferecer oportunidades econômicas em 

contextos de escassez. No entanto, sua presença pode levar à dependência econômica local, 

fenômeno conhecido como minério-dependência. O objetivo deste artigo é avaliar se a 

mineração de pequena escala contribui para o desenvolvimento territorial, e se tem culminado 

em situações de minério-dependência. A metodologia adotada foi uma revisão sistemática 

integrativa, baseada em artigos científicos das áreas das Ciências Sociais Aplicadas, coletados 

nas bases Web of Science, Scopus e Scielo. As buscas foram guiadas por termos-chave 

relacionados à mineração artesanal e seus impactos, com recortes temáticos e temporais (1990–

2024). Após aplicação de critérios de inclusão e exclusão, foram analisados 56 artigos. Os 

resultados mostraram que a MPE exerce influência multidimensional, com destaque para a 

geração de emprego, mobilização comunitária e fortalecimento de economias locais. Por outro 

lado, em contextos de informalidade e ausência de políticas públicas estruturantes, a MPE tem 

provocado minério-dependência, caracterizada pela centralização econômica e política, 

fragilidade institucional, degradação ambiental e limitação da diversificação produtiva. Essa 

dependência compromete o desenvolvimento e torna as comunidades vulneráveis às oscilações 

do mercado mineral. Assim, embora a MPE tenha potencial para impulsionar o 

desenvolvimento territorial, sem governança adequada ela tende a perpetuar ciclos de pobreza 

e exclusão. 

 

Palavras-chave: mineração de pequena escala; desenvolvimento territorial; minério-

dependência; vulnerabilidade socioeconômica. 
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SMALL-SCALE MINING: DEVELOPMENT AND MINERAL-DEPENDENCY. 

 

ABSTRACT 

 

Small-scale mining (SSM) has been consolidated as a strategic activity for peripheral regions, 

especially in the Global South, by offering economic opportunities in contexts of scarcity. 

However, its presence can lead to local economic dependence, a phenomenon known as ore-

dependency. The objective of this article is to evaluate whether small-scale mining contributes 

to territorial development, and has culminated in ore-dependency situations. The methodology 

adopted was an integrative systematic review, based on scientific articles from the areas of 

Applied Social Sciences, collected in the Web of Science, Scopus and Scielo databases. The 

searches were guided by key terms related to artisanal mining and its impacts, with thematic 

and temporal cuttings (1990-2024). After applying inclusion and exclusion criteria, 56 articles 

were analyzed. The results showed that SSM exerts multidimensional influence, with emphasis 

on job generation, community mobilization and strengthening of local economies. On the other 

hand, in contexts of informality and absence of structuring public policies, SSM has caused a 

major dependence, characterized by economic and political centralization, institutional 

fragility, environmental degradation and limitation of productive diversification. This 

dependence compromises development and makes communities vulnerable to fluctuations in 

the mineral market. Thus, although SSM has the potential to boost territorial development, 

without proper governance it tends to perpetuate cycles of poverty and exclusion. 

 

Keywords: small-scale mining; territorial development; mineral-dependence; socioeconomic 

vulnerability. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O debate sobre desenvolvimento territorial e local tem ganhado cada vez mais 

relevância, sobretudo, quando se considera sua relação com atividades produtivas que 

impactam diretamente a realidade de comunidades específicas. Neste cenário, destaca-se a 

mineração de pequena escala (MPE), uma atividade complexa e multifacetada, capaz de 

desempenhar um papel significativo em diferentes contextos territoriais. Por sua natureza, a 

MPE influencia diretamente as dinâmicas socioeconômicas, ambientais e culturais dos locais, 

onde está inserida, configurando-se como uma fonte de oportunidades e de desafios para as 

comunidades envolvidas. 

Esta prática se encontra presente em diversos países, especialmente naqueles ainda em 

desenvolvimento, em que muitas vezes ocorre de forma informal ou a partir de recursos 

limitados, sendo vista e aplicada, em muitos casos, como uma estratégia de subsistência. Ao 

longo dos anos, essa prática tem se destacado tanto no cenário econômico, quanto no cenário 

acadêmico, impulsionando a tentativa por compreender melhor as dinâmicas que a envolvem. 

Martins; Caldas (2009) ressaltam que o desenvolvimento local e territorial é um 

processo que envolve múltiplas dimensões do exercício da cidadania, ao promover espaços de 

participação e fortalecer a autonomia na gestão das questões públicas. Dessa forma, a MPE 

pode atuar mais do que como uma atividade econômica, pode se tornar importante instrumento 

de valorização dos recursos locais, contribuindo para fortalecimento das comunidades e para a 

dinamização da economia regional. 

No entanto, a relação entre o desenvolvimento local e terrirotial com a MPE também 

apresenta desafios significativos, especialmente, quando essa atividade é praticada como meio 

de subsistência. Nesses casos, a mineração pode gerar uma dependência econômica das regiões 

onde é desenvolvida, ocasionando situações que podem ser conhecidas como minério-

dependência. Essa condição compromete a diversificação econômica e a sustentabilidade dos 

territórios, dificultando o desenvolvimento de alternativas econômicas viáveis a longo prazo. 

Segundo Coelho (2017), a minério-dependência diz respeito à subordinação de um 

território à atividade minerária, caracterizando-se pela especialização produtiva na extração de 

minerais e pela centralização das decisões econômicas em centros externos, como grandes 

corporações ou mercados internacionais de commodities. Essa dependência ultrapassa a 

dimensão econômica, exercendo influência significativa sobre as instituições locais, a 

organização do espaço e as dinâmicas sociais, configurando um cenário de fragilidade estrutural 

e assimetria nas relações territoriais.  
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Ainda conforme Coelho (2018), essa especialização excessiva na mineração costuma 

ocorrer em detrimento de outras atividades econômicas. Nessas regiões, a arrecadação pública 

e a geração de empregos passam a estar fortemente vinculadas ao setor mineral, o que leva o 

poder público a concentrar investimentos na manutenção da infraestrutura minerária existente, 

limitando o estímulo a outros setores produtivos. 

Além dos impactos econômicos, a dependência da mineração intensifica problemas 

socioambientais, como o rebaixamento dos aquíferos, a poluição do ar, da água e do solo, o 

deslocamento de moradores e a sobrecarga dos serviços públicos, sobretudo devido ao aumento 

do trânsito de veículos pesados. Esses efeitos acabam comprometendo a qualidade de vida local 

e desestimulam o surgimento de alternativas sustentáveis, estabelecendo um ciclo vicioso em 

que a dependência da mineração se aprofunda, dificultando a construção de um 

desenvolvimento local autônomo e diversificado (Coelho, 2018). 

Casos emblemáticos, como os desastres ambientais de Mariana e Brumadinho, ambos 

em Minas Gerais, ilustram de forma trágica os riscos associados à mineração desregulada e a 

dependência econômica desse setor. Esses eventos além de revelarem a fragilidade das políticas 

de controle ambiental, revelam também a vulnerabilidade social de comunidades nas quais a 

economia gira quase exclusivamente em torno da mineração (Coelho, 2018). 

Nesse sentido, Coelho (2018) destaca que essa dependência possui um caráter 

multidimensional, pois envolve também aspectos políticos e sociais, moldando o 

desenvolvimento dos territórios por meio de relações de poder e subordinação entre governos, 

empresas mineradoras e comunidades. Assim, essa situação se apresenta como um processo 

complexo, que impacta profundamente a autonomia decisória, a estrutura institucional e o bem-

estar social das populações locais. Compreender essas nuances é fundamental para propor 

caminhos que superem os efeitos negativos da minério-dependência, contribuindo para a 

construção de um desenvolvimento territorial mais justo, equilibrado e sustentável (Costa et al., 

2020). 

Deste modo, este artigo tem como objetivo avaliar se a mineração de pequena escala 

contribui com o desenvolvimento territorial, e se ela tem culminado para situações de minério-

dependência. Para alcançar esse objetivo, este artigo foi desenvolvido a partir de uma revisão 

sistemática integrativa, utilizando materiais relacionados a ciências sociais aplicadas. 
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2. METODOLOGIA 

 

Este artigo apresenta uma revisão sistemática integrativa com o objetivo de avaliar se a 

mineração de pequena escala contribui com o desenvolvimento territorial, e se essa prática tem 

culminado em situações de minério-dependência. O foco está na análise dos fatores que 

influenciam o desenvolvimento territorial e local, considerando as dinâmicas geradas pela 

mineração de pequena escala e sua possível relação com contextos de minério-dependência. 

A revisão sistemática integrativa é uma metodologia de pesquisa construída com o 

objetivo de sintetizar e integrar de forma abrangente o conhecimento disponível sobre uma 

determinada área. Diferente das revisões tradicionais, este modelo metodológico de revisão 

incorpora uma variedade de estudos e combina dados da literatura teórica e empírica. Dessa 

forma, o método utilizado visa proporcionar uma compreensão completa e aplicável do objeto 

deste artigo. Utilizando de diferentes perspectivas, conceitos, teorias e evidências são 

consideradas para fornecer um melhor embasamento contextual (Souza; Silva; Carvalho, 2010).  

Assim, para realizar as buscas para análise, foram utilizadas as plataformas acadêmicas 

Web Of Science, Scopus e Scielo. A escolha destas bases se deu pela abrangência, relevância 

e confiabilidade disponibilizadas em seus acervos no campo das ciências sociais aplicadas. 

Essas plataformas reúnem publicações científicas de qualidade, e, além disso, sua utilização 

possibilitou a identificação de estudos diversificados e multidisciplinares, essenciais para a 

análise sistemática e integrativa desta pesquisa. 

Para isso, foram utilizados alguns termos de busca que, em conjunto, construíram strings 

de busca, sendo uma etapa essencial para alcançar um resultado assertivo e consistente. Os 

termos utilizados para as buscas foram um conjunto dos seguintes termos: "mineração", 

"mineração de pequena escala", "mineração artesanal", "mineração informal", "operação de 

mineração", “MPE”, “MAPE”, “desenvolvimento local”, “desenvolvimento territorial”, 

“minério-dependência”, “dependência extrativista” e “dependência de recursos”. Esses termos 

foram selecionados com base no problema de pesquisa que motivou este artigo, visto que estão 

diretamente relacionados ao objeto de interesse. 

Estes termos foram utilizados estrategicamente em inglês como meio de ampliar ainda 

mais o alcance dos resultados referentes ao tema. Desta forma, foram utilizados os termos da 

seguinte forma: “Mining”; “Small-scale mining”; “Artisanal mining”; “Informal mining”; 

“Mining operation”; “ASGM”; “ASM”; “Local development”; “Territorial development”; 

“Mineral dependence”; “Extractive dependence”; “Resource dependence”. Portanto, ao 

combinar os termos específicos envolvendo práticas de mineração em pequena escala, busca-
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se uma compreensão mais abrangente da relação entre a mineração de pequena escala e as 

comunidades envolvidas nesse contexto. 

Assim, para dar mais assertividade nos resultados, para a construção das strings de  

busca, foram utilizados uma combinação de termos com booleanos de busca (AND, OR). Para 

afunilar ainda mais as buscas, foram utilizados alguns filtros em conjunto com marcadores 

booleanos. Os filtros utilizados foram os seguintes: recorte temporal entre 1990 e 2024, durante 

o momento da realização das buscas, recorte por área temática, utilizando apenas áreas 

relacionadas a Ciências Sociais Aplicadas e selecionando apenas artigos e artigos de revisão. 

Em sequência, os documentos encontrados foram alocados no gerenciador bibliográfico 

EndNote Web, no qual foi aplicado um critério de seleção de inclusão e exclusão de artigos. As 

buscas foram realizadas no período de 01 a 25 de abril de 2025. 

 

Quadro 7 – Base de Dados pesquisadas e strings e filtros utilizados 

BASE DE 

DADOS 
STRINGS FILTROS 

Web Of Science 

((ALL=(small-scale mining OR artisanal 

mining OR ASM OR ASGM OR mining 

operations OR informal mining OR illegal 

mining)) AND TS=(local development OR 

teritorial development OR Resource 

dependence)) AND TI=(small-scale 

mining OR artisanal mining OR ASM OR 

ASGM OR mining operations OR informal 

mining OR ilegal mining) 

(1990-2024); 

 

(Artigos e Revisão); 

 

(Estudos de Desenvolvimento; Economia; 

Planejamento Urbano Regional; 

Antropologia; Negócios; Ciências 

Multidisciplinares; Ciências Sociais 

Interdisciplinares; Finanças Empresariais; 

Ética; Gerenciamento; Administração 

Pública; Serviço Social) 

Scopus 

ALL("small-scale mining" OR "artisan 

mining" OR "mining operations" OR 

"informal mining") AND TITLE-ABS-

KEY("small-scale mining" OR "artisanal 

mining" OR "mining operations" OR 

"informal mining") AND ("local 

development" OR "territorial 

development" OR "resource dependence" 

OR "extractive dependence" OR "mining 

dependence") 

(1990-2024); 

 

(Artigos e Revisão); 

 

(Ciências Sociais; Economia, Econometria 

e Finanças; Negócios, Gestão e 

Contabilidade; Artes e Humanidades) 

Scielo 

(((((((small scale mining) OR (artisanal 

mining)) OR (informal mining)) AND 

(local development)) OR (territorial 

development)) AND (mining 

dependence)) OR (Extractive 

dependence)) OR (Resource dependence) 

(1990-2024); 

 

(Artigos e Revisão); 

 

(Wos Áreas Temáticas: Gerenciamento; 

Economia; Multidisciplinary; Public; 

Finance; Interdisciplinary; Policy; Social; 

Administration; Education; Humanities; 

Comunicação; Ética; Sociologia; 

Behavioral; História; Issues; Labor; Legal) 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2025. 

 

Após a busca de dados, como descritos nos procedimentos metodológicos, foi aplicado 

about:blank
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um protocolo de pesquisa, no qual foi possível realizar um filtro de seleção de inclusão e 

exclusão na relação dos documentos encontrados nas diferentes bases de dados, em que na  

Scielo foram utilizados nove documentos, na Web Of Science 20 documentos e na Scopus 27 

documentos, totalizando 56 documentos. 

Para chegar neste número, foi necessário aplicar critérios de inclusão e exclusão de 

documentos. 

 

Critérios de Inclusão 

● Os artigos devem abordar especificamente a mineração de pequena escala como tema 

principal; 

● Incluir artigos que apresentem resultados de pesquisas originais, revisões sistemáticas, 

revisões narrativas, estudos de caso, entre outros formatos que forneçam informações sobre os 

tipos de mineração de pequena escala; 

● Incluir artigos que estejam inseridos no período de publicação de 1990 até  2024 (até o 

momento da realização das buscas); 

● Incluir artigos que estejam ligados com áreas de Ciências Sociais Aplicadas, cumprindo 

aspectos econômicos, sociais, político institucionais e ambientais. 

● Os artigos devem possuir em seu desenvolvimento uma relação entre a mineração de 

pequena escala, desenvolvimento territorial e local e com minério-dependência. 

 

Critérios de exclusão 

● Exclusão artigos que não tenham como foco principal a mineração de pequena escala; 

● Exclusão materiais não científicos, como relatórios não revisados por pares, notícias, 

opiniões de especialistas não embasadas em evidências etc.; 

● Exclusão artigos que abordam exclusivamente a mineração em larga escala ou outros 

tipos de atividades extrativas que não se enquadrem na categoria de mineração de pequena 

escala; 

● Exclusão estudos duplicados entre as bases de dados utilizadas; 

● Exclusão estudos que não atendam a critérios mínimos de qualidade, como falta de rigor 

metodológico, amostragem inadequada, falta de detalhes sobre os métodos utilizados, entre 

outros. 

 

Com base nos critérios estabelecidos, foi desenvolvido um protocolo metodológico 

(Figura 9) para garantir que todas as etapas do protocolo sejam realizadas de maneira assertiva. 
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Figura 9 – Protocolo de coleta de dados 3. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2025. 

 

A adoção deste protocolo foi essencial para garantir que os resultados encontrados 

fossem capazes de direcionar o desenvolvimento deste artigo de maneira mais robusta e 

alinhada com o objetivo estabelecido. Dessa forma, mostrou-se uma ferramenta indispensável 

para que ocorresse uma interpretação e construção de resultados pertinentes, fortalecendo a 

metodologia proposta. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A seguir, serão apresentados os resultados encontrados nas buscas nas bases de dados, 

organizados em tópicos complementares que contribuirão para uma compreensão mais 

aprofundada da relação entre a MPE e o desenvolvimento territorial. Ademais, essa discussão 

será fechada por meio de uma abordagem sobre a possível situação de minério- dependência 

decorrente da interação de comunidades que abrigam empreendimentos de MPE e como as 
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políticas públicas já existentes podem auxiliar no desenvolvimento desta prática. 

 

3.1. Mineração de pequena escala como fator de desenvolvimento local e territorial 

 

A Mineração de Pequena Escala (MPE) tem se consolidado como uma atividade 

econômica estratégica, especialmente em regiões rurais e periféricas do Sul Global, onde as 

alternativas de subsistência são escassas. Os estudos analisados nesta pesquisa indicam que a 

MPE pode desempenhar um papel importante nos processos de desenvolvimento territorial e 

local, ainda que seus efeitos sejam ambivalentes, gerando impactos positivos e, ao mesmo 

tempo, desafios relevantes. 

Para compreendermos melhor essa discussão, é necessário retomar os conceitos de 

desenvolvimento territorial e local, para fundamentarmos melhor essa discussão e 

compreendermos essa relação existente entre a MPE e desenvolvimento local e territorial. 

Segundo Ribeiro (2021), o desenvolvimento territorial deve ser entendido como um 

processo endógeno de transformação social, impulsionado por ações coletivas articuladas no 

território. Envolve a mobilização de atores locais, recursos e instituições com forte 

enraizamento espacial, destacando a centralidade da participação democrática, da governança 

dialógica e da valorização das especificidades socioculturais e ambientais. Já para Milani 

(2004), o desenvolvimento local diz respeito a abordagens que reconhecem a diversidade dos 

territórios, a importância da cultura, a articulação entre escalas (local-global) e o protagonismo 

social como fatores estruturantes de dinâmicas transformadoras. 

De acordo com Ribeiro (2021), o desenvolvimento territorial deve ser compreendido 

como um processo de transformação social de base endógena, sustentado por ações coletivas 

articuladas no território. Esse processo envolve a mobilização de atores locais, recursos e 

instituições com forte vínculo espacial, destacando a importância da participação democrática, 

de uma governança mais ouvinte perante a comunidade e da valorização das especificidades 

socioculturais e ambientais de cada região (Ribeiro, 2021.) 

Já o conceito de desenvolvimento local é apresentado por Milani, (2004) como 

abordagens que valorizam as especificidades territoriais, a participação social, a diversidade 

cultural e a articulação entre escalas locais e globais. Trata-se  de uma perspectiva capaz de 

reconhecer a importância dos contextos locais como fatores de transformação e integração em 

dinâmicas mais abrangentes. 

Essas definições permitem ir além da concepção geográfica dos territórios, concebendo-

os como construções sociais nos quais interagem múltiplos agentes: econômicos, políticos, 
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institucionais e culturais. Nesse sentido, estratégias endógenas de desenvolvimento ganham 

destaque, pois reconhecem o potencial transformador inscrito nas dinâmicas locais (Milani, 

2004; Ribeiro, 2021.). 

Dessa forma, o desenvolvimento local pode ser compreendido para além de uma 

delimitação geográfica, sendo concebido como um território socialmente construído, no qual 

interagem atores sociais, políticos e econômicos. Nesse contexto, reconhece-se a importância 

de estratégias endógenas na promoção de transformações mais sustentáveis (Milani, 2004). 

Ao relacionar esses conceitos à Mineração de Pequena Escala (MPE), observa-se que 

essa atividade estabelece uma conexão relevante com os processos de desenvolvimento, 

sobretudo em regiões rurais. Tal relação se materializa por meio da geração de emprego e renda, 

bem como pelo impulso à melhoria da infraestrutura básica local (Adebayo, Lashitew; Werker, 

2021). 

Essa prática de extração em pequena escala representa uma realidade socioeconômica 

consolidada em diversos territórios, caracterizada pela informalidade, uso intensivo de mão de 

obra e baixa mecanização. Ela não é apenas uma atividade econômica, mas uma estratégia de 

vida para pessoas em comunidades rurais e regiões marginalizadas, em que as alternativas 

produtivas são escassas (Hilson; Gatsinzi, 2014). 

Ao relacionar essas abordagens à MPE, observa-se que essa atividade estabelece 

conexões importantes com o desenvolvimento, especialmente em áreas rurais. A MPE promove 

a geração de trabalho e renda, além de impulsionar melhorias em infraestrutura básica 

(Adebayo; Lashitew; Werker, 2021). Trata-se, portanto, de uma prática socioeconômica que 

vai além da dimensão produtiva — ela se torna uma estratégia de vida para comunidades 

marginalizadas (Hilson; Gatsinzi, 2014). 

A partir dessa perspectiva, a MPE adquire papel estruturante na dinâmica dos territórios 

em que se insere, influenciando profundamente dimensões econômicas, sociais, políticas, 

institucionais e ambientais. Em muitos casos, a atividade emerge em contextos marcados pela 

ausência do Estado, tornando-se uma das poucas alternativas de sustento e contribuindo para a 

reprodução da vida local. Essa substituição parcial do papel estatal, no entanto, pode aumentar 

a vulnerabilidade das comunidades ao mercado extrativista (Bobby Banerjee; Maher; Krämer, 

2023). 

Apesar da informalidade e da baixa regulamentação, a presença da MPE costuma 

estruturar novas formas de ocupação territorial, organização social e construção identitária 

(Donkor et al., 2023). Dessa forma, a atividade atua como vetor de transformação, promovendo 

efeitos que transcendem a economia e alcançam a configuração socioterritorial das 
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comunidades. 

Do ponto de vista econômico, a MPE se mostra uma alternativa viável de geração de 

emprego e renda, sobretudo em contextos de vulnerabilidade. Ela movimenta economias locais, 

ao fomentar o surgimento de pequenos comércios, serviços e cadeias produtivas associadas à 

atividade mineradora. Bazillier; Girard (2020) apresentam em seu estudo, realizado em Burkina 

Faso, a identificação de um aumento de até 15% no consumo das famílias locais durante o auge 

da atividade de mineração artesanal, demonstrando seu impacto direto na circulação de capital. 

Em termos políticos e institucionais, a MPE se mostra com potencial de impulsionar o 

protagonismo de comunidades locais nas negociações com o Estado e com agentes econômicos 

externos em busca de melhorias locais. Le Billon et al. (2020), retratam que em contextos 

marcados por conflitos e ausência de governança, a MPE se torna um canal de resistência 

comunitária e de construção de estratégias próprias de desenvolvimento territorial. Nesse 

sentido, a atividade mineradora pode fortalecer o tecido institucional local, desde que articulada 

a formas de governança participativa. 

Por outro lado, essa ausência de regulação efetiva e de mecanismos de formalização 

adaptados à realidade das comunidades mineradoras, compromete a estabilidade institucional 

da MPE, limitando sua capacidade de contribuir de maneira estruturante para os processos de 

desenvolvimento. Klein (2022), analisou regiões em que essa fragilidade é evidenciada por 

meio da falta de governança institucional territorial, limitando as potencialidades sociais e 

econômicas da mineração de pequena escala. De acordo com o autor, a ausência de estruturas 

formais e de políticas públicas adaptadas aos contextos locais, dificultam a interação da MPE 

aos processos de desenvolvimento, tornando a atividade vulnerável a relações informais, 

instabilidade e baixa capacidade de transformação estrutural nos territórios onde está inserida.  

Já do ponto de vista social, podemos observar que a MPE constitui um mecanismo de 

inserção de grupos historicamente marginalizados, como mulheres e jovens. Geenen; Radley 

(2014), levantam a discussão em que essa participação é capaz de proporcionar autonomia, e 

até mesmo status social, de acordo com a maneira em que essas pessoas lidam com os retornos 

atribuídos às práticas de mineração. No entanto, essa mesma inclusão pode ocorrer em 

condições de informalidade, ocasionando riscos à saúde e estabilidade das comunidades, uma 

vez que as relações podem gerar conflitos internos, impactando no avanço social e cultural já 

existente (Bobby Banerjee; Maher; Krämer, 2023). 

Em termos ambientais, os efeitos da MPE são complexos, pois podem ser observados 

por duas vertentes, uma em que as práticas sem um controle e regulamentação técnica podem 

causar degradações significativas no ecossistema local, por meio da contaminação de corpos 
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d’água e perda da biodiversidade (Nunoo et al., 2022).  

Por outro lado, existem situações em que a própria comunidade passa a adotar práticas 

de gestão ambiental, por meio do planejamento e ordenamento territorial, permitindo o controle 

dos impactos ambientais (Jiménez et al., 2021). Além disso, a atividade mineradora pode 

assumir um papel simbólico na construção da identidade coletiva e das narrativas territoriais, 

tornando-se elemento central das práticas culturais e das relações com o espaço vivido (Kolen 

et al., 2018). Neste sentido, a mineração acaba se tornando um mediador das relações 

socioculturais, moldando o estilo de vida local e a relação da comunidade com o ambiente. 

Ademais, ao analisar a MPE por meio do viés territorial, esta prática se torna capaz de 

desencadear uma reorganização espacial, podendo alterar fluxos populacionais, formas de 

ocupação e uso da terra. O surgimento de pequenas comunidades ao redor de áreas de mineração 

evidencia ainda mais o poder de atração e de consolidação territorial que a atividade possui 

(Kolen et al., 2018). 

Nesse cenário, o desenvolvimento territorial impulsionado pela MPE não se dá de forma 

linear ou ordenada. Ao contrário, ele desafia os modelos tradicionais de planejamento e exige 

abordagens integradas e participativas. Como salienta Milani (2014), esse tipo de transformação 

demanda a análise das interdependências locais e das externalidades geradas, de modo a orientar 

políticas públicas mais sensíveis à complexidade desses contextos. 

Portanto, destaca-se que o fortalecimento da capacidade de negociação e articulação 

comunitária com diferentes níveis de poder deve ser estratégico para ampliar os benefícios da 

MPE e reduzir seus riscos (Rossetto; Rossetto, 2005). Embora limitada por diversos fatores, a 

MPE possui potencial significativo de contribuição para o desenvolvimento territorial e local, 

desde que compreendida como prática multidimensional e inserida em estratégias de 

governança mais inclusivas. 

 

3.2. MPE e a Minério-Dependência 

 

Durante a análise realizada neste artigo, ficou evidente que a relação entre a Mineração 

de Pequena Escala (MPE) e o desenvolvimento territorial e local é marcada por múltiplas 

camadas de complexidade. Essa complexidade decorre tanto das externalidades associadas à 

atividade mineradora, quanto das especificidades sociais, institucionais e ambientais de cada 

território. Nesse cenário, um dos pontos que mais chama a atenção é a vulnerabilidade estrutural 

de determinadas regiões diante da centralidade assumida pela MPE. Tal vulnerabilidade dá 

origem a uma condição crítica de dependência, denominada minério-dependência. 
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O conceito de minério-dependência refere-se à situação em que a economia de um 

território se torna excessivamente vinculada à atividade mineral, comprometendo sua 

autonomia e capacidade de planejamento. Como define Coelho (2017), trata-se de um 

fenômeno em que as decisões estratégicas sobre o futuro do território passam a ser influenciadas 

por agentes externos, como grandes empresas e mercados globais, em detrimento dos interesses 

e capacidades locais. Essa dependência, embora inicialmente econômica, assume contornos 

políticos, institucionais e sociais, conforme destaca o próprio autor: “a dependência, que 

inicialmente é de cunho econômico, se traduz também em dependência política e dependência 

social. É um fenômeno multidimensional” (Coelho, 2018, p. 254). 

Nesse sentido, a minério-dependência emerge como um fenômeno complexo, afetando 

diversas dimensões do desenvolvimento. Ela compromete não apenas a diversificação da base 

econômica local, mas também a capacidade de construção de modelos de desenvolvimento 

territorial autônomos, diversos e sustentáveis (Costa et al., 2020). 

Em contextos onde a MPE se torna a principal, ou até mesmo a única fonte de trabalho 

e renda, observa-se uma substituição das atividades produtivas tradicionais, como agricultura 

familiar, extrativismo sustentável ou artesanato, por práticas mineradoras de caráter informal e 

de baixa resiliência (Arellano-Yanguas, 2017; Banchirigah; Hilson, 2010). Essa reestruturação 

produtiva acaba gerando economias dependentes, nas quais a sobrevivência das famílias e a 

arrecadação pública passam a depender exclusivamente da mineração (Chowdhury; Lahiri- 

Dutt, 2019). 

Essa centralidade produtiva torna as comunidades locais altamente vulneráveis a 

flutuações do mercado de minérios, como variações nos preços e esgotamento dos recursos 

(Hilson; Gatsinzi, 2014; Baah-Ennumh et al., 2020). De acordo com Bazillier e Girard (2020) 

e Domíngues Martin (2021), essas oscilações geram instabilidade econômica, desemprego 

cíclico e retração do consumo local, aprofundando as fragilidades sociais e dificultando 

trajetórias sustentáveis de desenvolvimento. 

Além disso, a concentração da atividade econômica na mineração desestimula 

investimentos em outros setores, como agricultura, turismo, comércio e serviços, dificultando 

a diversificação econômica e territorial (Hilson et al., 2018; Macuacé-Otero; Cortés-Landázury, 

2013). Em paralelo, a ausência de políticas públicas estruturantes e de governança institucional 

adaptada às realidades locais reforça o ciclo de dependência (Arthur-Holmes et al., 2022; 

Getaneh; Shikur, 2022), mesmo quando há tentativas de formalização e compensações 

financeiras. 
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Do ponto de vista ambiental, a mineração de pequena escala em contextos informais 

gera degradação ambiental significativa, como poluição de corpos hídricos, desmatamento e 

perda de fertilidade do solo (Nunoo et al., 2022), afetando atividades complementares como 

agricultura e pesca. A ausência de mecanismos regulatórios eficazes amplia a insustentabilidade 

dos territórios minerados e reduz sua capacidade de regeneração. 

A condição de minério-dependência tende, portanto, a perpetuar desigualdades, 

exclusão e instabilidade institucional. Como apontam Lorca et al. (2023) e Ankenbrand et al. 

(2021), essa dependência só se rompe quando há avanços na qualidade da governança local e 

na oferta de alternativas sustentáveis. No entanto, como destacam Bebbington et al. (2008) e 

Barja Daza et al. (2013), os recursos gerados pela mineração frequentemente não se traduzem 

em melhorias estruturais de longo prazo, devido à má gestão pública, centralização fiscal e 

ausência de mecanismos redistributivos, o que acentua desequilíbrios territoriais e precariedade 

de serviços (López-Feldman et al., 2011). 

Os mais pobres, assim, tendem a ser os mais afetados pelas crises decorrentes da 

minério-dependência. A concentração de poder e renda nas mãos de elites locais ou grupos 

externos acirra disputas territoriais e conflitos sociais (Fisher, 2007; Bazillier; Girard, 2020). E, 

como mostram Geenen (2018) e Fisher (2007), a ausência de estruturas institucionais sólidas 

reforça ciclos de informalidade, clientelismo e baixa capacidade de planejamento de longo 

prazo. 

A lógica extrativista predominante, imposta frequentemente por interesses externos e 

pela urgência econômica local, fragiliza a autonomia das comunidades na definição de seus 

próprios projetos de desenvolvimento (Le Billon et al., 2020; Gumiéro, 2022). A construção de 

modelos de desenvolvimento territorial baseados na diversidade, justiça social e 

sustentabilidade é, assim, substituída por estratégias imediatistas e extrativas.  

Para facilitar a visualização dessa problemática, o Quadro 8 sintetiza as principais 

características da minério-dependência, suas relações diretas com a MPE e suas implicações 

estruturais para o desenvolvimento territorial e local: 
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Quadro 8: Condição de Minério-Dependência 

CARACTERÍSTICAS DA 

MINÉRIO-DEPENDÊNCIA 
RELAÇÃO COM A MPE 

IMPLICAÇÕES NO 

DESENVOLVIMENTO 

Economia local centrada 

exclusivamente na mineração 

Atividades informais e frágeis 

tendem a substituir outras práticas 

econômicas 

Redução da autonomia local e 

perda de resiliência frente a 

choques externos 

Vulnerabilidade às flutuações do 

mercado mineral 

Precariedade da regulação e 

informalidade da MPE acentuam 

riscos 

Instabilidade econômica, 

desemprego cíclico 

Falta de políticas públicas e 

planejamento de longo prazo 

Ausência de articulação entre 

esferas de poder e de 

planejamento intersetorial 

Desenvolvimento desequilibrado e 

insustentável 

Concentração de poder e renda 
Grupos externos ou elites locais 

capturam os benefícios 

Ampliação das desigualdades 

territoriais 

Déficit de infraestrutura e serviços 

Mineração substitui o Estado em 

algumas funções, mas sem 

consolidar institucionalidades 

Reforço da exclusão e da 

vulnerabilidade social 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2025. 

 

Diante desse panorama, diversos estudos convergem ao apontar que, embora a 

mineração de pequena escala possa ser um vetor de dinamismo econômico de curto prazo, seu 

predomínio como eixo central da economia local pode desencadear impactos estruturais 

adversos, culminando na condição de minério-dependência. Essa condição torna os territórios 

mais frágeis, vulneráveis e menos capazes de responder a desafios sociais, ambientais e 

econômicos. 

Então, com o intuito de sistematizar as múltiplas relações entre a MPE e o 

desenvolvimento territorial e local, a seguir é apresentado o Quadro 9. Esse quadro resume, de 

forma integrada e intersetorial, os principais impactos positivos e negativos da mineração de 

pequena escala nas dimensões analisadas ao longo da revisão sistemática. Além disso, o quadro 

aponta os riscos associados à condição de minério-dependência, oferecendo uma leitura 

aplicada e comparativa que contribui para a formulação de estratégias públicas e comunitárias 

mais eficazes. 
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Quadro 9 - Mineração de Pequena Escala, Desenvolvimento Local/Territorial e Minério-Dependência 

DIMENSÃO 

CONTRIBUIÇÕES 

POTENCIAIS DA MPE AO 

DESENVOLVIMENTO 

LOCAL/TERRITORIAL 

RISCOS DE 

MINÉRIO-

DEPENDÊNCIA 

ASSOCIADOS À 

MPE 

FATORES 

CONDICIONANTES 

Econômica 

- Geração de emprego e renda 

- Dinamização do comércio e 

cadeias produtivas locais 

- Aumento do consumo familiar 

- Monodependência da 

mineração 

- Fragilidade frente à 

oscilação dos preços 

- Desestímulo a outras 

atividades econômicas 

- Diversificação produtiva 

local 

- Políticas de incentivo à 

economia mista 

- Infraestrutura econômica 

Social 

- Inclusão de grupos 

marginalizados (ex.: mulheres, 

jovens) 

- Fortalecimento de identidades 

locais 

- Valorização da cultura 

mineradora 

- Conflitos internos e 

tensões sociais 

- Trabalho informal e 

inseguro 

- Riscos à saúde e ao 

bem-estar coletivo 

- Formalização da atividade 

- Acesso a serviços sociais 

básicos 

- Governança comunitária 

participativa 

Político- 

Institucional 

- Maior protagonismo local em 

negociações 

- Construção de estratégias locais 

de desenvolvimento 

- Mobilização social 

- Captura política por 

elites locais ou 

externas 

- Clientelismo e 

corrupção 

- Fragilidade 

institucional e 

ausência de políticas 

públicas estruturantes 

- Fortalecimento de 

instituições locais 

- Mecanismos de 

participação e controle 

social 

- Integração intersetorial de 

políticas públicas 

Ambiental 

- Potencial para gestão 

comunitária do território 

- Ordenamento territorial 

participativo 

- Degradação 

ambiental severa 

- Contaminação de 

água, solo e ar 

- Comprometimento 

de atividades 

sustentáveis (pesca, 

agricultura) 

- Fiscalização ambiental 

adaptada à realidade da 

MPE 

- Educação ambiental local 

- Adoção de práticas 

sustentáveis e tecnologias 

limpas 

Territorial 

- Ocupação de áreas 

marginalizadas 

- Constituição de novas 

territorialidades 

- Expansão de infraestrutura local 

- Expansão 

desordenada de 

territórios minerados 

- Fragmentação 

territorial 

- Perda de coesão entre 

atividades 

- Planejamento territorial 

integrado 

- Mediação entre usos da 

terra 

- Resiliência comunitária 

Cultural e 

Identitária 

- Reafirmação de identidades 

locais 

- Valorização de saberes 

tradicionais 

- Construção de narrativas de 

pertencimento 

- Homogeneização 

cultural 

 - Perda de tradições 

não minerárias 

 - Adoção de estilos de 

vida dependentes do 

extrativismo 

- Promoção da diversidade 

cultural 

- Políticas de salvaguarda do 

patrimônio imaterial 

- Intercâmbio de saberes 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2025. 
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Portanto, quando a expansão da MPE ocorre sem políticas públicas integradas, sem 

planejamento territorial participativo e sem estratégias de diversificação econômica, os 

territórios minerados tendem a perpetuar ciclos de pobreza, degradação e exclusão social. Em 

vez de impulsionar um desenvolvimento territorial robusto, autônomo e diversificado, a MPE, 

nesse cenário, promove um crescimento frágil e instável, que compromete seriamente a 

sustentabilidade futura das comunidades envolvidas. 

 

3.4. Gestão e Política na Mineração de Pequena Escala 

 

A partir da análise realizada, foi evidenciado que a Mineração de Pequena Escala 

(MPE), embora contribua para dinamizar economias locais, pode consolidar situações de 

minério-dependência quando não é acompanhada por políticas públicas estruturantes. Essa 

condição pode acabar impondo desafios significativos ao desenvolvimento territorial, 

reforçando vulnerabilidades sociais, econômicas e ambientais. Nesse sentido, algumas 

recomendações práticas devem ser traçadas para auxiliar e a orientar gestores e formuladores 

de políticas, de modo a transformar a MPE em um catalisador de desenvolvimento 

impulsionador local e menos suscetível a ciclos de dependência. 

Um dos pontos que mais deve ser recomendado para iniciar esse tipo de orientação é a 

necessidade de construir e desenvolver políticas de diversificação produtiva,  que sejam capazes 

de reduzir a centralidade da mineração como única base econômica. Investimentos em 

agricultura familiar, turismo comunitário, artesanato e serviços locais podem ampliar as 

alternativas de renda e fortalecer a resiliência das comunidades diante de oscilações do mercado 

mineral, de modo a ser incorporado às comunidades de forma que não comprometa a ação. Essa 

estratégia exige também mecanismos de fomento econômico integrados, como linhas de 

crédito, assistência técnica e incentivos fiscais que estimulem atividades complementares à 

mineração (IBRAM, 2022). 

Outro aspecto a ser destacado diz respeito à formalização da MPE, ajustada às 

especificidades de cada território. Políticas que reconheçam as especificidades territoriais e 

socioculturais podem ampliar o acesso de mineradores a direitos trabalhistas, proteção social e 

crédito formal, sem ignorar a realidade da informalidade que caracteriza grande parte do setor. 

Ao mesmo tempo, a formalização deve estar associada a mecanismos simplificados de 

regulação ambiental e ocupacional, permitindo que comunidades mineradoras participem de 

maneira mais ativa no desenvolvimento de políticas direcionadas, adotando práticas mais 

seguras e sustentáveis  (Milanez; Wanderley; Magno, 2022).  
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Sobre isso, é necessário promover o fortalecimento da governança participativa local, 

de modo descentralizado, com a criação de conselhos locais e espaços permanentes de diálogo 

entre comunidades, Estado e setor privado. Esses espaços podem ampliar a capacidade de 

negociação das populações locais, reduzir a concentração de benefícios por elites externas e 

aumentar a transparência no uso dos recursos provenientes da mineração a partir de uma 

realidade mais presente e aproximada da população (Gentil et al., 2019). 

Por fim, outro fator a ser considerado para o desenvolvimento de políticas públicas mais 

assertivas diz respeito à gestão territorial integrada, articulando ordenamento territorial, 

fiscalização ambiental e infraestrutura social. Nesse sentido, segundo Lellis; Araújo (2019) é 

fundamental que o planejamento urbano e rural considere os fluxos populacionais e as novas 

territorialidades associadas à MPE, de modo a evitar a fragmentação e a expansão desordenada 

dos territórios minerados. 

Portanto, ao se buscar a criação de melhorias legais para a mineração de pequena escala, 

sobretudo com o objetivo de mitigar os efeitos negativos da minério-dependência, torna-se 

essencial adotar estratégias mais abrangentes. Dessa forma, esses meios devem estar alinhados 

aos fatores econômicos, de governança e de planejamento territorial de cada localidade, de 

modo que a mineração seja incorporada de maneira colaborativa ao contexto em que se insere, 

evitando danos sociais irreversíveis e preservando o desenvolvimento futuro da região. 

 

4. CONCLUSÕES 

 

Este artigo teve como objetivo analisar de que maneira a mineração de pequena escala 

(MPE) pode contribuir para o desenvolvimento local e territorial e, ao mesmo tempo, avaliar se 

essa contribuição pode resultar em situações de minério-dependência. Por meio de uma revisão  

sistemática integrativa, foi possível reunir evidências empíricas e teóricas de diferentes 

contextos, aprofundando a compreensão sobre os efeitos multidimensionais da MPE nos 

territórios em que está inserida. 

Os resultados apontam que a MPE representa, sobretudo em regiões rurais e periféricas, 

uma importante alternativa de geração de renda, emprego e mobilização de economias locais. 

Quando articulada a formas participativas de governança e a políticas públicas sensíveis às 

especificidades territoriais, essa atividade pode funcionar como vetor de fortalecimento social, 

dinamismo econômico e valorização das práticas e identidades locais. 

No entanto, os mesmos processos que impulsionam tais contribuições também carregam 

riscos significativos. A informalidade, a degradação ambiental, a precarização das condições 
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de trabalho e a fragilidade institucional configuram obstáculos recorrentes. Em contextos 

marcados pela ausência do Estado e pela escassez de alternativas produtivas, a MPE tende a 

ocupar um lugar central na economia local, o que contribui para a constituição de uma condição 

estrutural de minério-dependência. 

A minério-dependência, nesse sentido, não se resume à concentração econômica em 

torno da atividade mineral. Ela surge como um fenômeno multidimensional, que afeta a 

autonomia política das comunidades, compromete a sustentabilidade dos recursos naturais e 

restringe a diversificação produtiva e cultural dos territórios. Esse padrão de dependência 

fragiliza as capacidades locais de enfrentamento a crises, acirra desigualdades e limita a 

construção de projetos de desenvolvimento autônomos e duradouros. 

A análise realizada permite afirmar que a MPE possui um potencial ambíguo, podendo 

tanto impulsionar trajetórias locais de desenvolvimento quanto reforçar estruturas de 

vulnerabilidade e exclusão, especialmente quando ocorre de forma desregulada, isolada de 

estratégias integradas de planejamento e sem articulação entre os diferentes níveis de poder 

público. 

Assim, os dados analisados indicam que superar a minério-dependência requer mais do 

que reconhecer os impactos negativos da atividade. Exige a adoção de políticas intersetoriais 

que articulem governança democrática, inclusão dos saberes locais, ordenamento territorial e 

pluralidade econômica, promovendo uma transição da MPE de um instrumento de 

sobrevivência precária para um motor de desenvolvimento sustentável e socialmente justo. 

Dessa forma, a metodologia adotada neste estudo contribuiu para demonstrar que os 

efeitos da MPE não são isolados ou pontuais, mas sim parte de um processo mais amplo e 

estrutural. As vulnerabilidades observadas não são simples consequências, mas elementos 

centrais das dinâmicas territoriais em que a mineração se insere. Por isso, torna-se urgente  

ampliar o debate sobre a minério-dependência, reconhecendo-a como uma questão estratégica 

no campo do desenvolvimento territorial, com implicações sociais, políticas, econômicas e 

ambientais relevantes. 

Portanto, a mineração de pequena escala deve ser compreendida a partir de uma 

abordagem crítica, integrada e multidimensional. Sua capacidade de promover 

desenvolvimento local e territorial depende diretamente da forma como é inserida nos contextos 

socioterritoriais, se será um instrumento de emancipação ou um mecanismo de perpetuação de 

desigualdades dependerá, em grande parte, das decisões coletivas, da capacidade institucional 

e do compromisso com uma agenda de desenvolvimento mais plural, equitativa e sustentável. 

Conclui-se que, a Mineração de Pequena Escala (MPE) deve ser compreendida a partir 
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de uma abordagem crítica, integrada e multidimensional. Sua capacidade de promover o 

desenvolvimento local e territorial está diretamente relacionada à forma como é inserida nos 

contextos socioterritoriais. A depender dessa inserção, a MPE pode se configurar como um 

instrumento de emancipação e fortalecimento comunitário, ou, ao contrário, como um 

mecanismo de perpetuação de desigualdades e consolidação de contextos de minério- 

dependência, especialmente quando desenvolvida de maneira informal, desarticulada e à 

margem de políticas públicas e do planejamento territorial. Assim, os impactos gerados pela 

MPE não decorrem unicamente da natureza da atividade, mas das estratégias institucionais, 

sociais e políticas que moldam sua atuação nos territórios. 
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4. CONSIDERAÇÕE S FINAIS 

 

Esta dissertação teve como objetivo compreender como a literatura compreende a 

mineração de pequena escala e suas tipologias, quais os impactos gerados nos territórios que 

abrigam esse tipo de empreendimento e identificar as possibilidades e limitações relacionadas 

ao desenvolvimento local. Para isso, foram desenvolvidos três artigos complementares que, em 

conjunto, revelaram a complexidade, as ambiguidades e os desafios impostos por essa atividade 

nos contextos em que se insere. 

Os resultados encontrados evidenciam que a MPE não é uma prática homogênea nem 

meramente informal, mas sim um fenômeno multifacetado, presente em diferentes formas 

(subsistência, artesanal e inseridas ao mercado) e que atua em distintas escalas territoriais. A 

literatura analisada mostrou que seus impactos são igualmente diversos e interconectados, 

afetando dimensões multissetoriais, tais como: econômica, social, ambiental, institucional, 

cultural e de saúde pública. Essa inter-relação entre os impactos gera efeitos em rede que 

moldam as dinâmicas locais, exigindo um entendimento mais articulado e sensíveis à realidade 

dos territórios minerados. 

Dentre os principais achados, destaca-se a recorrente configuração de cenários de 

minério-dependência, especialmente em regiões onde a MPE se consolida como principal 

atividade econômica e de subsistência. Nesses territórios, a dependência de uma base produtiva 

frágil, associada à instabilidade dos preços dos minérios e à baixa diversificação econômica, 

tende a perpetuar ciclos de vulnerabilidade, desigualdades e assimetrias no acesso a direitos e 

serviços. Ao mesmo tempo, a MPE pode representar uma fonte de renda, inclusão produtiva e 

dinamização econômica para populações vulneráveis, o que reforça seu caráter ambíguo e a 

necessidade de políticas públicas mais direcionadas, capazes de equilibrar oportunidades com 

medidas de mitigação de danos causados pelos seus efeitos. 

Ao longo dos três artigos, foram desenvolvidos elementos analíticos como forma de 

exemplificar, de maneira mais assertiva, tipologias e matrizes de impacto que contribuem 

teoricamente para o avanço do debate nas Ciências Sociais Aplicadas, especialmente ao propor 

abordagens intersetoriais para compreender os efeitos multidimensionais percebidos da MPE. 

Embora esta dissertação tenha sido construída a partir de uma revisão sistmática da literatura e, 

portanto, carecer de validação empírica direta junto aos territórios, os resultados obtidos e 

analisados reforçam a urgência de investigações qualitativas e participativas que possam 

aprofundar o entendimento sobre as comunidades e os contextos afetados. 

Portanto, a mineração de pequena escala deve ser compreendida para além de seus 
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impactos de maneira isolada. É fundamental analisá-la como parte de estruturas sociais, 

institucionais e territoriais mais amplas, nas quais ela tanto reproduz desigualdades quanto pode 

contribuir para trajetórias de desenvolvimento mais autônomas e sustentáveis. Dessa forma, a 

MPE configura-se como um fenômeno que demanda atenção constante, tanto na esfera 

acadêmica quanto nas esferas institucionais, dada sua capacidade de influenciar e moldar 

realidades territoriais em suas múltiplas dimensões e estruturas. 

Para isso, é imprescindível que estratégias de formalização, regulação e apoio à MPE 

sejam articuladas a agendas de diversificação econômica e fortalecimento territorial, rompendo 

com a lógica da minério-dependência e promovendo melhores condições e oportunidades nos 

territórios minerados. Tais estratégias devem ser pensadas, sobretudo, a partir da perspectiva 

dos trabalhadores que atuam diretamente com a mineração, pois representam o elo mais frágil 

deste sistema.  

Desta forma, torna-se evidente a necessidade de avançar em pesquisas que 

compreendam a MPE como um fenômeno complexo, dinâmico e intersetorial. Espera-se que 

este trabalho contribua para ampliar essa discussões e estimule novas investigações sobre a 

temática, através de um mapeamento mais aprofundado das tipologias identificadas, 

considerando a diversidade de formas e das territorialidades que envolvem a MPE; 

compreender, de maneira mais próxima e prática, as consequências de seus impactos a longo 

prazo sobre os territórios e as comunidades; levantar debates críticos acerca das políticas 

públicas existentes, através de seus arranjos regulatórios e institucionais e também, analisar, 

quais as ações que podem ser capazes de impulsionar alternativas viáveis de desenvolvimento 

local e regional. 

Assim, propõe-se que possíveis caminhos de pesquisa possam fortalecer essa discussão 

sobre a MPE e seus contextos, permitindo a construção de estratégias mais eficazes e assertivas 

quanto às realidades de comunidades que atuam com mineração de pequena escala ou práticas 

similares. 
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